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Itapeva , 29 de abril de 2025.

MENSAGEM N,o 321 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões
Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho o prazer de encamÍnhar a Vossas Exce!ências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:
"ESTABELECE as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei

Orçamentária do Município de Itapeva para o exercício de 2026 e dá
outras providências".

Através do presente Projeto de Lei pretende o Executivo
Municipal, em cumprimento às disposições do aft. 165, § 20, da
Constituição Federal; da Leí Complementar n.o 101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal); e da Lei Orgâníca do Município de
Itapeva, apresentar o Projeto de Lei que dispõe sobre as DÍretrizes
OrçamentárÍas a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do
Município de ltapeva, para o exercícÍo financeiro de 2026.

Integra o presente Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias o

ANEXO DE METAS FISCAIS (ANEXO I - composto de 10 (dez)
demonstrativos) conforme se segue:

. Demonstrativo I - Metas Anuais (apresenta as metas
de receita, de despesa, de resultado primário, de resultado
nominal e da dívida pública consotidada para os exercícios
de 2026,2027 e 2028);
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. Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das
Metas Fiscais do Exercício Anterior (compara as metas
fiscais previstas na LDO/2024 e as efetivamente realizadas
no mesmo exercício);

. Demonstrativo III Metas Fiscais Atuais
Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores (comparação entre as metas fiscais pretendidas
para 2026, 2027 e 2028 com as fixadas nos exercícios de
2023,2024 e 2025);

. Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido
(apresenta a evolução do Patrimônio Líquido do Municípío
nos exercícios de 2022, 2023 e 2O24)i

o Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos
Obtidos com a Alienação de Ativos (exercícios de 2022,
2023 e 2024, cumprimento do art. 44 da Lei de
Responsa bilidade Fisca!) ;

\-/

\./

o Demonstrativo VI r
Previdenciárias do RPPS
2022,2023 e 202a;

Receitas
referente aos

Despesas
exercícios de

e

o Demonstrativo VI.I Projeção Atuarial do RPPS
(informa as Receitas Previdenciárias, Despesas
Previdenciárias, Resultado Previdenciário e Saldo Financeiro
no período de 2025 a 2099);

. Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita (informa a renúncia de receitas e

indica a forma de compensação dessas perdas, inclusÍve sua
repercussão nos exercícios de 2026, 2027 e 2028, aqui são
informados apenas os novos casos, não alcançando as

renúncias já exÍstentes na Iegislação municipal, em que o
município apenas pratica os atos de homologação ou de
manutenção. O conjunto de renúncias de receitas, novas e

antigas, é informado por ocasião da apresentação da Lei
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Orçamentária Anual, conforme dispõe a Constituição Federal
em seu art. 165, § 60, e a Lei de Responsabilidade Fiscal em
seu art. 50, II);

. Demonstrativo VIII Margem de Expansão das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (tabela
informada sem valores, visto que para 2026 não há previsão
para margem de expansão das despesas obrigatórias de
Caráter Continuado conforme as disposições do art. L7 da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

O ANEXO DE RISCOS FISCAIS (campo com valores em
branco, visto que não há previsão para riscos fiscais no exercício de
2026).

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação da
presente propositura.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres
Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a
Vossas Exce!ências meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosa mente,

AD RIANA D U ç J{ , ffi:áffiflifií"l.ff::::errca ou*

M AC H A D o : 1 75 e p'gg,pÍhf,fftfflgà;l'-5""sin

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEr "tü t2O2s

ESTABELECE as diretrizes para a

ela boração e execução da Lei

Orçarnentária de 2026 e dá outras
providências.

A Prefeita Municipal de
Itapeva, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe
confere o art.66, VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara
Municipal decreta e eu

sa nciono a seg u ínte lei :

CAPÍTULO I
DrsPosrçõEs PRELTMTNARES

Art. 1o. Esta lei estabelece, nos termos do aft. 165, § 20, da

Constituição Federal, as diretrizes e orientações para elaboração e
execução da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações na

Iegislação tributária.

Parágrafo único. AIém das normas a que se refere o caput, esta
Lei dispõe sobre a autorização para aumento das despesas com
pessoal de que trata o art. 169, § 1o, da Constituição, e sobre as

exigências contidas na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio
de 2000.

cnpÍrulo rr
DAs METAs E pRroRrDADEs DA ADMTNTSTRAçÃo tqunrcrPAL
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Art. 20. As metas e prioridades da Administração Municipal para o
exercício de 2026 são as especificadas no Anexo de Metas e

Prioridades, integrante desta lei, as quais têm precedência na alocação
de recursos na lei orçamentária, não se constituindo em limite à

programação da despesa.

CAPÍTULO III
DAS METAS FISCAIS

Art. 30. As metas de resultados fiscais do Município para o

exercício de 2026 são as estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais,
integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1- MetasAnuais;

Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior;

Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores ;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;
Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;
Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos

Servidores - Plano Prevídenciário;

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado.

t

Parágrafo único. As metas e prioridades de que trata este artigo
considerar-se-ão modificadas por leis posteriores, ínclusive pela leí

orçamentária, e pelos créditos adicionais abertos pelo Poder Executivo.

s
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§ 10. A lei orçamentária para o ano de 2026 poderá conter anexos
revisados e atualizados, no todo ou em partes, das tabelas de
resultados fiscais de que trata o artigo.

§ 20. O anexo da Lei orçamentária anual de que trata o art. 50, I,
da Lei complementar no.101, de 2000, será elaborado
contemplando as eventuais alterações prevístas no § 10. deste
artigo.

CAPÍTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 40. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar
as contas públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais,
integrante desta lei, detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e
Providências, no qual são informadas as medidas a serem adotadas
pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se
passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações
presentes, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou
não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob
controle do Município.

CAPÍTULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art. 50. A lei orçamentária conterá reserva de contíngência para

atender a possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos.

a
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§ 10. A reserva de contingência será fixada em no máximo to/o

(um) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante
créditos adicionais abertos à sua conta.

§ 20. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de
contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua
finalidade, o saldo poderá ser destinado à abertura de créditos
adicionais para outros fins.

CAPÍTULO VI

DO EQUil-ÍsRrO DAS CONTAS PÚBLTCAS

Art. 60. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a
Administração buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas,
por meio da gestão das receitas e das despesas, dos gastos com
pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das
vinculações constitucionais e legais e da necessidade de prestação
adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos
programáticos estabelecidos no Plano Plurianual vigente em 2026.

CAPTTULO vII
DA PROGRAMAçÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE

DESEMBOLSO, METAS BTMESTRATS DE ARRECADAçÃO E

LIMITAçAO DE EMPENHO.

Art. 7o. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o

Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta
estabelecerão a programação financeira e o cronograma mensal de
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas com a

previsão de ingresso das receitas.

PIO DE ITAPEVA
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§ 10 Integrarão essa programação as transferências financeiras
do tesouro municipal para os órgãos da admínistração indireta e destes
para o tesouro municipal.

§ 20 O repasse de recursos financeiros do Executivo para o

Legislativo fará parte da programação financeira, devendo ocorrer na
forma de duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.

Art.8o. No prazo previsto no caput do art. 70, o Poder Executivo
e suas entidades da AdminÍstração Indireta estabelecerão as metas
bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação,
em separado, quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à
sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a

cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos
créditos tributários e não tributários passíveis de cobrança
administratíva.

§ 10. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de
cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de
comprometer a obtenção dos resultados fixados no Anexo de Metas
Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, a

Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração
Indireta determinarão, de maneira proporcional, a redução verificada e

de acordo com a participação de cada um no conjunto das dotações
orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação
fÍnanceira, €ffi montantes necessários à preservação dos resultados
fiscais almejados.

§ 20. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislatívo, para as
providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na

limitação de empenho e na movimentação financeira, acompanhado da

devida memória de cálculo.

§ 3o. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão
adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações
de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência
social.

s
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§ 40. Não serão objeto de IÍmitação de empenho e movimentação
financeira as dotações destinadas ao pagamento do serviço da dívida e
de precatórios judiciais.

§ 50. Também não será objeto de limitação e movimentação
financeira, desde que a frustração de arrecadação de receitas verificada
não as afete diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos
porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as
decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 60. A limitação de empenho e movimentação financeira também
será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual
excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31
da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 70. Em face do disposto nos §§ 90, LL e L7 do aft. 166 da

Constituição, a limitação de empenho e movimentação financeira de
que trata o § 10 deste artigo também incidirá sobre o valor das
emendas individuais impositivas eventualmente aprovadas na !ei

orçamentária anua!.

§ 8o. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a

obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho
enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da
Lei Complementar Federal no 10U2000.

§ 90. A Iimitação de empenho e movimentação financeira poderá
ser suspensa, no todo ou em pafte, caso a situação de frustração na

arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO VIII
DAS DESPESAS COM PESSOAL

#
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Art. 90, Desde que respeitados os limites e as vedações previstos
nos arts. 20 e 22 parágrafos único, da Lei Complementar Federal no

101/2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I- Concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;

II- Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

§ 1o. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente
poderão ocorrer se houver:

I- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II- lei específica para as hipóteses previstas no inciso l, do caput;

III- no caso do Poder Legíslativo, observância aos limites fÍxados
nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 20. Na hipótese de ser atingido o Iimite prudencial de que trata
o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar federal no LAU2000,
a contratação de horas extras fica vedada, salvo:

I - no caso do disposto no inciso II do § 60 do art. 57
da Constituição Federal;

II nas situações de emergêncía e de calamidade
pública;
III - para atender às demandas inadiáveis da atenção
básica da saúde pública;
IV para manutenção das atividades mínimas das
instituições de ensíno;

V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e

expressamente autoriza- das pelo respectivo Chefe do Poder.

CAPÍTULO IX

DOS NOVOS PROJETOS

§
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Art. 10. A lei orçamentária não consignará recursos para início de
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público.

§ 1o. A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada
fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 20. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja
alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os
respectivos cronogramas físico-fina nceiros pactuados e em vigência.

CAPÍTULO X

DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRrO E FTNANCETRO

Art. 11. Para os fins do disposto no aft. 16, § 30, da Leí

Complementar Federal po 101/2000, consideram-se irrelevantes as
despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a realização de
obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de Iicitação
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, da Lei
Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993, observadas as atualizações
determinadas pelo Governo Federal.

CAPÍTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 12. Para atender ao disposto no art. 40, I, "e", da Lei
Complementar po 101/00, os chefes dos Poderes Executivo e
Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores de
contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas,

§
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apurar os custos e avaliar os resultados das ações e dos programas
estabelecidos e financiados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos
programas financiados pelo orçamento serão apresentados em quadros
anuais, que permanecerão à disposição da sociedade em geral e das
instituições encarregadas do controle externo.

CAPITULO XII
DA TRANsrenÊNcrA DE REcuRsos A pEssoAs FÍsrcAs E A

pEssoAs JURÍDrcAs DE DrRErro púelrco E pRrvADo.

Art. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei

Complementar Federal 1o 10U2000, para dar cumprimento aos
programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na lei orçamentária,
fíca o Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou
indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em
atendimento a recomendação expressa de unidade competente da

Administração.

Parágrafo único. De igua! forma ao disposto no caput deste
artigo, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de
acordo com o estabelecido em lei, poderão ser destinados recursos
para a cobeftura de déficit de pessoa jurídica.

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades
privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou

contribuições, desde que observadas as seguintes exigências e

condições, dentre outras porventura existentes, especialmente as

contidas na Lei Federal po 4.320/64 e as que vierem a ser
estabelecidas pelo Poder Executivo:

l- apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela

beneficiária ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos
repasses concedidos;

t

§



PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
-77

MUNIC

\í

ll- demonstrativo e parecer técníco evidenciando que a

transferência de recursos representa vantagem econômica para o órgão
concessor, em relação a sua aplicação direta;

lll - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;

lV - em se tratando de transferêncÍa de recursos não contemplada
inicialmente na lei orçamentária, declaração quanto à compatibilização
e adequação aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar Federal no

10u2000;

V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras
entidades, congêneres ou não.

Vl - apresentação da prestação de contas de recursos
anterÍormente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação
e inexistência de prestação de contas rejeitada;

vtt - cláusula de reversão patrÍmonÍal, válida até a depreciação
integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo
garantia real em favor da concedente em montante equivalente aos
recursos de capital destinados à entÍdade, cuja execução ocorrerá caso
se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos;

§ 1o. A transferência de recursos a título de subvenções sociais,
nos termos da Lei Federal no 4,320, de L7 de março de L964, atenderá
as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de
natureza contínuada nas áreas de assistência social, saúde, educação
ou cultura.

§ 20. As contribuições somente serão destinadas a entidades sem
fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o parágrafo
primeiro deste artÍgo.

§ 3o. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no
art. L2, § 6o, da Lei no 4.320, de t7 de março de t964, somente
poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e
desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao público.

Art. 15. As transferências financeiras a outras entidades da
Administração Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de

t
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despesas decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de
insuficiência de recursos próprios para sua realização.

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados
em valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura
de créditos adicionais, suplementares e especÍais, autorizados em lei, e
dos créditos ad icionais extraordinários.

Art. 16. As disposições dos artigos 13 e 14 desta Lei serão
observadas sem prejuízo do cumprimento das demais normas da
legÍslação federal vigente, em particular da Lei no 13.019, de 31 de
julho de 20L4, quando aplícáveis aos municípios.

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de
competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os
respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos
orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa,
dispensada esta no caso de competências concorrentes com outros
municípios, com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XIII
DAS ALTERAçõES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA

DE RECEITAS

Art. 18. Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos das propostas de alterações na Iegislação
tributária, inclusive quando se tratar de projeto de lei que esteja em
tramitação na Câmara Municipal.

Art. 19. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal
projetos de Iei dispondo sobre alterações na legislação tributária,
especialmente sobre:

L

#



PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

.\,

\/

I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria,
decorrente de obras públicas;

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo
dos servíços prestados;
III - modificação nas legÍslações do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervívos de Bens
Imóveis e de DireÍtos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade
Predial e TerrÍtorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação mais
eficiente e mais justa;

ry- apefeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e

arrecadação dos tributos municipais, objetivando a simplificação do
cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de
custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes.

Art. 2O. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só serão
promovidas se observadas as exigências do art. L4 da Lei

Complementar Federa! no 101/2000, devendo os respectivos projetos
de leÍ ser acompanhados dos documentos ou informações que
comprovem o atendimento do disposto no caput do referÍdo
dispositivo, bem como do seu incÍso I ou II.

cApÍruLo xrv
DAS DTSPOSTçOES FTNATS

Art. 21. Com fundamento no § 80 do art. 165 da Constituição
Federal, no artigo L74 da Constituição ES e nos arts. 7o e 43 da Lei

Federal no 4.32O, de L7 de março de L964, a Lei Orçamentária de2026
conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de
créditos suplementares e estabelecerá as condições e os limites a

serem observados.

Art. 22. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor,
remanejar, transferír ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações
orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2026 e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência,

#
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incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como
de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura
funcional e programática, expressa por categoria de programação,
inclusive os títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como
o respectivo detalhamento por grupos de natureza de despesa e por
modalidades de aplicação.

Parágrafo único, A transposição, a transferência ou o

remanejamento não poderão resultar em alteração dos valores das
programações aprovadas na lei orçamentária de 2026 ou em créditos
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da

classificação funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço
ao município ao novo órgão.

Art. 23. As proposições legislativas e as emendas apresentadas
ao projeto de lei orçamentária que, direta ou indiretamente, importem
ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa do
Município deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos
no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes,
conforme dispõe o art. 16 da Lei Complementar Federal no 101, de 4
de maio de 2000.

§ 10. Na hipótese de criação ou ampliação de ações
governamentais, as proposições ou emendas deverão demonstrar:

I - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a respectiva Leí de
Diretrizes Orçamentárias;
II -que não ultrapassados os Iimites legais sobre gastos com

pessoal.

§2o. No caso de emendas que importem redução total ou parcial de

dotações propostas no projeto de lei orçamentária, a demonstração de
que trata o caput também deverá:

| - deixar evidente que normas superiores sobre vinculações de
receitas, constitucionais e legais, não deixarão de ser observadas;

ll - que a prestação de serviços obrigatórios pelo Município e o
pagamento de encargos legais não serão inviabilizados.

s
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§ 30. O somatório dos valores das emendas parlamentares
individuais de caráter impositivo que vierem a ser aprovadas na lei
orçamentária não poderá exceder o limite expressamente de-
termÍnado na Lei Orgânica do Munícipio de Itapeva artigo 142-A, § 1o.

§ 40. Em face do disposto no art. 166, § L4, da Constituição, e
uma vez publicada a lei orçamentária para 2026 e identificada pelo

Chefe do Executivo a existência de impedimentos de ordem técnica em
relação às emendas parlamentares individuais de execução obrigatória,
serão adotadas as seguintes medidas com o objetivo de solucionar
essas pendências:

I- no prazo máximo de centos e vinte dias úteis após a publÍcação
da lei orçamentária, o poder executivo indicará e especificará à Câmara
Municipal os impedimentos de ordem técnica identificados;

II - a Câmara Municípal decidirá, For meio da Mesa Diretora e

consultados os autores das emendas, se fará mudanças no seu
conteúdo e encaminhará ao Executivo, no prazo de trinta dias do
recebimento da comunicação, proposta para sanar os impedímentos
apontados, ou, se entender que estes são descabidos, deverá abster-
se dessa providência;

III - recebidas às propostas, o Prefeito deverá, no prazo de 30

dias úteis, apresentar à Câmara Municipal projeto de lei propondo as

modificações solicitadas pelo Legislativo, ou, se entender serem ilegais
ou descabidas as modificações, recusará as propostas e apresentará as

respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica.

§ 50. Se as medídas estabelecidas no § 40, deste artigo, se

revelarem infrutíferas, ficará a cargo do Executivo avaliar se os

impedimentos de ordem técnica compoftam solução por meio dos
mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se julgar
inviável essa opção, aplicar-se-á o disposto no § 60, desse mesmo
artigo.

§ 60. Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os

§§ 40 ê 50, as emendas parlamentares individuais aprovadas perderão,

automaticamente, o caráter obrigatório de execução, na forma

§

\/



O DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNI

46

>t

determinada pelo art. 166-A, § L3, da ConstÍtuição, podendo seus
recursos ser utÍlizados para cobertura de créditos adicionais
autorizados na lei orçamentária ou em Iei específica.

Art. 24. Os créditos consignados na lei orçamentária de 2026
originários de emendas individuais apresentadas pelos vereadores
serão utilizados pelo Poder Executivo de modo a atender a meta física
do referido projeto ou atividade, independentemente de serem
utilizados integralmente os recursos financeiros correspondentes a

cada emenda.

Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o caput
deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos termos da Constituição e
da legislação infraconstitucional, autorização legislativa específica, sua
execução somente poderá ocorrer mediante a existência do diploma
legal competente.

Art. 25. As informações gerenciais e as fontes financeiras
agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente
pelos órgãos contábeis do Executivo e do Legislativo para atender às

necessidades da execução orçamentária.

Art. 26. A Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária
e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de agosto de 2025.

§ lo. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias
antes do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das
receitas para os exercícÍos de 2025 e 2026, inclusíve da receita
corrente !íquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo,
conforme estabelece o art. t2 da Lei Complementar Federal po

101/2000.

§ 20. Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de
dotações do Legislativo serão abertos pelo Executivo, se houver
autorização legislativa, ho prazo de três dias úteis, contado da
solícitação daquele Poder.

#
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Art.27. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei
orçamentária anual até a data de início do exercício de 2026, fica o
Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a

sua conversão em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês,
observado na execução, individualmente, o limite de cada dotação
proposta.

§ 10. Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a parcela
de cada duodécimo não utilizada em cada mês será somada ao valor
dos duodécimos posteriores.

§ 2o. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Iei

orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 30. Na execução das despesas liberadas na forma deste
artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os valores
constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2026 para fins do
cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal no

101/2000.

§ 4o. Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de
emendas redutivas ou supressivas apresentadas ao projeto de leÍ

orçamentária no Poder Legislativo, bem como pela aplicação do
procedimento previsto neste artigo, serão ajustados,
excepcionalmente, por créditos adÍcionais suplementares ou especiais
do Poder Executivo, cuja abertura fica, desde já, autorizada logo após a

publicação da leí orçamentária.

§ 50. Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que
tratam os arts. 70 e 8o serão efetivadas até o dia 30 de janeiro de
2026.

Art. 28. O Poder Executivo providenciará o envio, exclusivamente
em meio eletrôníco, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do
Estado, em até 30 dias após a promulgação da Lei Orçamentária de
2026, demonstrativos com informações complementares detalhando a
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despesa dos orçamentos fisca! e da seguridade social por órgão,
unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.

Art. 29. Para efeito de comprovação dos limites constitucionais
nas áreas de educação e da saúde serão consideradas as despesas
Ínscritas em restos a pagar em 2026 que forem pagas até 31 de
dezembro do ano subsequente.

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Cícero Marquês, 29 de abrÍl de 2025,\,,
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3973859' []íffii:t3,,,];tJ;',"t;,?1,,
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Quadro f
cÁr.cur.o DÀs REcErrÀs Do ÀrÍExo DE MEtÀs Ersclrs

Ano de 2024 em valores correntes i 2025 a 2028 em val.ores constantes a preÇos de 2025

2026
(Atenção: este quadro não lnclul as receitas do RPPS, as receitas j-ntraorçamentárlas estão lncluÍdas)

RF, ar§. 4o, § 2", inciso If

,rscRrMrNAÇÃo

ECEITAS CORRENTES

IMPOSTOS, TÀXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

Impostos

Imposto sobre a Prop. Predial e Territ.Urbana

Imposto s/ Transmissão Inter-Vivos Bens Imóveis
fmposto sobre Servlços de eualquer Natureza
Imposto de Renda Retldo na Fonte

Taxas

Pelo ExercÍclo do Poder de PolÍcla
Pela prestação de servlços

Contrlbuição de Melhoria

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

Contrlbuição para Custeio da Iluminação Pública
RECEITA PÀTRIMONIAL

Receitas ImobiIlárias

Receitas de Valores Moblliários

Demais Receitas Patrimoniais

Receita aqropecuária

Receita industrlal.

Receita de serviÇos

TRÀNSFERÊNCIÀS CORRENTES

'!'rânsferênclas da Uniáo

. rdo de Participação dos MunicÍpios
Y

Cota-parte do Imposto Territorial RuraL

Cota-parte do IOF/Ouro

Outras Transferências da Uniáo

Transferência Financeira - LC 81/96 (Lei Kandir)
Transferências do §US

Transferência do Salário-educação (FNDE)

Demals Transferências do FNDE

Transferências do FNÀS

Demals Transferências da Uniáo

eota-parte do fmp.s/ Circulaçáo de Merc. e Serv
Cota-parte do Imp.s/ VeÍcul-os Automotores

Cota*parte do Imp.s/ Prod.Industr/Exportações

Transferência Financeira da CIDE

Demais Transferências dos Estados

Transferências Multigovernamêntais do FUNDEB

Transferências de Instituições Privadas

Transferências do Exterlor

Transferências de Convênios

l.hares
lvrl

OUTRÀS REC.CORRENTES (exceto Juros de empréstimos concedidos
reglmes de previdencia social,

Juros de emprésEimos concedldos

DEDUÇÕES DÀS RECEITÀS CORRENTES

Y' TÀS DE EAPITAL

-acões de erédito\1
ÀLIENAÇÃO DE BENS

Àlienação de Bens Móveis

Reeeita de Privatlzações

Àmortlzação de empréstimos

Transferências de capltal

outras receitas de capital

'ota1 geral das receltas

ECE]TÀ CORRENTE TÍQUIDA

EC. CORR. IÍQUIDA . PREVISTA NA I"OA 2024

ReaI i zado res constant,es projeÇão
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Quadro I
cÁr,cur.o DÀs REcErrÀs Do Àlrgxo DE METÀS E'rscÀrs

Ano de 2024 em valores correntes; 2025 a 2028 em valores constantes a preÇos de 2025

2026
, art . 4o, § 2o, lnciso II

tF

Fonte e Notas Explicativas

Prefeitura Munícipal de Itapeva: A reestimativa da receita para o exercício de 2025 foi realizada com base na
execução orÇamentáría observada nos primeiros rneses do exercÍcio, bem como na anáIise comparativa com os dados
realizados em 2024, considerando a sazonalidade e os padrões de arrecadaÇão,

Para os exercÍcíos de 2026, 2027 e 2Q28, a projeção das receitas foÍ elaborada a partír dos vaLores correntes
de 2025, acrescidos da variação esperada do Produto Interno Bruto (PIB) r apLicada especialmente sobre as
receitas oriundas de transferências constitucionais e Legais de estados e da União, conforme diretrizes da
metodologia de cálcul,o da LDo 2026.

MLD0 Râeêlr.a eônâm LTDÀ
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Quadro II
cÁrcuro DÀs DEspEsÀs Do ÀlrExo DE METAs ErscÀrs

Àno de 2024 em valores correntesi 2025 a 2028 em valores constantes a preÇos de 2025

2026
(Àtenção: este guadro não inclui as despesas do RPPS, despesas lntraorçamentárias estão incluídas)

RF, arrt. 4o, § 2", inciso ff

:ATEGORIA ECONôMICA E GRUPOS DE

IATUREZA DE DESPESA

)ESPESAS CORRENTES

1 Pessoal e Encargos Sociais
2 Juros e Encargos da Dí.vida
3 Outras Despesas Correntes

)ESPESAS DE CAPITAL
4 Investimentos
5 Inversões Financeiras

Concessão de empréstimos e financiamentos
Aquislção de tÍtulos de capltal integralizado
Demais Inversões Einanceiras

6 Àmortização da DÍvida

PAGAI'4ENTO DE RESTOS A PAGAR DE

DESPESAS PRIMÁRIAS (CORRENTES E CAPITAL)

:OTAL GERAL DÀ DESPESÀ

FoNTEi CN - SIEPI,o - Siste@ Integ!àdo de Einançàs Públieàg Municipêis. U.idedê !êsponsável - CONTÀBILIoAoE

MLDO Despesa - Conam LTDÀ - www,conam,com.br

v

nS

AJ

ReaLi zado pro I e Çao

P ago
2024

Reest imat iva
2025

Est imativa
2026

E st imat iva
2021

Est j-mat iva \
2028

3 3

c

523. 600

230 ,62C
2

292 .97 2

26.735
23 .'7 0C

50 6 .281

2L8 . stz
c

2B'7 .'t7 5

s2

2É

c

c

c

2(

15.775
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230 .626
2

292 .97 2

36.238
33.203

0
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0

3.035

0

523.60C

230 .62(
ô
z

292 .91 2

26 ,7 3a

23 .7 0C

I
L

c

(

(

3.03:

(

523.600

230 . 626
2

292 .97 2

26 .7 35
23 .7 00

0

0

0

0

3.03s

C

556. I 11 559.838 550.335 550.335 550.33:
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, art. 4o, § 2o, lnciso II

a,

Prefeitura Municipal de
Os vaJ-ores pagos ut i 1i
Consolidado, refLetindo

Quadro II
Cár,CUr,o DÀs DEsPEsÀs Do ÀNExo DE METÀs FIscÀIs

Ano de 2024 em valores correntes; 2025 a 2028 em rralores constantes a preços de 2025

2026

Fonte ê Notas Explicativas

Itapeva: Dados Utilizados
zados como base para pro jeÇão foram

a execução orÇamentária efetiva.
extraÍdos do Balanço Orçamentário Anexo Lz

Reestimativa para o ExercÍcio de
A reestimat iva das despesas para
observada no primeiro trimestre
fiscal.

202s
o exercÍcio de 2025 foi realizada considerando a frustração de

de 2025, ajustando valores pro j etados inicialmente à nova
receitas

realidade

ProjeÇão para o ExercÍcio de 2026 e Ànos Subsequêntes
Para o exercÍcio de 2026 e os demais anos do periodo de planejamento, foi apLicada uma atualização com base no
valor corrente das despesas, náo consj.derando a inflação que será feita automaticamente para o Ànêxo de Mêtas
Eiscais.

MLDO Despesa - Conam LTDÀ tílrhr. COnan. COn. bf

\r/
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QurÍtro tll
cár.curo oa oÍvroa coNsoLrDÀDÀ

2026
At.enção: este quadro não inclui dadoE do RPPS, ou sêja, dÍvlda, disponibi.lidades de caixa e haveres flnancei

LRF. art. 4o, S 2o, lnc1so tI RS nllharês

Especi f icação

Saldo em 31 de dezembro

Realizado Valores constantes proieção
2023 202 4 202s 2026 202'7 2028

)ÍVIDA CONSOLIDADÀ DC (I)
DÍvida Mobiliária
DÍvida Contratual

Emprest imos
Internos
Externos

Restruturação da DÍvida de

Estados e DlunicÍpios
Financiamentos

Internos
Externos

ParceLamento e Renegociação de DÍvidas
De Tributos
De Contribuições Prevj.denciárias
De Demais Contribuições Socials
DO FGTS

Com fnstituição Não Financeira
Demais DÍvidas Contratuais

Precatórios posteriores a 05/05 /2000
Vencidos e não pagos

Outras DÍvidas

DEDUÇÕES (II)
Disponibilidade de Caj,xa

Disponibllidade de Caixa Bruta
(-) Restos a Pagar processados
(-) Depósitos RestituÍveis e Va1. Vinculados

Demais Haveres Financeiros

pÍvroe coNSoLTDADA LÍeurDA (DCL) (rrr) - (r-rr)

2s .2871
,I

t9 .2621

1.0781
1.0?81

o

0

0

0

0

18.184
0

18 . 184
0

0

0

0

650

14.910
t3 .27 8

24 .531
8.360
2.993
L .632

5.375

1,0.37?

23.85
0

16.683
722
122

0

0

0

0

0

1s.961
0

15.961
0

0

0

0

21 6

19,879
t6 , 612
32 ,209
11.989

3.548
3 .20'7

3.971

6 .89'1

20 .'t39
0

13.566
36d
366

0

0

0

0

0

1,3.200
0

13.200
0

0

0

0

276

19.879
L6 .672
32 ,209
11..989

3.548
3 .201

6 .89'7

B6C

17 . 615

1 0

0

18

10
10

0

0

0

0

0

10.708
0

10.708
0

0

0

0

0

19.879
t6,672
32,209
11.989

3.548
3.201

6 ,891

-2.264

11

I 2

0

0

0

0

8.2t6
0

8.216,
c

c

C

c

0

16

0

0

0

6.891

C

19.879
t6.6-t2
32.209
11.98S

3.54€
3 .20',

-4 .7 6(

72 62

5 7 2

0

0

0

5.'124

5.-t2

6.89?

C

19.879
t6 .612
32.209
11.989

3.54€
3 .201

0

4

0

0

0

-'t .25t

rfdtE: CN - gtfPre - Slst€na Integrado & finança! lubllcrs Muntcigalr , Unlá6dê rcrponaávêI - CONIEILIDD!

MlDo dlvld. - Conàn LTDÀ - wxr.con.n.con.b!
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LRF

Ou.dro ÍII
cÁr.curo ol oÍvrol corsoLrDlDa E Do REsuLrÀDo NouncÀr

nog dê 2023 e 2024 êfr valores corrêntes, 2025 a 2029 em valores congtantês a pr€9os dê 2025

2026
t atl. 4', 5 2', inciso II

Fonte e Notas Explicatj-vas

Prefeitura Municipal de Itapeva: VÀLORES EXTRATIDOS DO ANEXO 2 LRE 2 SEMESTRE DE 2.024

MLDO dÍvida - Conam LTDÀ

I

<

\,
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(
Municípi.o de fTAPE\IA

LEr DE DTRETRTZES ORçÀr,Er{TáRrÀS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabê1a1-MetasÀnuais

202 6

(

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4o, § 1")
R§ milhares

Especi ficação
2026 2027 2028

Valor corrente
(a)

Valor constante
I RCL

(o ic-') rl ::

Valor corrente
(b)

? RCL

(b iC-.) xl I l

Valor corrente
(c)

Valor constante
I RCL

(c /iC-.) xlO0

teceita total (EXCETO FONTES RPPS) 579.985 552.315 99,999t 552.315 99,999t 627 .9L4 552.315 99,9999
leceitas primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 57 6 .ALi 548.915 99,384: 600 .7 4C 548.91: 99, 384: 624 .049 548. 915 99,3841

Receítas Primárias Correntes 57 6 .4ti 548.915 99,3843 600 .7 4C 548.91: 99,384: 624 .049 548. 91: 99,3841
Impostos, Taxas E Contribuições de Mefhoria 83 .22( 79 -25C L4,348( 86.132 79.25C 1-4,349( 90.097 79 -25( L4,349(
Transferências Correntes 47r.63i 449.L34 81, 318: 4 91.538 449.731 81,318: 510.61C 449 - ].31 81,3194
Demais Receitas Primárias Correntes 2t .55t 20 .537 3 ,7]-7 2 22 .469 20 .531 3,7L72 23 .347 20 .537 3,7L72

Receitas Primárias de Capital C C 0,000c 0 C 0,000c C C 0,000c
)espesa total (EXCETO FONTES RPPS) 57'7 .90( 550.335 99, 64t4 602.291 550.335 99, 6414 625 .663 550 - 335 99, 64L4
)espesas primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 574.7Li 547.298 99,0915 598.97( 541.29t 99,0915 622 .210 541 - 29t, 99,0915

Despesas primárias Correntes 54 9. 83C 523.598 94, 8006 573.03: 523.59€ 94,8OOe 595 .26( 523.598 94, 9005

Pessoal e Encargos Sociais 242 . t$C 230 .62e, 4L, 1562 252 .40( 230 .62(, 4r,7 562 262 .19: 230 - 62Í 47, 7 562

Outras Despesas Correntes 307 .649 292.972 53,0442 320 . 632 292.972 53 , 0442 333.07j 292-912 53,0443
Depesas Primárias de Capital 24.88i 23 .7 0C 4,29L4 25 .931 23 .7 0C 4,2909 26 .94: 23 -70A 4,2glt
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias C 0 0,0000 C C 0,0000 ( 0 0,000(

leceita Total (COM FONTES RPPS) 6t.2L(, 58 -29é, 10,5547 63 .7 99 58.29É 11,0001 66 .27 
=

58 -296 71, 427 C

leceitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 5t .77 4 49.304 8, 926t s3.95€ 49 .304 9,303: 56.O52 49 .304 9, 6644

)espesa Total (COM FONTES RPPS) 63.339 60 . 318 to, 920t 66 . OL2 60 - 318 11,381( 68 .57 4 60 - 31t tr, 9233

)espesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 63.339 60 . 31t to , 92ot 66 .072 60 . 318 11,381( 68 .57 4 60-31t tL, 8233

Resultado primário (SEM RPPS) - Acima da

Iinha (V)=(I-II)
1.698 t .6L-, 0,292t 1.61; o , 292i 1.838 1.611 o ,2921

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da

Linha (VI): (V) + (III IV)
-9 .861 -9 .39-' -1,1 ol2 -9 .391 -L ,1'131 -10. 683 -9 .391 -r,8419

Juros, Encargos e Variações Monetárias

\tivos (EXCETO RPPS)

3.570 3.40C 0, 61 5: 3.40( o, 64L(. 3.865 3.40C o, 6664

Juros, Encargos e Variações Monetárias
).aqq'irrn<

I 0r 000: 0r 0003 z 0,000:

)ívida Pública Consolidada (DC) 'lR Á 9', 1'7 6'l E ? 1 Rqi 16 q3q 1q 11': 2 7 ?6,) 1Á ?Áç 12 - 62r ?.. ?as(
)ívida Consolidada Líquida (DCL) -2 ?'J -, -2 )âÁ -o - 4nqF -5 )15 -4 .16( -o . 8628 -8 .251 -1 - 258 -1.374(
S.esultado Nominal (SeU RPPS) - Abaixo da Linha 3 .28( 3.L24 0,5655 2.138 2 .502 0,4530 2 .833 2.492 o, 451,2

MLDO tabela I - Conam LTDÀ Uir-.r- Conaim. COm-br
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(
Município de ITAPETIA

r.EI DE DIRETRIZES ORçÀICNTÁRLAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

Tar"ela 1 líetas Ànuais
2026

AMF - Dernonstrativo 1 (LRF, art. 4o, § 1")

Nota: Excluida a coluna %PfB, conforme l4DF da STN

Fonte e Notas E:ç1icatirras

Nota: Nesta talcela não estão íncluÍdas as receitas, despesas e dívida do RPPS. Cálcu.Los realizados pela Prefeitura a partir de dados de
exercÍcios anteriores, que figura na contabilidade, e projeções com a utilização de parâmetros .Locais e por infomações divuLgadas por
instituiÇões federais sobre o comportmento da economia nacional, bem como, considerando o quadro de Parâmetros de Referência que acompanha a
mensagem do projeto de LDo para 2026.
obs.: nDÍvida Púb],ica Consolidada", "Dívida Consolidada LÍ(Juidan ê no nResultado Nominalí não foram considerados os va].ores do RPPS (se
houver) .

tltLDO tabela - Conam LTDÀ vurta - ctnejn- com - br

(
,4 í

o
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\ IRETRI ZES ORçAIríENránra-S
iO DE METAS FISCAIS

Tabe1a 2 Awal-iação do Cr.rmprinento das Metas Fiscais do Exercíco Anterior
2026

MF - Dernonstrativo 2 (LRF, art- 4o, § 2o, inciso I)

ispeci f icação

:eceita Total (EXCETO FONTES RPPS )

:eceitas Primárias ( EXCETO FONTES RPPS ) ( I )

'espesa Total ( EXCETO FONTES RPPS )

'espesas Primárias (EXCETO EONTES RPPS) (II)
:eceita Total (COM EONTES RPPS )

.eceitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III)

'espesa Total ( COM EONTES RPPS )

'espesas Prj-márias (COM EONTES RPPS ) ( IV)
:esultado Primário ( SEM RPPS ) (V) : ( 1-I I )

.esultado Primário ( COM FONTES RPPS ) (vt ) : (V) +
,ívida Púb1ica Consolidada (DC)

'ívida Conso-l-idada Líquida (DCL)

:esultado Nominal (SEM RPPS) Abaixo da Linha

(1II) ( IV)

ota: Excluída a coluna tPfB, conforme MDE da STN

Fontes e notas ocpl.icatirras:

Prêfeitura Municipal de Itapeva: valores extraídos da LDO 2024 TÀBELA 1-l4E?ÀS ÀNUÀIS.

MLDO t,ah()la 2 - Conâm LTDÀ - Íí-.rw.cônam-eom-br

r.Er 
T (

R§ milhares

Metas Pre-
vistas en 2O24

(a)

t
RCL

Metas Realizadas em
2024
(b)

t
RCL

Variaçáo (II-I)

Valor
( c) (b-a )

9

(c/a) x 100

457.393
450.410
457.393
454 .438

-4 . O28

23 . OO1

-17.698
2.884

95, 81 96
94,3561
95,8196
95,2005

-0,8438

4,8791
-3,1015
o, 6047

566.229
s63-B6B
556.814
ss3 - 7BB

10.080

23.856
3-911
6.400

100,60t2
100,181i

98, 9284
98,390t

1,7 9O9

4,2384
0,7065
1,137C

108.836
113. 4sB

99 .42L
99.350

14.108

849
21, .615
3.516

23,7 949
25 r 1,899
2I,7 364
21, 8622

-350,2483

3, 6902
-L22, 4'7 t5

121,91 4 0
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Prefeitura !firnici.pa1 de Itapeva
r,Er DE DTRETRTZES ORçÀIíEÀITáRrÀS

ÀNEXO DE METAS FISCÀIS
TabêIa 3 - xêtaa fiscais atuais coqraladâs coE as fixadâs nos três *ercícioa úteriorê§

2026
m - Demonstrativo 3 (!ff, àrt- 4", § 2ô. inciso II,

*FoNTE: CN - SIFPI4O - Sistema Integrado de FinanÇas Públicas Municipais , Unidade responsável - CONTABILIDÀDE

I

R$ milhares

*MLDO Ta.bela 3 - Conam LTDÀ - www.conam.com.br

Especificação
Valores a preÇos correntes

2023 2024 2025 * 2026 o 2021 * 2028 *

Receira roral (EXCETO FONTES RPPS) 506.730 419 .11.9 -5,45 490 .494 2,37 579.985 L8,25 604 .467 4r22 627.914 3, 88

Receitas Prirnárias (EXCETO EONTES RPPS) (I) 505.103 471.804 -6,59 490 .494 3,96 576-4L5 L7 ,52 600.740 4,22 624.O49 3, 88

Despesa tota.l- (EXCETO FONTES RPPS) 460 -253 479-L79 4, L0 490 - 494 2r37 577.906 l7 ,92 602.294 4r22 625 .663 3,88

Despesas Primárias (EXCETO EONTES RPPS) (II) 457.O37 4't 6.023 4, L5 487.327 2,37 574.7L7 L7 ,93 598.9?0 4,22 622.270 3,88

Receira TotaL (coM FoNTES RPPS) 45r-.833 0 -100,00 0 0,00 0 0, 00

(COM FONTES RPPS) (III) 2L6 -1.95 o -100,00 0 0r 00 0 0, 00

Despesa Total- (COit FONTES RPPS) 235 - 638 0 -100,00 0 0, O0 0 0, o0

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 35 - 494 0 -100,00 0 0, 00 0 0, 00

Resul-tado primário (SEM RPPS)

Acima da Linha (V) (I-II)

48.066 -4.279 -108,78 3-167 -L1 5,01 1. 698 -46,39 1. .17 0 4r24 1.839 3, 90

Resultado Prirnário (COM FONTES RPPS)

Àcima da l-inha (VI) (v) + (III) - (IV)

2 1. 698 1. .7 69 4, 18 1 .838 3,90

Dívida púbJ-ica consolidada (DC) 34.521 24 .099 -30,20 18-463 -23,39 L8 .49'7 0, 18 16.539 -10, 5 g 14.348 -13, 25

DÍvida consolidada ligui-da (DCL) -46 .340 -18.538 -60,00 3-553 -LL9 , L'l -2 -377 -166,90 -5.2l-5 119,39 -8 .251 58,22

Resultado Nominal (SEM RPPS)

- Abaixo da Linha

48.065 -4.219 -108,78 3.333 -L7 9, O0 3.280 -1r 59 2.738 -76,52 2.833 3, 41
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((
Prefeitura lftrnicipa1 de Itapeva
rEr DE DTRETRTZES ORÇAI,ÍENTáRLÀS

ANEXO DE METÀS FISCAIS
Iâbê1a 3 - líâtas fiscais atuais coq)uadas cm aa fixadas noa três qercícios atê.iores

2026

*MLDo TabeLa 3 - Conam LTDÀ - wwH.conam.com.br

a'

ÀMF - Demonstrativo 3 (LRF, art- 4o, § 2", inciso II) R§ milhares

Especificação
Valores a preços constantes

2023 2024 í 2025 Á 2026 oá 2027 I 2028 I

Receita total (EXCETO FONTES RPPS) 556 - 587 504.224 -9,41 490 .494 -2 r72 552.315 L2,60 552.315 0,00 552.315 0, 00

Receitas Primárias (EXCETO EONTES RPPS) (I) 554.800 496.526 -10,50 490 - 494 -Lr2L 548. 915 LL, gL 548.915 0,00 548.915 0, 00

Despesa total (EXCETO FONTES RPPS) 505.537 504.224 -0,26 490 - 494 -2 r72 550. 335 L2,20 550.335 0r 00 550.335 0, 00

Despesas Prirnárras (EXCETO EONTES RPPS) (II) 502 .004 500.966 -0,2L 487.327 -2 ,'12 547 -298 L2,3L 54't.298 0,00 547 -298 0, 00

Receita Total (coM FoNTES RPPS) 451 - 833 0 523.598 0,00 523.598 0, 00

Receitas Prirnárias (COM FONTES RPPS) (III) 216 - L95 0 230 .626 0, 00 230 .626 0, 00

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 235 - 638 0 292 .9'7 2 0,00 292 .97 2 0, 00

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 35 - 494 0 23.700 0,00 23.'700 0, 00

Resultado prirnário (SEM RPPS)

Àcima da Linha (V) (I-II)

52 .7 96 -4 .440 -108,41 3 -167 -L1 1,33 L.6L'7 -48,94 t .617 0r 00 L .617 0, 00

ResuLtado Prirnário (COM FONTES RPPS)

Acima da linha (VI) (v) + (III) - (IV)

2 2 0,00 2 0, 00

Dívida pública consolidada (DC) 31.924 25.36r -33,13 18-463 -2'7 ,20 r7. 615 -4,59 15 - 113 -14,20 72 .62t -16, 49

Dívida consolrdada Iíquida (DCL) -50.899 -19.509 -6L, 67 3.553 -LL8,2L -2 -264 -163 ,7 2 -4 .7 66 110,51 -7 .258 52,29

Resultado Nominal (SEM RPPS)

- Abai-xo da Linha

52 .'7 94 -4 .440 -108,41 3.333 -r7 5,01 3.L24 -6,27 2 .502 -79, 97 2 .492 -0, 40
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art- 4o, S 2o, inciso II)

Prefeitura Municipal. de ltapeva
LEr Dr DTRETRTZES ORçàríE.lrráRrÀS

ÀNEXO DE METAS FISCÀIS
IâbêIa 3 - üêtas fiscais êtuâis cqrâradas cü âs fixadâs nos três *ercícios utêriorês

2026

Fonte e Notas Explicativas

Prefeitura l4unicipal de ltapeva: VALORES EXTRAfDOS DA LDO 2025- TABELA 03

*lllLDO Tabela 3 - Conam LTDÀ - www-conann- com-br
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r.Er DE DIREERTZES ORÇNíENTÁRIAS
ANEXO DE METAS EISCAIS

Tabel-a 4 Evolução do Patrimônj.o LÍguido
202 6

MF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4o, S 2o, inciso III) RS

CONSOLIDADO (Exceto Regime Previdenciário)

a
leservas
lesuJtado Acumulado

'OTAL

EONTE: CN - SIFPim - Sistenà Intêgrado dê Plnançàs Públicar Munlcipàis, Unidàdê rêaponsável - CONTÀBILIDÀDA

REGIME PREVIDENCI

Patr Lo

ie se rvas
lesultado Acumul-ado

.OTAL

PONTA: CN - SIFP!íO - Slstêma fntegrado de Einanças PúbI1cas Munlclpals , Unidade responsáveI - CONTÀBILIDÀDE

Eontes e notas explicativas:

Hefeitura Municipal de Ítapeva: VALORES EXTRÀIDOS ÀNEXO 14 BALÀNÇA PÀTRIMONIAL PREFEITURÀ E CAMÀRA MUNICIPAI

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva
criado através da Lei Municipal n o 3 . 336 / 20tZ .

IPMI: Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI

Conam LIDA www . conàm, com, br

\í

2024 9
o 2023 % 20 22 ?\

JbU.UlJ
c

c

1 00, 0t
0r 0(

0,0(

ól
C

C

JJb.J 00

00

OC

01

0

301.1,45
c

c

100,\
0,0(
0,0C

368.01: 100,0( 336.38? 100,0c 301.145 100, 0 (

2024 t 2023 t 2022 t
U

0

0

IU- I'Z 100, 0 0

0,0C

0r 0C

t
c

(

I 9
.ZJ 100, 0 (

0,0(
0r 0(

13

0

0

-16.1 100,00
0,00
0r 0C

-L2 ,7 00 100,0c -19.230 1 00,0( -16.173 100, 0 c

Página: 34

I



r,Er DE DIRETRT ZES ORçÀ!íENTÁRrAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ta.b.Ia 5 - Origêm. Àpliêação do3 RGcursos Obtidos êom ã ÀIl'.nEção dG Àtlvos
2026

MF - Dernonstrativo 5 (LRF, art. 4o, § 2o, inclso III) R§ milhares

Receitas ReaLizadas

|ECE rTAS DE CAP ]TAL ALTENAÇÃO DE AT IVOS ( r )

Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis
Alienação de Bens Int.angíveis
Rendimentos de AplicaÇões Financeiras

Despesas Executadas

TPLICAÇÃO DOS RECURSOS DÀ ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I I )

DESPESAS DE EÀPITÀL
Investi-ment,os
Inversões Financeiras
Amort,ização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS
Regime Geral- de Previdência Socia1
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SaLdo Pinanceiro

SaLdo do ExercÍcio Anterior
IALOR (rrr)

FONTET CN - SIFPm - Sistema Intsêgrado de finanÇas Públj.cas Munlcipais, Unidade responsáveI - CONTÀBILÍDÀDE

Eontee € notas explicativae:

Preleitura Municipal de rtapeva: vALoREs EXTRÀTIDOS RELATORÍO DE EXECUÇÃO ÀLIENAÇÃO DE ÀTTVOS ANEXO 11 LRF

MLDo t-abcla 5 - ':ônâm LTúA

.<-

202 4 2023 2022 [

0

0

0

0

0

1

0

0

0

1

0

9

2024 2023 2022

0

0

0

0

0

0

0

0

95
95
95

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

2023202 4 2022

139

63 63 157
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LEr DE DIBEERTZES ORçÀüElrrÁRrÀs
ÀNEXO DE METÀS EISCAIS

lab.Ia 6 - Àvtliâçêo dê sltuação E1n8nc.1a. . Àtuarial do Bpps
2026

.l'lF - Dcmonstrativo 6 (LRE, art. 4D, s 20, jnciso IV, âIínêa ê)

RECEITAS PREVIDENC DO REGIME DE IA SERVIDORES RPPS

LECETTAS CORRENTES (r)
Receita de Contribuições dos Segurados

At ivo
I nat ivo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais
At ivo
I nat ivo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit At,uarial do RPPS

Demais Receitas Correntes
IECE TTAS DE CAP TTAL ( r r r )

Alienação de Bens, Direitos e Àtivos
Àmort i zação De Emprést imos
Outras Receitas de Capital

(rr1

toT
\--

DAS RECEITAS DO EUNDO EM CAPITALI (IV)=(I+III-II)

EM CAPITALI

Aposent.adorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Reglmes
Demais Despesas Previdenciárias

.OTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM

RECURSOS RPP EM

,ALOR

R§

I,EC

TESULTADo pRevrpollcrÁnro - FuNDo EM cÀprrÀrrzÀçÃo (vr) = rv - v) | rg,zrol zt,oeol ss.geelllll

tü u,
I

50 .692
L7.657
77 .524

130
3

20.028
20 ,028

0

0

490
0

490
0

0

12 .5L1
0

12 ,5L7
0

0

0

0

0

49.259
16.960
16.701

2ts
44

29 .7 t't
29 ,717

0

0

1.415
0

1 . 41,s

0

0

L.167
t . t6-7

0

0

0

0

0

0

1s. 66

L5. 66

68.72
18.59
t8 .24

30
4

26.78
26,78

'7 ,67
7 .61

38.17s 49 .259 68 .12

2022 2023 z0z4

18 . 96:
L7.02(
1.93!

(

(

(

28.19s
24 .9t',7

3 .2'7 B

0

0

C

-t33q

31

3

33C

40t
('

f

c

18.96t 28.195 34.73€

2022 2023 2024

00 C

2022 2023 2024

C 0,ALOR

APOR EM CAP DO RPPS

T ar
,üÍb de Amortização Aporte Periódico de Valores Predefinidos
)utros Aportes para o RPPS

lecursos para Cobertura de Déficit Einanceiro

BENS E DIREITOS DO RPPS FUNDO EM CAPITALI

e xa
nvestimentos e Aplicações
)utros Bens e Direitos

MLDO ta:.,trla 6 - Cr.ltraur LTDÀ

2022 2023 202 4

C

c

c

C

t
(

(

U

C

c

2022 2023 2024
(

359.18:
1s(

0

397.017
C

C

c

454.98€
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LEI DE DIRETRTZES ORçÀrrtENTÁRrÀs
ANEXO DE METAS FISCAIS

TabeLa 6 Avaliação da Situação Financeira ê Àtuarial do Rpps
2026

MF - Demonstratlvo 6 (LRF, art. 4o, S 2o, inclso IV. alínea a)

FUNDO EM REPARTI

ITAS PREVI RPPS FUNDO EM

Receita de Contribuições dos Segurados
At lvo
I nat ivo
Penslonista

Receita de Contribuições patronais
At ivo
I nat ivo
Pensioni-sta

Receita Patrimonial
Receitas Imoblliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimonlai-s

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Einanceira entre os Regimes
Demais Receitas Correntes

I,ECE rTAS DE CAP rTÀL (Vr I r )

Alienação de Bens, Dlreitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Out ra s tas de

'OTAL DAS RECEITAS DO EUNDO EM REPARTTÇÃO (rX) = (vr r+vr r I )

DESPESAS EM REPARTI

ne OS

Aposentadorias
Pensões por Morte

)utras Despesas Previdenciárias
Compensação Pinanceira entre os Regimes
Dema i s sas Previdenciárias

EINANCEIRO) \
2022 2023 2024 \-

C L

2022 2023 2024

C ( ('

rx-x

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPART] DO RPPS

lecursos para Cobertura de fnsuficiências Financeiras
Lecursos para Eormaçáo de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM

e e

nvest.imentos e Aplicações
)utros Bens e Direitos

\í DO REGIME

I,ECE I TAS DA ADMINI
lec tas Correntes

DAS RECEITAS DA RPPS (XI I )

DE DA ADMINI RPP

)ESPESAS CORRENTES (XI I I )

Pessoa] e Encargos Soclais
Demais Despesas Correntes

)ESPESAS DE CAPITAL (XIV)

ODE IA DOS SERVIDORES RPPS

2022 2023 2024

(

(
C

C

C

c

2022 2023 2024

0

0

0

C

c

C

C

r

L

:AO RPP S 2022 2023 2024
4 .00c 5.394 4.842
4 .00c 5.394 4.842

2022 2023 2024

L .299
t.279

2C

3C

1.41C
c

1.41C
1B:

t.77 6,

0

L.77 6,

0

L .329 l-. s9: t.77 6

I,ESULTADO DA ADMINI STRAÇÃO RPPS (XVI ) (xr r-xv) 6lilil

,nvestimentos e AplicaçÕes
)utros Bens e Direitos

BENS E DIREITOS DO RPPS ADMINIS DO RPP S 2022 2023 2024

c

(

(

0

0

C

C

c

c
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LEr DE DTRETRTZES ORçÀII{ENTÁRrAS
ANEXO DE METAS EISCAIS

Tabela 6 Àvaliação da Situação Financeira ê Atuarial do RPPS
2026

f:is
t

MF - Dernonstrativo 6 (LRF, art. 4o, § 2o, inciso IV, alínea a)

Y

BENEF CIOS PELO TESOURO

)emais Receitas Previdenciárias
cros MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIr)

DESPESAS PREVIDENC PELO

'ensÕes
)utras De Previdenciárias
]OTAL DAS DESPESAS (BENEF CIOS MANTIDOS PELO TESOURO) II)

RS

{'4
OS MANTIDOS PELO

2023 202 4

1

1.63C
(

(

C

c

1.631 (

2022 2023 202 4

97C

66C
(

(

(

(

c

c

I.63C t C

I,ESULTADO DOS BENEFÍCTOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII XVIII) 
I

4l olol

FONTE: CN - SIFPIIO - SÍstema Integrado Ce Elnanças PúbLicas Munlclpals, Unidrde responsável - CONTÀBIIIDÀDE

Fonte e Notas Explicativas

lnstltuto de Prevldêncla Munlclpal de ltapeva - IPMI: Instltuto dê Previdêncla Municlpal de Ítapeva - IPMI:
criado através da Lei MunJ-cipa} no3,336/20L2.

r:ônâm LTDA w-i/w , 11ônam. Í:ôm. hr

v
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rnstituto de Previdência Municipar de rtapcva rpMr
LEr DE DTRETRTZES ORçÀrIíENT,IíRIÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 Projeção atuarial do RPrS Eundo enr capitalização

2026

'ÀMF - DemonsErativo 6 (LRE, art.. 4o, s 2o, inciso alinea a) f
Exercicio

Receitas
previdenc j.arias

(a)

Despesas
previdenclarias

(b)

Resultado
Previdenciario

(c)-(a b)

Saldo financeiro
do exerclcio anterlor

(d1-(d ex.ant.)+(c)
202 4 47 7 .824
2025 49 .24 6 5l- . 52L -2 .27 5 475.549
2026 41 .014 49 .696 -2 .692 412.861
2027 45.011 50 . 032 -5, 02L 467.946
2028 42.950 50.030 -1 .080 460 .-t 66
2029 41,.026 49.559 -8 . 532 452 .234
2030 3g.169 49.606 -10.438 441 .196
203t 37 .35 0 50,292 -\2.942 429.954
20 32 35 . 629 50. 496 -14 .867 413.987
2033 33. 996 50.726 -16.730 397 .257
203 4 32 .41 g 50.712 -1 8 .233 37 9 .024
2035 31.014 50 , 097 -19,093 359.941
203 6 29 .58 g 49 . 629 -20.040 339. 901

2037 28.201 49.077 -20 .87 6 31_ 9 .025
2038 26 .8 62 48.114 -2L .912 291 .113
2039 25.679 49 .452 -23.773 21 3.340
20 40 24 .444 49.315 -24.871 248 .469
20 41 23 .227 48.455 -25 .229 223 . 2 41,

20 42 22 . LOZ 46 .936 -24. g 3 4 198.407
20 43 20.926 45 . 619 -24.693 173 .'7t4
2044 19.815 43 .97 0 -24.155 149.559
20 45 l-9.693 42 .926 -24.L43 1,25 . 416

2046 11 .651 4t .029 -23 .37 2 L02 .0 44

20 47 16.753 39.131 -22.378 7 g .666
20 4B 15.867 37.156 -2L.2Bg 58. 377

20 49 L4 .9t6 34.777 -19.861 38.516
2050 13. 982 32 .265 -1 8 .283 20.233
20 5t 13.044 30.091 -tt .0 41 3.186
20 52 12.050 27 .621 -15 .57J -12. 3 91

20 53 11 . 265 25.363 -t4.0gg -26.489
2054 10. 466 23.L47 -12.681_ -39.l-70
2055 9.688 2L .0"7 6 -11 .388 -50.558
2056 9.054 19.565 -10.511 -61.069
2057 8.328 L7.956 -9 .628 -70.697
2058 1 .641 16.336 -8.689 -79.386
2059 7 .017 L4.722 -7 .705 -91.091
20 60 6,434 13. 224 -6,190 -93.881
20 6L 5.896 11.922 -6. Q26 -99 .901
20 62 5 .38 0 10.728 -5.348 -105.255
20 63 4,906 9.543 -4.637 -109.892

-114.0812064 4,456 8.645 -4.189
-3. 846 -117.92720 65 4.015 7.861

3.560 7.181 -3. 62L -L21.5482066
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rnsti.tuto de Previdêncía Municipar de rtapeva rpMr
LEr DE DTRTTRTZES ORçÀ!{ENTáRrÀS

ANEXO DE METÀS FISCÀIS
Tabe1a 6.1 Projeção atuarial do RPPS Plano PrevídenciárLo

202 6

ÀMF - Demonstrativo 6 (LRF, arE.4r, s 2", inciso fV, afinea a)

2081

TEONTE: CN - SIEPMO - Sistema fntegrado de Finanças Públicas Munlcipais, Unidade responsáveI - CONTÀBILIDÀDE

F/s

R§ mi J,

iI\\

\,

\í

MLDO tabela 0,1 - Conam LTDÀ - www.conam.com.br

Exercicio
Receitas

previdenclarlas
(a)

Despesas
previdenciarias

(b)

Resultado
P revidenciario

(c)- (a b)

SaLdo financeiro 1

do exercicio anterioi
(d)= (d ex. ant. ) + (c)

20 67 3.2L6 6.649 -3.433 -124.981
20 68 2.ggg 6.034 -3.145 -128 . 1,2 6

20 69 2.605 5.531 -2 .926 -131.052
207 0 2.336 5,187 -2 .8 51 -133.903
207 L 2.079 s.00s -2 ,926 -1 3 6 .829
207 2 1 .832 4.836 -3.004 -139.833
207 3 t .611 4.665 -3.048 -l 42 . 88t
201 4 L,429 4,49r -3 , 0 63 -145.944
201 5 1.236 4 . 38 6 -3.150 -t49 .094
207 6 1.077 4.292 -3 . 21,5 -152.309
2011 89 4 4.259 -3.365 -155.61 4

207 B 742 4.798 -3. 456 -159.130
207 9 63 9 4.064 -3. 425 -162 . 555

2080 558 3.863 -3 .305 -165.860
488 3.681 -3 . 193 -!69.053

20 82 431 3.505 -3.074 -L7 2 . t2'7

2083 377 3,314 -2 .937 -l.1 5.064
2084 319 3.133 -2.814 -17 1 .97 g

-180.5512085 279 2 .952 -2,673
2086 237 2 .7 86 -2.549 -183.100
20 B7 201 2 .599 -2.398 -185.498
2088 154 2 .466 -2 .3t2 -187.810

111 2.336 -z .225 -190.0352089

97 2.L4L -2.044 -192.0792090
7g L .9-l 9 -r.900 -193.91 920 9L

-1 . 167 -19 5 .7 4620 92 65 t .832
-19'7.36t20 93 56 I . 6-ll -1.615

46 L .517 -L. 47L -198.8322094

1.327 -L . 29L -200 .12320 95 36

-L,110 -201 .2332096 30 1.l-40
-97 0 -202 .20320 97 26 996

-87 6 -203.07920 98 18 894

-1 69 -203. B4B2099 10 119
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Instituto de Previdência Mun1cipal de ftapeva IPMI
LEr DE DTRETRTZES ORçÀ!{ENT]íRrÀS

ÀNEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 Projeção atuarial do RPPS Plano previdenciário

2026
. AMF - Demonst,rativo 6 (LRP, art. 4o , § 2o, lnciso fV, al.inea a)

i.

tEONTE: CN - SIEPMO - Sistema fntegrado de Finanças Públicas Munlcipais, Unidade responsáveI - CONTÀBIIIDÀDE

F/s

R$

v

MLDO tabela u . 1 - Conam LTDÀ - rrvtiú. conam. com. br

Exercicio
Receitas

previdenclarias
(a)

Despesas
previdenciarias

(b)

Resultado
Prevldenciarlo

(c) - (a b)

Saldo financeiro \
Co exercicio anterlor

(d1 - (d ex. ant. ) + (c)
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Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI
LEI DE DIRETRIZES ORçÀMENTÁRIÀS

ÀNEXO DE METAS FISCÀIS
Tabela 6.1 ProJeção atuarial do RPPS Plano Previdenciário

2026

- tMF - Demongtrativo 6 (LRF, art, Ao, § 2", lnciso IV, al-inea a)

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva
criado através da Lei Municipal n o 3 . 336 / 2012 .

n§

Eonte e Notag Erçlicativac

IPMI: Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI:

MLDO tabela 6. L Conam LIDÀ

*aa-
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( (Prefeitura tútrnicipal- de Itapewa
LEr DE DTRETRTZES ORçÀldElrránreS

ANEXO DE METÀS FISCAIS
Tabel.a 7 Estimatiwa e Cooq>ensação da Renúncia de Receita

202 6

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4o, § 2', inciso V)

*FONTE: CN IFP!.,O - Sistema Integradô de Finãnças PúbLicas Municipais , Unidadê responsável - CONTÀBIIIDÀDE

Fontes e notas erçJ-icativas:

I
rl

b

â

R$ milhares

Tributo Moda I i dade
Setores /

Programas /
Bene ficiário

Renúncia de receita prevista
Compen s ação

202 6 2021 2028

TOTAL 0 0 0
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LEI DE DIRETRTZES ORçA!íENTÁRrÀS
ANEXO DE METAS FISCAIS

3 f.b.h 8 - llarg.n d€ E:qrênrão dar D€rperês Ob:rlgatóllas da Cêaát.r Continuado

MF - Demonstrativo I (LRF, art. 4o

2026
§ 2o, inclso V) R§

EVENTOS

rurnêoto Pe rmanente Receita
-) transferências constituclonals
-) transferências ao Fundeb

F Aumento Permanente de ta (I)
Permanente de De II

Bruta (IlI): (I+II)
ialdo Utilizado de Margem Bruta (IV)

Irnpacto de Novas DOCCs

largem Líquida de Expansão de DOCC (V) (rrr-rv)
FoNTEi CN - SIEP!{O - Si6temâ InEegràdo de Finançàs PúbllcBs Municlpais, Unldado responsâveI - CONIÀBIIIDÀDE

Eontes e notas explicativas:

Prefej-tura Municipal de Itapeva: Àpós a análise da projeçáo das receitas e despesas no âmbito do planejamento
orÇament.ário e financeíro, verifica-se que não há margem fiscal disponíveI para a criaçáo ou ampliaÇão de
despesa obrigatória de caráter continuado, conforme dispost.o no art, L7 da !êi Complementar no 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Elsca1 - LRf').

e constataÇão decorre do comprometimento da receit,a correntê líquida com despesas obrigâtórias já existent,es,
bém como da limitação lmposta pelos limites legais e prudenêiais de despesa com pessoal e demais obrigações
permanentes. ÀdicionalmenLe, os cenários fiscais plojetados indicam restríÇões no crescimento da arrecadaÇão e
aumento das vinculaçôes legais, o que reduz a flexibtlidade orçamentária,

Dessa forma, a administlaÇão não vislumbra espaço orçamentário e financêiro que permita a amPIiação de
compromissos permanentes sem comprometer o equil-íbrio fiscal e o atendimento das demais obrigações Iegais e
constitucionais.

MLDO tabela I - Conam LTDÀ trww. cor,am. com, br

VALOR PREVISTO PARA 2026
\\

C

c

C

a

c

C
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Prefeitura tftrniciPal- de Itapewa
LEr DE DTRETRTZES ORçAIGÀrTÁRLAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
Desronstratirro de riscos fiscais e prorzidências

2026

t

a

R§ mi-lhares
ARF (LRF, art- 4o, S 3")

Providencias
P À.s S IVOS-CONT I GE}TTE S

Va]'or Descrição Va].orDescrição

o Sub total 0tota].

ProrridenciasDEMAI S-RI SCOS-F I SCÀI S

Va].or Descrição Va1orDescrição

o Sub tota]. 0tota].

o Tota]. Gera1 oGera].
*FONTE: CN S IFPM@ Sistema Integrado de Einanças públicas l.4unicipais, Unidade responsável CONTABILIDADE

Fontes e notas orplicatirras:

de rt.Ddá: Àpós .nÂr1* dátàrh.dâ dt-"t8"-.ãã'il':'É!r 8-.i*l.ipiã;-f,i-",à:*s qu€, àr. a nào Í.re r.iêntrÍrc,d..
:-iifi:i;.'ãii'-Áãi;; rciàvantec ra:r"ronroo' ào5'êsulntê' rten':

D.Dnda. iIud1ci.l3,

Dlwl.tâ. ú Plocelso d' lecdheci*ÀtÔ;

rv.ir e Ea!à!tlà. cdc.didâ'r

r.suçáo dê Pâ35i@5,

À.sr3tênclàE dlE,.E,

outlG Paltlvos c@titrq6rtêr;

ÍruBt!à.ãod.álÉc.dâç&,
ÀêEtltu&ro dê tdtutd Pâqo' â Elo!'

Dl.rc!êpâncr. dê Prc1.Éê';

rü,

§
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Prefeitura Municipal' de Itapeva
LEr Dr DTRETRTZES ORçÀIGNTáRrÀS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
Deúronstratirro de riscos fiscais e prowidências

202 6
ARF (LRF, art. 4o, S 3") R§ milhares

Fontes ê notas oq>J-icativas

outlo. llsco. fi..ài!.
À a8ênctà d€ !êsidt!ôr rc..à. qúê cr!âêtê!tr4
E!1flcaçáo junto ju!ídicr, contáb

Rê1tê!a-3ê, p.tüt., rlses !1scâIs
âtuaflzação tqEêltlva dé.tad lnto!@çóê6,

(
I

,

MLDO 
^RF 

- Riscos Fiscais - Ccnam LTDÀ Lrtlt{.Conatn-cOm.bf
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

\-/

\-,

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" O070/2025 foi lido em plenário na

23" Sessão Ordinária Legislativa, reahzada em 05 /05/2025.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 6 de maio de 2025

ue Bailly
Agente Técnico Legislativo

(15) 3524-9200 - vvww.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov'br

?_
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad mi nistrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 07012025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

( ) Comissâo de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

fComissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 06 de maio de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Contabil e Financeiro

\-r

\-/

Pa recer Contáb il/Fina nceiro
Referência: Projeto de Lei no 07012025

Autoria: Prefeito Municipal Sra. ADRIANA DUCH MACHADO

Ementa: .ESTABELECE as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei
Orçamentária do Município de ltapeva para o exercício de 2026 e dá outras
providências."

l,ntro-C..rlqão

Encaminhado para aprovação/discussão o projeto de lei no

07012024, de autoria do Executivo Munícipal, com a finalidade de que seja realizada
análise técnica no que tange ao aspecto financeiro e orçamentário do referido projeto.

A inovação introduzida pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
impõe uma nova cultura na elaboraçáo das peças de planejamento, ao estabelecer
no parágrafo único do art. 48 a sua transparência, assegurando portanto a
participação popular nas definições das prioridades estabelecidas para a
administração, por meio de audiências públicas nas fases diferenciadas de
"elaboração" e de "aprovação" das propostas orçamentárias incumbindo assim o
Poder Legislativo de fazer audiência pública sobre o referido projeto de lei.

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

A LDO, introduzida no processo de planejamento e orçamento
pela Carta Constitucional de 1988, é uma lei ordinária com natureza transitória por se
vincular a um exercício financeiro. Tem rito especial de tramitação e está sujeita a
prazos.

Desse modo, de acordo com o parágrafo 20 do art. 165 da
Constituição de 1988:

" A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as
metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para
o exercício Íinanceiro subsequente, orientará a elaboração da leiorçamentária anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento."

A LDO tem a forma do Plano Plurianual (PPA) em seu
detalhamento, indicando quais são as metas e prioridades para o exercício seguinte
daquilo que consta do PPA, porém excepcionalmente no primeiro ano de mandado do

(LS) 3524-9200 - Ramal 92L9 - www.carnaraitapeva.sp.gov.br - contabil(âcanraraitapeva.sp.gov.br
Página 1 de 19



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - L8406-380

Departamento Contabil e Financeiro

atual Chefe do Poder Executivo a LDO é elaborada sem os anexos das METAS E
PRIORIDADES, que com o envio da PPA 2026-2029 poderão ser analisadas.

Com a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
estabelecendo os aspectos de responsabilidade na gestão fiscal em conjunto com a
C.F. , a LDO disporá também sobre:

É relevante frisar que os dispositivos acrescentados à LDO pela

LRF complementam os dispositivos constitucionais e dão maior importância a este

instrumento no que se refere à Gestão Fiscal.

O projeto de lei da LDO deve ser enviado ao Poder Legislativo,

segundo o art. 20 item ll das disposiçÕes transitórias da LOM, até 8 meses antes do
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encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da

da Sessão Legislativa, o projeto em análise atende a este requisito.

r quadro ilustrativo da PPA / LDO e LOA

Segundo Giacomona (2010), uma lei de diretrizes é previamente
composta de definiçôes sobre prioridades e metas, investimentos, metas fiscais,
mudanças na legislação sobre tributos e políticas de fomento a cargo de bancos
oficiais, possibilita a compreensão partilhada entre os Poderes Executivo e Legislativo
sobre os vários aspectos da economia e da administração do setor público, facilitando
a elaboração da proposta orçamentária anuale sua discussão e aprovação no âmbito
Legislativo.

Os gastos do governo devem ser acompanhados de suas metas,
ou seja, o que se espera alcançar ao reallzar este gasto. De acordo com Andrade et
al (2008), o termo "metas da administração pública" se refere aos resultados que se
espera obter com os bens e servíços ofertados à sociedade.

Excepcionalmente paru a LDO 2026, tratando-se do primeiro
ano de mandado, os anexos de metas serão inseridos quando do envio da nova PPA
2026-2029.

P? Análisg..dg,§ Pemonsqqfiyg,,s,,e. Anexps dc, PJgieto

O projeto vem instruído com os seguintes anexos:

:.,.=-.--.çrtf' '

\-/

\-/
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. Demonstrativo I - Metas Anuais (apresenta as metas de receita, de despesa, de
resultado primário, de resultado nominal e da dívida pública consolidada para os
exercÍcíos de 2026, 2A27 e 2028);

. Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas
Fiscais do Exercícío Anterior (compara as metas fiscais previstas na LDO/2024 e as
efetivamente realizadas no mesmo exercÍcio);

. Demonstrativo lll- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores (comparação entre as metas fiscais pretendidas
para 2026, 2027 e 2028 com as fixadas nos exercícios de 2023, 2024 e 2025););

. Demonstrativo lV Evolução do Patrimônio Líquido
(apresenta a evolução do Patrimônío Líquido do Município nos exercícios de 2022,2023
e2024);

' Demonstrativo V- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos
com a Alienação de Ativos (exercícios de 2022, 2023 e 2024, cumprimento do art. 44 da
Lei de Responsabilidade Fiscal);

. Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias do
RPPS (referente aos exercícios de 2022,2023 e2024;

. Demonstrativo Vl.1 - Projeção Atuarial do RPPS (informa as
Receitas Previdenciárias, Despesas Previdenciárias, Resultado Previdenciário e Saldo
Financeiro no período de2025 a 2099);

. Demonstrativo Vll- Estimativa e Compensaçáo da Renúncia
de Receita (informa a renúncia de receitas e indica a forma de compensação dessas
perdas, inclusive sua repercussão nos exercícios de 2026, 2027 e 2028, aqui são
informados apenas os novos casos, não alcançando as renúncias já existentes na
legislação municipal, em que o município apenas pratica os atos de homologaçáo ou de
manutenção. O conjunto de renúncias de receitas, novas e antigas, é informado por
ocasião da apresentação da Lei Orçamentária Anual, conforme dispõe a Constituição
Federal em seu art. 165, § 6o, e a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 50, ll);

. Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado (tabela informada sem valores, visto que para2026
não há previsão para margem de expansão das despesas obrigatórías de Caráter
Continuado conforme as disposições do art.17 da Leide Responsabilidade Fiscal).

. ANEXO DE RISCOS FISCAIS (campo com valores em
branco, o Executivo alega que não há previsão para riscos fiscais no exercício de 2026).
Nesse ouesito não concordo visto oue seria mais prudente o preenchimento do anexo.
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pode ocorrer a possibilidade de oueda de arrecadagão por fatos conjunturais diverqentes
daqueles previstos no momento de elaboracão do proieto LDO.

As estimativas das receitas e dos valores dos programas e ações
constantes dos anexos da propositura em tela, são fixados exclusivamente para conferir
consistência ao Projeto 07012025, o valor definitivo para o orçamento 2026 ainda será
determinado pelo projeto LOA 2026 (a ser enviada até 3010912025), servindo os valores
apresentados apenas como parâmetro para definição de metas e prioridades.

Em seus cálculos o Executivo municipal considerou, conforme
notas explicativas, os dados de exercícios anteriores, que figuram na contabilidade para
parâmetros locais, e informações divulgadas por instituições federais sobre o
comportamento da economia nacional.

Conforme análise do QUADRO I (cálculo das Receitas do anexo de
metas ficais) as receitas para o exercício 2026 sâo estimadas em aproximadamente R$
552.315 (em milhares) e as despesas (quadro ll) no valor de R$ 550.335 (em milhares).

Quadro I - anexos ao projeto de lei LDO 2026 no 07012025

lmportante notar que a reestimativa/estimativa das receitas

correntes nos exercícios 2025 e 2026 estão R$ í0.53 milhões abaixo das receitas

correntes do exercício 2024, evidenciando alguma tendência de queda na arrecadação,

mas não me parece muÍto preocupante tendo em vista que esses valores podem ser

revistos a depender do desempenho da economia.
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Quadro ll - anexos ao projeto de lei

Analisando o Quadro ll no exercicio 2026 as despesas foram projetadas
em R$ 550.335 (R$ milhares), nesse ponto cotejando as receitas previstas e as despesas
previstas constata-se um superavit projetado de R$ 1.980 (R$ milhares) o que vem de
encontro ao princÍpio orçamentário do Equilíbrio.

O valor estimado da despesa para o exercício 2026 se mostra inferior a
reestimativa do exercicio 2025 em R$ 9.503 (R$ milhares). Relata o Executivo Municipal
em notas explícativas uma frustração das receitas no primeiro trimestre 2025 e assim
segundo o Executivo teria efetuado ajustes da reestimativa 2025 a nova realidade fiscal.

Tal questão não se mostra preocupante ao meu ponto de vista inicialmente
tendo em mente que os valores podem ser alterados e novamente recalculados quando
do envio do LOA 2026 ou até mesmo durante a execução orçamentária no exercício 2A26.

Analisando a dívida consolidada (quadro lll), exercício 2426, demonstra-

se uma dívida consolidada liquida de R$ 17.615 (R$ milhares) ante a R$ 20.739 exercício

2025, demonstrando tendência de oueda.
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- anexos ao projeto de lei LDO 2A26 no 070/2025

De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacional:

"As Metas Fiscais representam os resultados a serem alcançados
para variáveis fiscais visando atingir os objetivos desejados pelo
ente da Federação quanto à trajetóría de endÍvidamento no médio
ptazo. Pelo princípio da gestão fiscal responsável, as metas
representam a conexão entre o planejamento, a elaboraçáo e a
execução do orçamento. Esses parâmetros indicam os rumos da
condução da política fiscal para os próximos exercícios e seryem
de indicadores para a promoção da limitação de empenho e de
movimentação financeira"

Já no quadro de metas anuais (Tabela I) temos os seguintes
valores para os exercícios de 2026 I 2027 e 2028:
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O Anexo de Metas Fiscais abrangerá os órgãos Administração
Direta e lndireta que recebem recursos dos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social, o
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que signífica que todos os órgãos do ente municipal devem estar consolidados nos valores
apresentados no projeto de lei da LDO. E um instrumento criado pela LRF voltado ao
controle das despesas públicas e do endividamento e deve ser acompanhado sistemática
e periodicamente durante a execução orçamentária (Audiências Quadrimestrais)

Dentre as tabelas que compõem o Anexo de Metas Fiscais, esta é
a mais importante, por apresentar as metas de receita, de despesa, de resultado primário,
de resultado nominal e da dívida pública para o ano a que se refere a LDO e os dois
subsequentes.

LEI COMPLEMENTAR NO íOí, DE 4 DE MAIO DE 2OOO.

Art. 4o [...]
§ 1o lntegrará o p§eto de lei de diretrizes orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais,

em que serâo estabelecidas metas anuais, em valores conentes e constantes, relativas a receítas, despesas,
resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercÍcio a que se referirem e para os dois
seguintes.

§ 2o O Anexo conterá, ainda:

| - Avaliaçâo do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

ll - Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

lll - evoluçáo do patrimônio lÍquido, também nos últimos três exercÍcios, destacando a
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienaçáo de ativos;

lV - Avaliaçâo da situação Íinanceira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do

Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimatíva e compensação da renúncia de receita e da margem
de expansáo das despesas obrigatórias de caráter continuado.

A finalidade do demonstrativo de Metas Anuais é ampliar a
transparência das metas fiscais estabelecidas pelo ente da Federação, facilítando a
avaliação da política fiscal estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo para o triênio,
além de orientar a elaboraçáo da LOA de forma a permitir o alcance das metas conforme
planejado.

Alguns conceitos importantes que fazem parte dos anexos da LDO
dentre eles destaco:

a) Valores Correntes e Constantes: valores correntes são os valores
das metas fiscais estabelecidos ano a ano, com base no cenário
macroeconômico, ou seja de acordo com as perspectivas da
economia. Já valores constantes são valores abstraídos da
variação do poder aquisitivo da moeda, de acordo com índices de
inflação ou deflação;

(15) 3SZ4-92O0 - Ramal 9219 - www.camaraitaDeva.sD.sov.br - contabil@camaraitaoeva.so.sov.br
Página 9 de 19

\-/



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Contabil e Financeiro

b) Receitas totale orimária: a receita totale a estimativa das receitas
primária e financeira estimadas para o exercício financeiro a que
se refere a LDO e para os dois seguintes. As receitas primárias
são oriundas da arrecadação expurgadas as classificadas como
financeiras, contribuem para o resultado primário.

c) Despesas total e orimária: A despesa total são os valores
estimados para a despesa primária e financeira do exercício a que
se refere a LDO e para os dois seguintes. A despesa primária
também conhecida como despesa náo-financeira, corresponde ao
conjunto de gastos que possibilita a oferta de serviços públicos a
sociedade, deduzidas as despesas financeiras. Pode ser de
natureza díscrícionária ou obrigatória.

d) Resultados Primários e Nominal: o resultado primário demonstra
se os gastos orçamentários do ente estão compatíveis com sua
arrecadação. Já o resultado nominal em suma é conceito fiscal
mais amplo e representa a diferença da dívida acumulada até o
exercício comparando com o anterior, quanto maior for o valor
negativo de resultado nominal, maior será a redução no estoque
da dívida.

e) Dívida Pública consolidada: Conforme conceito estabelecido pela
resolução no 40 de 2001 do Senado Federal, considera-se dívida
pública consolidada nos municípios as obrigações financeiras em
virtude de leis, contratos, convênios; obrigações financeiras
assumidas em virtude de realização de operações de crédito em
pruzo superior a 12 meses e os precatórios judiciais emitidos
apartir de 05/05/2000 e não pagos durante a execução do
orçamento em que houveram sido incluídos.

0 Dívida Consolidada: Corresponde à divida pública consolídada
menos as deduções que correspondem ao ativo disponível e
demais haveres financeiros, líquidos de restos a pagar, não pode
exceder a 1,2 vezes a Receita Corrente Liquida.

Vale destacar que as despesas prioritárias definidas na LDO
não são limites à programação de despesa, ou seia, açôes que não estejam

tL5)3s24-92o0-Ramal9219-www,camaraitapeva'sp.gov'br-@
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contempladas nas prioridades da LDO podem ser incluídas na LOA e
executadas (Andrade et al, 2008).

A LRF exige do ato que aumentardespesa obrigatória de caráter
continuado (como, por exemplo, a despesa de pessoal) e que conceder ou ampliar
incentivo ou benefício de natureza tributária da qualdecorra renúncia de receita venha
acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.

Percebe-se com nitidez que a preocupação da LRF não é
unicamente com o equilíbrio orçamentário do exercício corrente, mas também com o
equilíbrio das contas públicas nos exercícios seguintes.

Neste contexto, o papel da LDO é deÍinir as regras para que a
elaboraçâo e a execução da LOA garantam o equilíbrio entre receitas e despesas,
evidenciando as providências que deverão ser adotadas quando houver redução da
receita ou aumento da despesa em desacordo com os montantes previstos.

Isso porque, embora se elabore um orçamento equilibrado,
durante a execução orçamentária fatores alheios à vontade da Administração Pública
podem influenciar o montante dos recursos arrecadados ou dispendidos, como por
exemplo, uma crise internacional que reduz as perspectivas de crescimento da
economia e consequentemente a arrecadação das receitas.

Podemos também imaginar uma situação de catástrofe natural,
que é inesperada e, portanto, gera gastos não fixados inicialmente.

Assim, caso a receita arrecadada seja inferiorà prevista na LOA,
torna-se necessário limitar as despesas, adaptando-as a nova realidade financeira, a
fim de manter as contas públicas em equilíbrio.

Mudanças na LDQ

O Anexo de Metas Fiscais, que por definição da LRF integra a
LDO, passou por algumas mudanças detenninadas pelo Manual de Demonstrativos
Fiscais, 14a Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Fundamentalmente, as alteraçÕes ocorreram na Tabela 1 -
Metas Fiscais - com reflexos nas Tabelas 2 e 3. Basicamente, ficou determinado: (i)
que as metas de resultado primário serão agora calculadas nas duas versões: SEM e
COM o RPPS; (ii) que o Resultado Nominal continua a ser calculado pela metodologia
"abaixo da linha", ou seja, pela variação da dívida consolidada líquida de um ano para
outro, excluÍda a dívida líquida do RPPS. O Resultado Nominalserá calculado apenas
na versão SEM o RPPS.

Essas mudanças levaram a uma reformulação da Tabela 1 e,
consequentemente, das Tabelas 2 e 3.

t15l. 3524-9200 - llamal 9219 - www.camaraitaDeva.sD.sov.br - contabil@canraraitaoeva.so.sov.br
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Nas tabelas 2 e 3 alguns campos poderão ser deixados em
branco, pois se referem a metas previstas nas LDOs de exercícios anteriores COM o
RPPS, cálculo esse introduzido pela STN apenas para os exercícios de2025 a2027.

Para possibilitar o cálculo do Resultado Primário na versão COM
o RPPS foi criado um novo quadro (Quadro lll) com as informações de receitas e
despesas apenas do RPPS. Com isso, o anteríor Quadro lll passou a ser designado
de Quadro IV (demonstrativo da dívida).

Pelo Manual de Demonstrativos Fiscais (MDE), 14a Ediçáo, as
receitas e despesas informadas passam também a englobar as receitas e despesas
intra-orçamentárias.

As demais tabelas praticamente não sofreram alteraçÕes.

Desde 2019 existe uma nova tabela, a Tabela 6.1, que versa
sobre a Projeção Atuarial do RPPS, que abrigará os dados do Plano Financeiro, nos
casos em que houve, no município, a adoção da segregação de massas do respectivo
RPPS.

lmportante lembrarque a EC no 109, de 2021, alterou a redação
do § 2o do art. 165 da Constituição, dispositivo esse que fornece a abrangência da lei
de diretrizes orçamentárias.

Essa mudança incorporou obrigação já contida na LRF para
dizer que as diretrizes orçamentárias devem também contemplar a política fiscale as
resnectivas metas em consonância com traietória sustentávelda dívida oública.

Por oportuno para o Poder Legislativo, interessante lembrar, que
a partir do exercício de 2025 seus gastos com pessoal passam a incluir, para efeito
dolimitedeterminadopeIocaputdoart.29-AdaConstituição,@
inativos e pensionistas (paqos com o orcamento leqislativo), se houver. lsso se
deve à alteração promovida em tal dispositivo pela EC 109, de 2021.

Da analise aos artisos do Proieto LDO 2025

Recomendação a esta ilustre Comissão para que efetue emenda
de forma a alterar o §1o do art. 50, que trata do limite máximo da reserva de
contingência onde oriqinalmente consta í% da R.CL. para no mínimo 3%, para
que seja possível utilizar em tese a referida reserva como fonte de anulações (créditos
orçamentários) oara as emendas parlamentares impositivas, de outra forma caso não
se atente para a questão poderá ser necessário efetuar cortes nos créditos
orçamentários de outras unidades executoras podendo causar impactos
desnecessários nas demais atividades e projetos previstos que serão enviados na
LOp.2026.

Art. 50 - ......

" § ío. A reserva de contingência será fixada em no mínimo 3% (três por cento) da

receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à

(LS) 3524-9200 - Ilamal 92L9 - www.carnaraitapeva.sp.gov.br - contabil(ôcantaraitapeva.sp.gov.br
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sua conta e para servir de fonte de créditos para as emendas parlamentares impositivas
individuais; "

Recomendação para que o § 70 do art. 80 do referido p§eto LDO
2026 passe a figurar com a redação proposta abaixo de forma a conferir o mesmo
tratamento as emendas parlamentares impositivas indicadas nos §§ 30 e 50 do art. 8o,

no caso de constatada frustração da arrecadação do Executivo Municipal.

Art. 80 -

" § 7o. Em face do disposto nos §§ 90, 11 e 17 do art. 166 da Constituição, a limitação
de empenho e movimentação financeira de que trata o § 10 deste artigo também incidirá
sobre o valor das emendas individuais impositivas eventualmente aprovadas na lei

orçamentária anual, exceto as que destinem recursos para finalidades mencíonadas nos

§§ 3o e 5o, recebendo então o mesmo tratamento. "

Recomendação para que seja acrescentado conforme redaçâo
sugerida abaixo, o item ll! no art. 90 do referido projeto LDO 2026 de forma a inserir
uma autorizaçáo adicional para a revisão geral dos servidores(as)

Art. 90 - ......

" lll -. Concessão da Revisão Geral de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição
Federal e nos termos da lei municipal no 4.61412021. "

Recomendação para que o art. 110 que trata da dispensa de
Estudo de lmpacto Orçamentário e Financeiro para despesas irrelevantes, seja
alterado por emenda desta ilustre Comissão para que faça referência a nova lei de
Licitações no 14.13312021, pois a lei 8.666 mencionada no projeto origina! da LDO
2026Íoi revogada, segue abaixo recomendação de texto:

"Art. 'l{. Para os fins do disposto no art. 16, § 3o, da Lei
Complementar Federal no 10í/2000 consideram-se irrelevantes as despesas com
aquisição de bens ou de serviços ê com a realização de obras e serviços de engenharia,
até os valores de dispensa de licitação estabelecidos, respectivamêntê, nos incisos I e
ll do art. 75 da Lei Federal no í4.{33, de 2021, observadas as atualizações determinadas
pelo Governo Federal com base no art. í82 da referida Lei."

Recomendo a esta ilustre comissão alteração abaixo no art. 23
de dispositivos
impedimentos técnicos, tendo em vista as alteraçÕes da C.F. implementadas pela
emenda à Constituição no 10012019, que retiraram do texto constitucional tais
medidas, que agora passam a constar nas Leis de Diretrizes orçamentárias (LDO)
conf. art. 166 § 14 da C.F.(incluído pela EC 10012019) conforme abaixo:

(alterar redação)

{LS) 3524-9200 - Ramal 9219 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - contabil@camaraitapeva.sp.gov.br
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4rt.23......

§ 10....

l-....
" ll - que não serão ultrapassados os limites legais sobre gastos com

pessoal."

§ 20 ..."

(alterar redação)

§ 3o.O somatório dos valores das emendas parlamentares individuais de
caráter impositivo que vierem a ser aprovadas na lei orçamentária não poderão
exceder o limite expressamente determinado na Lei Orgânica do Munícipio de
Itapeva artigo 142-4, § 1o.

(alterar redaçáo)

§ 40. Em face do disposto no art. 166, § 14, da Constituição, e uma vez
publicada a lei orçamentária para 2026 e identificada pelos Secretários
responsáveis das respectivas programaçÕes, nos órgãos setoriais e nas unidades
orçamentárias a existência de impedimentos de ordem técnica em relação às
emendas parlamentares individuais de execução obrigatória, serão adotadas as
seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas pendências:

I - ...................;

(alterar redação)

ll- a Câmara Municipal decidirá, por meio dos autores das emendas
parlamentares individuais, sê farão mudanças no seu conteúdo ou
remanejamentos dos créditos encaminhando individualmente ao Executivo, no
prazo de trinta dias do recebimento da comunicação, as propostas para
saneamento dos impedimentos apontados ou se os autores das emendas
entenderem individualmente que estes são descabidos, poderão abster-se dessa
providência.

(alterar redação)

lll- Recebidas às propostas de remanejamento ou alteraçÕes de conteúdo
de ordem técnica para sanar impedimentos, o Prefeito deverá, no prazo de 30 dias
úteis, acatar as propostas recebidas efetuando as modificações por decreto ou
nota de dotação, ou, se entender serem ilegais ou descabidas as modificações,
recusará as propostas e apresentará as respectivas fundamentaçÕes de ordem
técnica e/ou jurídica;

(inclusão de item)

lV- Até 30 de Setembro de 2.026 o Poder Executivo encaminhará projeto de

(15) 3524-9200 - Ilamal 9219 - www.carnaraitapeva.sp.gov.br - contabilúàcamaraitapeva.sp.gov.br
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lei ao Legislativo Municipal dispondo sobre o remanejamento da programação
prevista inicialmente nas emendas parlamentares cujo impedimento considerou
que seja insuperável ou os autores das emendas se abstiveram do saneamento
de providências;

§50-
(alterar redação)

§ 6o - Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 40
e 50, após a data de 20 de Novembro de 2.026, as emendas parlamentares
individuais aprovadas perderão automaticamente o caráter obrigatório de
execução, na forma determinada pelo art. 142-A, § 3o, da LOM, podendo seus
recursos serem utilizados para cobertura de créditos adicionais autorizados na lei
orçamentária ou em leiespecífica.

Por fim recomendo a Vossas Excelências alteração no art. 26,
que trata do envio de proposta orçamentária do Legislativo para alterar o § 20 com
objetivo de garantir que o Executivo Municipa! respeite a proposta orçamentária do
Poder Legislativo, visto que no p§eto LON2021 houve corte de recursos substancial
no orçamento da Câmara Municipal, sem aviso prévio, revelando falta de harmonia e
separação entre os poderes conforme define a C.F. em seu arl.20, esperando que o
referido fato não se repita, observando que ao mesmo tempo retira-se a possibilidade
de anulação de dotações do Poder Legislativo apenas com mera solicitação do Poder
Executivo, assim espera-se que eventuais anulações de dotações do Poder
Legislativo seja feita por p§eto de lei especifico.

Art. 26 (...)

§ 10 ...

§ 2o O Executivo Municipal deverá inserir no p§eto de lei LOA
2A26, a proposta Orçamentária de que trata o caput, em sua integralidade;

LIMITES AO EFETUAR EMENDAS

O papeldos vereadores no ciclo orçamentário foiampliado, indo

além da mera estimativa de receitas e autorização de despesas, passam a participar

da condução das finanças públicas, na medida em que orientam a elaboração da

proposta o rçamentária através de d i retrizes orçamentárias.

(15) 3524-9200 - Ilamal 9219 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - contabil(ôcamaraitapeva.sp.gov.br
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Porém faz se necessário fazer alerta para os Iimites ao "poder

de emendaf. conforme nossa LOM art. 142 § 30 e S4o as emendas devem ser:

1) Compatíveis com o Plano Plurianual:

2) lndicar os recursos necessários. admitidos somente os

provenientes de anulacão de despesas, e tais anulações não

poderão afetar as dotações de pessoal e seus encarqos e

ainda os servicos da dívida:

Para conferir a orientação prevalescente a ser seguida,

transcrevo o resultado da ADI 4433 SC, relatora Ministra Rosa Weber, j.1810612015,

verbis:

(...)

Assim qualificado o poder de emenda, é de se obseraar que, reseraada a

proposição legislatiaa à iniciatioa prioatiaa do Chefe do Poder Executiao, sua

alteração, seja para ampliar, restringir, adequar ou adaptar o alcance do texto

oriçinal. não ooderá resultar em aumento de desoesa. oor exoressa oreaisão no

art. 63, I, da Constituição da República, regra cuja obseraância obrigatória

pelos Estados-membros é corolário dos princípios consagrados nos arts. 18 e

25 da Constituição da República.

^,

( ,..)
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cottct-usÃo

O projeto de Iei de diretrizes Orçamentárias ora analisado, visa

definir as regras e os compromissos que nortearão a elaboração e a execução da Lei

Orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026, sendo estruturado de modo

a conter disposições acerca das metas e das prioridades da administração Municipal,

a serem realizadas partindo-se de uma metodologia lastreada em princÍpios

consagrados na Constituição Federal de 1988, e na Lei de Responsabilidade Fiscal,

2000.

Com a LDO o Poder Legislativo tem a oportunidade de participar

do processo orçamentário de forma concreta na condução das finanças públicas,

interferindo positivamente no processo decisório que resulta na elaboração da LOA.

O projeto de Iei em tela, apresenta todas as disposições

preconizadas no art. 165 da constituiçáo federal de forma que gon§lgo-que a proposta

da LDO 2026 (projeto de lei 07012025) contém os pressupostos necessários sob o

enfoque orçamentário e financeiro e não vislumbro impedimentos concluindo que a

mesma atende às disposições contidas na Constituição Federal, na Lei Orgânica do

Município, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na lei no 4.32011964 que estatui

normas geraÍs de Direito Financeiro,

artiqos do pro LDO 2026". onde esclareço recomendaçÕes aos artigos

integrantes do projeto no intuito de aperfeiçoar e trazer maior celeridade ao procêsso

de aprovação e discussão nesta ilustre Comissão de Economia, Fiscalização e

Execução Orçamentária.
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A emissão de parecer por este Departamento Contábil não

substitui o parecer das ComissÕes Permanentes, porquanto essas são compostas

pelos representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima

do Parlamento. Dessa forma, a opinião financeira/orçamentária não tem força

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta

Casa.

E o parecer

Itapeva-SP, 06 de Junho de

r

^
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pAREcER corurrssÃo EcoNoMrA, FrsceuzeçÃo E ExEcuçÃo
oRÇAMErurÁnre

No 00022/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 7012025

Ementa: ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e execução da Lei

Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões,24 de junho de 2Q25.

RON INHEIRO

PRESIDENTE

THIAGO ROD DE OLIVEIRA ARAUJO
AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBROVICE.PR ESI DENTE

VALDIM
%. ?_ 7.,
PAULO ROBERTO TARZÃ

MEMBRO

r' -4r7'DoS SANTô§)
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neolçÃo FINAL Do pRoJETo DE LEt oolot2o2s
EcoNoMtA, FrscAltznçÃo E EXEcUÇÃo onçnMENTARIA

ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá
outras providências.

CAPíTULO I

DrsPosrçÕES PRELTMTNARES

Art. ío. Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 20, da Constituição Federal, as
diretrizes e orientações para elaboração e execução da lei orçamentária anual e
dispõe sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a
autorização para aumento das despesas com pessoalde que trata o art. 169, § 1o, da
Constituição, e sobre as exigências contidas na Lei Complementar Federal no 101, de
4 de maio de 2000.

cepírulo u

DAS METAS E nRToRTDADES DA ADurNrsrnlçÃo MUNrcrpAL

Art. 2o As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercício de
2026 terão precedência na alocação de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA do
exercício 2026, bem como na sua execução, não se constituindo, entretanto, em limite
à programação de despesas, observadas as seguintes diretrizes gerais:

| - a inclusão social, especialmente construída por meio de ações nas áreas de saúde,
educação, cultura, esportes, segurança pública e de desenvolvimento social;

ll - o desenvolvimento e crescimento urbano, preseryando o meio ambiente, criando
espaços de recreação e lazer parc a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos;

lll - o desenvolvimento econômico sustentável;

lV - o equilíbrio econômico e financeiro das contas públicas;

V - a eficiência e o processo democrático na Gestão pública; e

ãr
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Vl - apoio a atividades agropecuárias de agricultura familiar e
qualificação da mão de obra.

CAPíTULO III

DAS METAS FISCAIS

Art. 30. As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2026 são as
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1 - MetasAnuais;

Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

- Plano Previdenciário;

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela I - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado.

§ 1o. A lei orçamentária para o ano de 2026 poderá conter anexos revisados e
atualizados, no todo ou em partes, das tabelas de resultados fiscais de que trata o artigo.

§ 2". O anexo da Lei orçamentária anual de que trata o art. 50, l, da Lei complementar
no.101, de 2000, será elaborado contemplando as eventuais alterações previstas no §
1o. deste artigo.

CAPíTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

7'%zl-
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Art. 40. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas
estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas
a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e
outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja existência será confirmada
somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não estejam
totalmente sob controle do Município.

CAPíTULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊruCIA

Art. 50. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender a possíveis
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1o A reserva de contingência será fixada em no mínimo 2% (dois por cento) da receita
corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta
e para servir de fonte de créditos para as emendas parlamentares impositivas individuais;

§ 2o Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser
utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o saldo deverá ser destinado à
abertura de créditos adicionais destinados a prestação de serviços públicos de
assistência social, saúde e educação.

CAPíTULO VI

DO EQUILíBRIO DAS CONTAS PUBLICAS

Art. 60. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração
buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das
receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo
do cumprimento das vinculações constitucionais e legais e da necessidade de
prestação adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos
estabelecidos no Plano Plurianual vigente em2026.

/?r- z,
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DA pRocnenleçÃo FINANGETRA, cRoNocRAMA MENSAL DE DESEMBoLSo,
METAS BTMESTRATS DE ARREcADeçÃo E LrMtrAçÃo oe EMnENHo.

Art. 70. Até trinta dias apos a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo e
suas entidades da Administração lndireta estabelecerão a programação financeira e
o cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de
despesas com a previsão de ingresso das receitas.

§ 1o lntegrarão essa programação as transferências financeiras do tesouro municipal
para os órgãos da administração indireta e destes para o tesouro municipal.

§ 2o O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da
programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até
o dia 20 de cada mês.

Art.8o. No prazo previsto no caput do art. 70, o Poder Executivo e suas entidades da
Administração lndireta estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das receitas
estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas
para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários e não tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 1o Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração
na arrecadação de receitas capazde comprometer a obtenção dos resultados fixados
no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes,
a Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração lndireta
determinarão, de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a
participação de cada um no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação
de empenho e de movimentação financeira, em montantes necessários à preservação
dos resultados fiscais almejados.

§ 2o O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste,
o correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e na
movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.

§ 30 Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que
produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas
de educação, saúde e assistência social.

§ 4o Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as dotações
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§ 50 Também não será objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a
frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as dotações

/+- zi-
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destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino
e as decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6o A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na
hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada,
obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal no 10112000.

§ 7o A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o § 1o deste artigo
não incidirá sobre o valor das emendas individuais impositivas eventualmente aprovadas
na lei orçamentária anual.

§ 8o Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos
resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa
situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 9" A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo
ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos
bimestres seguintes.

CAPíTULO VIII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 90. Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos uls. 20 e 22
parágrafos único, da Lei Complementar Federal no 101/2000, fica autorizado o aumento
dadespesa com pessoal para:

| - Concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos
e funções ou alteração de estruturas de carreiras;

ll - Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título

§ 10. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se
houver:

| - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll - lei específica para as hipóteses previstas no inciso l, do caput;

lll - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 e 29-A
da Constituição Federal.

§ 2o. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22, parágrafo
único, da Lei Complementar federal no 10112000, a contratação de horas extras fica
vedada, salvo:

1-
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| - no caso do disposto no inciso ll do § 6o do arl. 57 da Constituição
Federal;

!l - nas situações de emergência e de calamidade publica;

lll - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde
pública;

lV - para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino;

V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente
autoriza- das pelo respectivo Chefe do Poder.

clpírulo rx

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 10. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se
não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as
despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1o. A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 20. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros
pactuados e em vigência.

CAPíTULO X

DO ESTUDO DE TMPACTO ORçAMENTARIO E FINANCETRO

Art. 11. Para os fins do disposto no art. 16, § 3o, da Lei Complementar Federal no
10112000 consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços
e com a realizaçáo de obras e serviços de engenh aria, até os valores de dispensa de
licitação estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e ll do art. 75 da Lei Federal no
14.133, de 2021, observadas as atualizações determinadas pelo Governo Federal com
base no arl.182 da referida Lei.

CAPíTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 12. Para atender ao disposto no art. 40,l, "e", da Lei Complementar no 101/00, os
chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos
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respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas
liquidadas, apurar os custos e avaliar os resultados das ações e dos programas
estabelecidos efinanciados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados pelo
orçamento serão apresentados em quadros anuais, que permanecerão à disposição
da sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo.

CAPíTULO XII

DA TRANSFERÊNCN DE RECURSOS A PESSOAS FíSICAS E A PESSOAS
JURíDICAS DE DIREITO PÚBLIco E PRIVADo.

Art. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei Complementar
Federal no 101/2000, para dar cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo
Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para
cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em
atendimento a recomendação expressa de unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no capuf deste artigo, tendo em vista o
relevante interesse público envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão
ser destinados recursos para a cobertura de deficit de pessoa jurídica.

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas sem fins
lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que observadas as
seguintes exigências e condições, dentre outras porventura existentes, especialmente
as contidas na Lei Federal no 4.320164 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder
Executivo:

I - apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneficiária ou indicação
das unidades de serviço que serão objeto dos repasses concedidos;

ll - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de recursos
representa vantagem econômica para o órgão concessor, em relação a sua aplicação
direta;

lll - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;

lV - em se tratando de transferência de recursos não contemplada inicialmente na lei
orçamentária, declaração quanto à compatibilização e adequação aos arts. 15 e 16 da
Lei Complementar Federal n' 101/2000;

V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou
não.
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Vl - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos
prazos e condições fixados na legislação e inexistência de prestação de contas
rejeitada;

Vll - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a
amortização do investimento, constituindo garantia real em favor da concedente em
montante equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução
ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos;

§ 1o. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da Lei
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins
lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência
social, saúde, educação ou cultura.

§ 2o. As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins lucrativos que
não atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3o.A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 60, da Lei
no 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao
público.

Art. 15. As transferências financeiras a outras entidades da Administração Pública
Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da execução
orçamentária, na hipotese de insuficiência de recursos próprios para sua realização.

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados em valores
decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais,
suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos créditos adicionais
extraordinários.

Art. í6. As disposições dos artigos 13 e 14 desta Lei serão observadas sem prejuízo
do cumprimento das demais normas da legislação federal vigente, em particular da Lei
no 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios.

Art. 17 , Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de competência de outros
entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes ou
congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros disponíveis; e haja
autorização legislativa, dispensada esta no caso de competências concorrentes com
outros municípios, com o Estado e com a União.

CAPíTULO XIII

DAS ALTERAçOES NA LEGISLAçÃO TRIBUTARIA E DA RENÚNCIA DE
RECEITAS

/.*Z.t
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Art. 18. Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos
das propostas de alterações na legislação tributária, inclusive quando se tratar de
projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.

Art. 19. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo
sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

| - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de obras
públicas;

ll - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços
prestados;

lll - modificação nas legislações do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do
lmposto sobre a Transmissão lntervivos de Bens lmóveis e de Direitos a eles Relativos
e do lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar
a tributação mais eficiente e mais justa;

lV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos
municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias,
além da racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes.

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se observadas as exigências do
arl. 14 da Lei Complementar Federal no 10112000, devendo os respectivos projetos de
lei ser acompanhados dos documentos ou informações que comprovem o atendimento
do disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou ll.

CAPíTULO XIV

DAS DTSPOS!çÕES FtNAtS

Arl.21. Com fundamento no § 80 do art. 165 da Constituição Federal, no artigo 174
da Constituição ES e nos arts. 70 e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de
1964, a Lei Orçamentária de 2026 conterá autorização para o Poder Executivo
proceder à abertura de créditos suplementares e estabelecerá as condições e os
limites a serem observados.

Arl.22. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir
ou utílizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei
orçamentária de 2026 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção,
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e
entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a
estrutura funcional e programática, expressa por categoria de programação, inclusive
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os títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como o respectivo
detalhamento por grupos de natureza de despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária de
2026 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da
classificação funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço ao município
ao novo órgão.

AÉ. 23. As proposições legislativas e as emendas apresentadas ao projeto de lei
orçamentária que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de
receita ou aumento de despesa do Município deverão estar acompanhadas de
estimativas desses impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois
subsequentes, conforme dispõe o art. 16 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de
maio de 2000.

§ 1o. Na hipótese de criação ou ampliação de ações governamentais, as proposições
ou emendas deverão demonstrar:

| - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a respectiva Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

ll -que não serão ultrapassados os limites legais sobre gastos com pessoal.

§2o. No caso de emendas que importem redução total ou parcial de dotações propostas
no projeto de lei orçamentária, a demonstração de que trata o caput também deverá:

| - deixar evidente que normas superiores sobre vinculações de receitas, constitucionais

e legais, não deixarão de ser observadas;

ll - que a prestação de serviços obrigatórios pelo Município e o pagamento de encargos

legais não serão inviabilizados.

§ 3". O somatório dos valores das emendas parlamentares individuais de caráter
impositivo que vierem a ser aprovadas na lei orçamentária não poderá exceder o limite
expressamente de- terminado na Lei Orgânica do Munícipio de ltapeva artigo 142-4, §
10.

§ 4'. Em face do disposto no art. 166, § 14, da Constituição, e uma vez publicada a lei
orçamentária para 2026 e identificada pelos Secretários responsáveis das respectivas
programações, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias a existência de
impedimentos de ordem técnica em relação às emendas parlamentares individuais de
execução obrigatória, serão adotadas as seguintes medidas com o objetivo de
solucionar essas pendências:

| - no prazo máximo de centos e vinte dias úteis após a publicação da lei orçamentária,

o poder executivo indicará e especificará à Câmara Municipal os impedimentos de
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ordem técnica ldentificados;

ll - a Câmara Municipal decidirá, por meio dos autores das emendas parlamentares
individuais, se farão mudanças no seu conteúdo ou remanejamentos dos créditos
encaminhando individualmente ao Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento
da comunicação, as propostas para saneamento dos impedimentos apontados ou se
os autores das emendas entenderem individualmente que estes são descabidos,
poderão abster-se dessa providência.

lll - recebidas às propostas de remanejamento ou alterações de conteúdo de ordem
técnica para sanar impedimentos, o Prefeito deverá, no prazo de 30 dias úteis, acatar as
propostas recebidas efetuando as modificações por decreto ou nota de dotação, ou, se
entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as propostas e
apresentará as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica;

lV - Até 30 de Setembro de 2.026 o Poder Executivo encaminhará projeto de lei ao
Legislativo Municipal dispondo sobre o remanejamento da programação prevista
inicialmente nas emendas parlamentares cujo impedimento considerou que seja
insuperável ou os autores das emendas se abstiveram do saneamento de providências;

§ 5o. Se as medidas estabelecidas no § 4o, deste artigo, se revelarem infrutÍferas, ficará
a cargo do Executivo avaliar se os impedimentos de ordem técnica comportam solução
por meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se julgar
inviável essa opção, aplicar-se-á o disposto no § 6o, desse mesmo artigo.

§ 6o Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 40 e 5o, após a
data de 20 de novembro de 2.026, as emendas parlamentares individuais aprovadas
perderão automaticamente o caráter obrigatório de execução, na forma determinada
pelo art. 142-A, § 30 da LOM, podendo seus recursos serem utilizados para cobertura
de créditos adicionais autorizados na lei orçamentária ou em lei específica.

Arl. 24. Os créditos consignados na lei orçamentária de 2026 originários de emendas
individuais apresentadas pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de
modo a atender a meta física do referido projeto ou atividade, independentemente de
serem utilizados integralmente os recursos financeiros correspondentes a cada
emenda.

Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o caput deste artigo e na hipótese
de ser exigida, nos termos da Constituição e da legislação infracbnstitucional,
autorização legislativa específica, sua execução somente poderá ocorrer mediante a
existência do diploma legal competente.

Art. 25. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos
orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo e do
Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária.

Art. 26. A Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao
Executivo até o dia 31 de agosto de 2025.
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§ 1o. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo fixado
no caput, os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios de 2025 e 2026,
inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de
cálculo, conforme estabelece o art. 12 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 2o O Executivo Municipal deverá inserir no projeto de lei LOA 2026, a proposta
Orçamentária de que trata o caput, em sua integralidade;

Nrt.27. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual até a
data de início do exercício de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a
proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1112 (um doze avos) em
cada mês, observado na execução, individualmente, o limite de cada dotação proposta.

§ 1o. Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a parcela de cada duodécimo não
utilizada em cada mês será somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 2o. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos
recursos autorizada neste artigo.

§ 30. Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador de despesa
deverá considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2026 para
fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 40. Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas redutivas ou
supressivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária no Poder Legislativo, bem como
pela aplicação do procedimento previsto neste artigo, serão ajustados, excepcionalmente,
por créditos adicionais suplementares ou especiais do Poder Executivo, cuja abertura fica,
desde já, autorizada logo após a publicação da lei orçamentária.

§ 50. Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os arts. 70 e 8o

serão efetivadas até o dia 30 de janeiro de 2026.

Art. 28. O Poder Executivo providenciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico,
à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a
promulgação da Lei Orçamentária de 2026, demonstrativos com informações
complementares detalhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social
por órgão, unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.

Art. 29. Para efeito de comprovação dos limites constitucionais nas áreas de educação
e da saúde serão consideradas as despesas inscritas em restos a pagar em 2026 que
forem pagas até 31 de dezembro do ano subsequente.

Art. 30 As metas e prioridades da administração municipal para o exercício de 2026
serão estabelecidas, excepcionalmente em relação a esse exercício, na Lei que
instituirá o Plano Plurianual 202612029, cujo projeto será encaminhado pelo Executivo
no prazo previsto na legislação competente.

7.*zn
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Art. 31 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para implementação de
subprefeituras nos distritos do Alto da Brancal, Areia Branca e Guarizinho.

Art. 32 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para implementação de um
programa municipal de recuperação de estradas rurais, nos moldes do programa "Melhor
Caminho" do governo do estado de São Paulo.

Art. 33 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para alteração da referência salarial
de categorias integrantes do Quadro de Apoio Escolar (OAE).

Art. 34 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma
creche/EME| no bairro São Camilo.

Art. 35 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma
creche/EME| no bairro Portal ltapeva.

Art. 36 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o asfaltamento da Estrada
Hilário Martins que liga a área urbana de ltapeva ao Quilombo do Jaó.

Art, 37 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para implementação e
aprimoramento da infraestrutura urbana nos lotes urbanizados do Jardim Kantian ll,

Art. 38 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para concessão de aumento do
valor pago como vale alimentação aos funcionários públicos municipais.

Art. 39 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para pavimentação e lajotamento
de vias públicas.

Art. 40 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de pontes.

Art. 41 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o efetivo pagamento do Piso
Nacional da Enfermagem, conforme Lei Federal no 14.434, de 4 de agosto de 2022.

AÍt.42 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma nova
Unidades Básica de Saúde na Vila São Miguel.

/-t- Zl
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Art. 43 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para garantia das subvenções
destinadas anualmente à Santa Casa de Misericórdia de ltapeva, devendo-se observar
como valor mínimo para o exercício de 2026 o montante total das subvenções pagas no
exercício de2024, corrigido monetariamente pelo IPCA.

Att. M O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma Unidade
Básica de Saúde Animal, consistindo em um centro especializado para atendimento
veterinário.

Art. 45 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o lajotamento do Bairro de
Cima ll.

Art. 46 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para reforma e revitalização das
escolas da rede pública municipal.

Att.47 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para realização de parceria com a
Sabesp para implantação de rede de distribuição de água no bairro Cercadinho e
instalação de uma nova caixa de água.

Art. 48 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o lajotamento dos bairros
Amarela Velha e Cercadinho.

Art. 49 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma
creche/EMEI no bairro Amarela Velha.

Art. 50 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de glebas de terra
para a implementação de lotes urbanizados e moradias populares.

Art. 51 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma usina
fotovoltaica.

Art. 52 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de um novo prédio
para receber a Escola Municipal Dom Silvio Maria Dário.

AÉ. 53 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma praça no
Jardim Virginia a ser implementada entre as ruas Alberto Marciano Saponga de Oliveira
e a rua José Ricardo de Oliveira.
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Art. 54 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de um imóvelanexo
à Escola Municipal José Sebastião Herrera para construção de uma quadra coberta e
demais ampliações.

Art. 55 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de um imóvel para
a construção de um campo de futebol para sede do Distrito Alto da Brancal.

Art. 56 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes destinadas à construção de uma
Unidade Básica de Saúde para atender as famílias do Bairro de Cima I e ll.

Art. 57 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma ponte
sobre o Rio Taquari Mirim visando garantir o acesso aos bairros Faxinal de Baixo e Faxinal
de Cima, Bethânia e ao bairro do Cedro.

Art. 58 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de um centro de
eventos no terreno da Fazenda Pilão D'água.

Art. 59 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para pavimentação do pátio do
Conjunto Habitacional Paulina de Moraes - CDHU.

Art. 60 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para a reforma e ampliação do
Mercado Municipal do Produtor Rural.

AÉ. 61 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de junho de 2025.
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AUTOGRAFO 7112025

REDAçÃO FrNAL DO PROJETO DE LEI 0070/2025

ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras
providências.

CAPíTULO I

DrsPosrÇoEs PRELr Mr NARES

Art. 10. Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2o, da Constituição Federal, as
diretrizes e orientações para elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispõe
sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a
autorização para aumento das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 10, da
Constituição, e sobre as exigências contidas na Lei Complementar Federal no 101 , de 4
de maio de 2000.

cepírulo u

DAS METAs E eRToRTDADES DA ADurNrsrneçÃo MUNrcrpAL

Arl.20 As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercício de2026
terão precedência na alocação de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA do exercício
2026, bem como na sua execução, não se constituindo, entretanto, em limite à
programação de despesas, observadas as seguintes diretrizes gerais:

| - a inclusão social, especialmente construída por meio de ações nas áreas de saúde,
educação, cultura, esportes, segurança pública e de desenvolvimento social;

ll - o desenvolvimento e crescimento urbano, preservando o meio ambiente, criando
espaços de recreação e lazer para a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos;

lll - o desenvolvimento econômico sustentável;

lV - o equilíbrio econômico e financeiro das contas públicas;

V - a eficiência e o processo democrático na Gestão pública; e

Vl - apoio a atividades agropecuárias de agricultura familiar e qualificação da mão de obra.

,J

[15) 352 4-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br



/7

I Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Ad ministrativa

v

\-,

CAPíTULO III

DAS METAS FISCAIS

Art. 30. As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2026 são as
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1-MetasAnuais;

Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores;

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores -
Plano Previdenciário;

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

§ 1o. A lei orçamentária para o ano de 2026 poderá conter anexos revisados e atualizados,
no todo ou em partes, das tabelas de resultados fiscais de que trata o artigo.

§ 2o. O anexo da Lei orçamentária anual de que trata o art. 50, l, da Lei complementar no.1 01 ,

de 2000, será elaborado contemplando as eventuais alterações previstas no § 1o. deste
artigo.

CAPíTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 40. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas
estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas a
serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros
riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja existência será confirmada somente
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pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob
controle do Município.

CAPíTULO V

DA RESERVA DE CONTIGÊUCIA

AÉ. 50. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender a possíveis
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1o A reserva de contingência será fixada em no mínimo 2% (dois por cento) da receita
corrente líquida e sua utilização dar'se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta e
para servir de fonte de créditos para as emendas parlamentares impositivas individuais;

§ 2o Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser
utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o saldo deverá ser destinado à abertura
de créditos adicionais destinados a prestação de serviços públicos de assistência social,
saúde e educação.

CAPíTULO VI

DO EQUILíBRIO DAS CONTAS PUBLICAS

Art. 60. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração buscará
ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das receitas e das
despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento
das vinculações constitucionais e legais e da necessidade de prestação adequada dos
serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos estabelecidos no Plano
Plurianual vigente em 2026.

CAPíTULO VII

DA PROGRAMAçÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO,
METAS BTMESTRATS DE ARRECADAçÃO E LTMTTAçÃO Oe EMPENHO.

AÉ. 70. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo e suas
entidades da Administração lndireta estabelecerão a programação financeira e o
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cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas
com a previsão de ingresso das receitas.

§ 1o lntegrarão essa programação as transferências financeiras do tesouro municipal para
os órgãos da administração indireta e destes para o tesouro municipal.

§ 2o O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo tará parte da
programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o
dia 20 de cada mês.

Art. 80. No prazo previsto no caput do art. 70, o Poder Executivo e suas entidades da
Administração lndireta estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das receitas
estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para
a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários e
não tributários passíveis de cobrança administrativa.

§ 1o Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na
arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados fixados no
Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, a
Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração lndireta determinarão,
de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a participação de cada
um no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de
movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados fiscais
almejados.

§ 2o O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o
correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e na movimentação
financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.

§ 30 Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que
produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de
educação, saúde e assistência social.

§ 40 Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as dotações
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais.

§ 50 Também não será objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a
frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as dotações
destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e
as decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6o A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese
de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se
ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 7o A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o § 1o deste artigo não
incidirá sobre o valor das emendas individuais impositivas eventualmente aprovadas na lei
orçamentária anual,
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§ 8o Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados
fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos
termos do disposto no art.65 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 9o A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou
em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos
bimestres seguintes.

CAPíTULO VIII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 90. Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos arts. 20 e 22
parágrafos único, da LeiComplementar Federalno 10112000, fica autorizado o aumento da
despesa com pessoal para:

| - Concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e
funções ou alteração de estruturas de carreiras;

ll - Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

§ 1o. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

| - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal

e aos acréscimos dela decorrentes;

ll - lei específica para as hipóteses previstas no inciso l, do caput;

lll - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 e 29-A da

Constituição Federal.

§ 20. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ar1. 22, parágrafo único,
da Lei Complementar federal no 101/2000, a contratação de horas extras fica vedada,
salvo:

| - no caso do disposto no inciso ll do § 60 do art. 57 da Constituição Federal;

ll - nas situações de emergência e de calamidade pública;

lll - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;

lV - para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino;

V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente autoriza-
das pelo respectivo Chefe do Poder.

CAPíTULO tX

DOS NOVOS PROJETOS

v

\í
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Art. 10. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não
estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público.

§ 1o.A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme
vinculações legalmente estabelecidas.

§ 20. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros
pactuados e em vigência.

GAPíTULO X

DO ESTUDO DE TMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FTNANCETRO

Art. í1.Para os fins do disposto no art. 16, § 3", da Lei Complementar Federal no 101/2000
consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a
realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de licitação
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e ll do art.75 da Lei Federal no 14.133, de 2021,
observadas as atualizações determinadas pelo Governo Federal com base no art. 182 da
referida Lei.

CAPíTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

AÍt.12. Para atender ao disposto no arl.40,1, "e", da Lei Complementar no 101/00, os chefes
dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores
de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar os custos e
avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e financiados com recursos
dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados pelo
orçamento serão apresentados em quadros anuais, que permanecerão à disposição da
sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo.

GAPíTULO XII

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FíSICAS E A PESSOAS
JURíDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO.

Art. í3. Observadas as normas estabelecidas pelo art.26 da Lei Complementar Federal no

101/2000, para dar cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na
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lei orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou
indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em atendimento a
recomendação expressa de unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no capuf deste artigo, tendo em vista o
relevante interesse público envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderão ser
destinados recursos paru a cobertura de déficit de pessoa jurídica.

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos,
por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que observadas as seguintes
exigências e condições, dentre outras porventura existentes, especialmente as contidas na
Lei Federal no 4.320/64 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo:

| - apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneflciária ou indicaçãodas
unidades de serviço que serão objeto dos repasses concedidos;

ll - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de recursos representa
vantagem econômica para o órgão concessor, em relação a sua aplicação direta;

lll - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;

lV - em se tratando de transferência de recursos não contemplada inicialmente na lei
orçamentária, declaração quanto à compatibilização e adequação aos arts. 15 e 16 da Lei
Complementar Federal n" 101/2000;

V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não.

Vl - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos
e condições fixados na legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada;

Vll - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a
amortização do investimento, constituindo garantia real em favor da concedente em
montante equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução
ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos;

§ 1o. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da Lei Federal
no 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde,
educação ou cultura.

§ 2o. As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins lucrativos que não
atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 3o.A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 60, da Lei no

4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas
sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao público.

AÉ. 15. As transferênciasfinanceiras a outras entidades da Administração Pública Municipal
serão destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da execução orçamentária, na
hipótese de insuficiência de recursos próprios para sua realização.

\,

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br

a



,

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Moden ezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Ad ministrativa

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados em valores decorrentes
da própria lei orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais, suplementares e
especiais, autorizados em lei, e dos créditos adicionais extraordinários.

Art. 16. As disposições dos artigos 13 e 14 desta Lei serão observadas sem prejuízo do
cumprimento das demais normas da legislação federal vigente, em particular da Lei no

13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios.

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de competência de outros
entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes ou
congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros disponíveis; e haja
autorização legislativa, dispensada esta no caso de competências concorrentes com outros
municípios, com o Estado e com a União.

CAPíTULO XIII

DAS ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRTBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

Art. 18. Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos das
propostas de alterações na legislação tributária, inclusive quando se tratar de projeto de lei
que esteja em tramitação na Câmara Municipal.

Art. 19. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre
alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

| - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;

ll - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

lll - modificação nas legislações do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do
lmposto sobre a Transmissão lntervivos de Bens lmóveis e de Direitos a eles Relativos e do
lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a
tributação mais eficiente e mais justa;

lV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos
municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da
racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes.

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita só serão promovidas se observadas as exigências do art. 14
da Lei Complementar Federal no 101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser
acompanhados dos documentos ou informações que comprovem o atendimento do
disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou ll.

\í
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CAPíTULO XlV

DAS DTSPOSTçOES FINAIS

Arl.21. Com fundamento no § Sodo art. 165 da Constituição Federal, no artigo 174da
Constituição ES e nos arts. To e 43 da Lei Federal no 4.320,de 17 de março de 1964, a
Lei Orçamentária de 2026 conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura
de créditos suplementares e estabelecerá as condições e os limites a serem observados.

furt.22. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária
de 2026 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura funcional e
programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os
indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por grupos de natureza de
despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão resultar
em alteração dos valores das programações aprovadas na leiorçamentária de2026 ou em
créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação
funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço ao município ao novo órgão.

Art. 23. As proposições legislativas e as emendas apresentadas ao projeto de lei
orçamentária que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou
aumento de despesa do MunicÍpio deverão estar acompanhadas de estimativas desses
impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme
dispõe o art. 16 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1o. Na hipótese de criação ou ampliação de ações governamentais, as proposições ou
emendas deverão demonstrar:

| - sua compatibilidade com o Plano Plurianuale a respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;

ll 1ue não serão ultrapassados os limites legais sobre gastos com pessoal.

§2o. No caso de emendas que importem redução total ou parcial de dota@es propostas no
projeto de lei orçamentária, a demonstração de que trata o caput também deverá:

| - deixar evidente que normas superiores sobre vinculações de receitas, constitucionais e

legais, não deixarão de ser observadas'

ll - que a prestação de serviços obrigatórios pelo Município e o pagamento de encargos

legais não serão inviabilizados.

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



V

V

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Admi n istrativa

§ 3".O somatório dos valores das emendas parlamentares individuais de caráter impositivo
que vierem a ser aprovadas na lei orçamentária não poderá exceder o limite expressamente
de- terminado na Lei Orgânica do Munícipio de ltapeva artigo 142-4, § 1o.

§ 4o. Em face do disposto no art. 166, § 14, da Constituição, e uma vez publicada a lei
orçamentária para 2026 e identificada pelos Secretários responsáveis das respectivas
programações, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias a existência de
impedimentos de ordem técnica em relação às emendas parlamentares individuais de
execução obrigatória, serão adotadas as seguintes medidas com o objetivo de solucionar
essas pendências:

| - no prazo máximo de centos e vinte dias úteis após a publicação da lei orçamentária, o
poder executivo indicará e especificará à Câmara Municipal os impedimentos de ordem

técn ica identificados;

ll - a Câmara Municipal decidirá, por meio dos autores das emendas parlamentares
individuais, se Íarão mudanças no seu conteúdo ou remanejamentos dos créditos
encaminhando individualmente ao Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento da
comunicação, as propostas para saneamento dos impedimentos apontados ou se os
autores das emendas entenderem individualmente que estes são descabidos, poderão
abster-se dessa providência.

lll - recebidas às propostas de remanejamento ou alterações de conteúdo de ordem técnica
para sanar impedimentos, o Prefeito deverá, no prazo de 30 dias úteis, acatar as propostas
recebidas efetuando as modificações por decreto ou nota de dotação, ou, se entender serem
ilegais ou descabidas as modificações, recusará as propostas e apresentará as respectivas
fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica;

lV - Até 30 de Setembro de2.026 o Poder Executivo encaminhará projeto de lei ao Legislativo
Municipal dispondo sobre o remanejamento da programação prevista inicialmente nas
emendas parlamentares cujo impedimento considerou que seja insuperável ou os autores das
emendas se abstiveram do saneamento de providências;

§ 5o. Se as medidas estabelecidas no § 40, deste artigo, se revelarem infrutíferas, ficará a
cargo do Executivo avaliar se os impedimentos de ordem técnica comportam solução por
meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, se julgar inviável essa
opção, aplicar-se-á o disposto no § 60, desse mesmo artigo.

§ 60 Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 40 e 50, após a data
de 20 de novembro de 2.026, as emendas parlamentares individuais aprovadas perderão
automaticamente o caráter obrigatório de execução, na forma determinada pelo arl.142-4,
§ 3o da LOM, podendo seus recursos serem utilizados para cobertura de créditos adicionais
autorizados na lei orçamentária ou em lei específica.

Art. 24. Os créditos consignados na lei orçamentária de 2026 originários de emendas
individuais apresentadas pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de modo
a atender a meta física do referido projeto ou atividade, independentemente de serem
utilizados integralmente os recursos financeiros correspondentes a cada emenda.
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Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o caput deste artigo e na hipótese de
ser exigida, nos termos da Constituição e da legislação infraconstitucional, autorização
legislativa específica, sua execução somente poderá ocorrer mediante a existência do
diploma legal competente.

Art. 25. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos
orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo e do
Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária.

Art.26. A Câmara Municipalelaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao Executivo
até o dia 31 de agosto de 2025.

§ 1o. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo fixado no
caput, os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios de2025 e2026, inclusive
da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo, conforme
estabelece o art.12 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 2o O Executivo Municipaldeverá inserir no projeto de lei LOA 2026, a proposta Orçamentária
de que trata o caput, em sua integralidade;

Àrt.27. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual até a data
de início do exercício de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta
orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1112 (um doze avos) em cada mês,
observado na execução, individualmente, o limite de cada dotação proposta.

§ 1o. Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a parcela de cada duodécimo não
utilizada em cada mês será somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 20, Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos
recursos autorizada neste artigo.

§ 3o. Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador de despesa
deverá considerar os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2026 para fins do
cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal no 101/2000.

§ 4o. Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas redutivas ou
supressivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária no Poder Legislativo, bem como pela
aplicação do procedimento previsto neste artigo, serão ajustados, excepcionalmente, por
créditos adicionais suplementares ou especiais do Poder Executivo, cuja abertura fica, desde
já, autorizada logo após a publicação da lei orçamentária.

§ 50. Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os arts. 70 e 80 serão
efetivadas até o dia 30 de janeiro de 2026.

AÉ. 28. O Poder Executivo providenciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico, à
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a promulgação
da Lei Orçamentária de 2026, demonstrativos com informações complementares
detalhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, unidade
orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.
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Art. 29. Para efeito de comprovação dos limites constitucionais nas áreas de educação e
da saúde serão consideradas as despesas inscritas em restos a pagar em2026 que forem
pagas até 31 de dezembro do ano subsequente.

Art. 30 As metas e prioridades da administração municipal para o exercício de 2026 serão
estabelecidas, excepcionalmente em relação a esse exercício, na Leique instituirá o Plano
Plurianual 202612029 cujo projeto será encaminhado pelo Executivo no prazo previsto na
legislação com petente.

Art. 3í O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para implementação de subprefeituras
nos distritos do Alto da Brancal, Areia Branca e Guarizinho.

Art. 32 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dota@es orçamentárias suficientes para implementação de um programa
municipal de recuperação de estradas rurais, nos moldes do programa "Melhor Caminho" do
governo do estado de São Paulo.

Art. 33 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para alteração da referência salarial de
categorias integrantes do Quadro de Apoio Escolar (OAE).

Art. 34 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma creche/EMEI
no bairro São Camilo.

Art. 35 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma creche/EME|
no bairro Portal ltapeva.

Art. 36 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o asfaltamento da Estrada Hilário
Martins que liga a área urbana de ltapeva ao Quilombo do Jaó.

AÉ. 37 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para implementação e aprimoramento
da infraestrutura urbana nos lotes urbanizados do Jardim Kantian ll.

Art. 38 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para concessão de aumento do valor
pago como vale alimentação aos funcionários públicos municipais.

Art. 39 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para pavimentação e lajotamento de
vias públicas.

Art. 40 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dota@es orçamentárias suficientes para construção de pontes.
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Arl. 41 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o efetivo pagamento do Piso
Nacional da Enfermagem, conforme Lei Federal no 14.434, de 4 de agosto de 2022.

Att. 42 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma nova Unidades
Básica de Saúde na Vila São Miguel.

Art. 43 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamêntárias suficientes para garantia das subvenções
destinadas anualmente à Santa Casa de Misericórdia de ltapeva, devendo-se observar como
valor mínimo para o exercício de 2026 o montante total das subvenções pagas no exercício
de 2024, corrigido monetariamente pelo IPCA.

Arl. 44 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma Unidade
Básica de Saúde Animal, consistindo em um centro especializado para atendimento
veterinário.

Art. 45 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o lajotamento do Bairro de Cima
il.

Art. 46 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para reforma e revitalização das
escolas da rede pública municipal.

Art. 47 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para realização de parceria com a
Sabesp para implantação de rede de distribuição de água no bairro Cercadinho e instalação
de uma nova caixa de água.

Art. 48 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para o lajotamento dos bairros Amarela
Velha e Cercadinho.

Art. 49 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma creche/EMEl
no bairro Amarela Velha.

Art. 50 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de glebas de terra para
a implementação de lotes urbanizados e moradias populares.

Art. 5í O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma usina
fotovoltaica.

\í
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Câmara Municipal de ltapeva
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S e cretaria Admi nistrativa

AÉ. 52 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de um novo prédio
para receber a Escola Municipal Dom Silvio Maria Dário.

Art. 53 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma praça no
Jardim Virginia a ser implementada entre as ruas Alberto Marciano Saponga de Oliveira e a
rua José Ricardo de Oliveira.

Art. 54 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de um imóvel anexo à
Escola Municipal José Sebastião Herrerupara construção de uma quadra coberta e demais
ampliações.

Art. 55 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para aquisição de um imóvel para a
construção de um campo de futebol para sede do Distrito Alto da Brancal.

Art. 56 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes destinadas à construção de uma
Unidade Básica de Saúde para atender as famílias do Bairro de Cima I e ll.

Art. 57 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma ponte sobre o
Rio Taquari Mirim visando garantir o acesso aos bairros Faxinal de Baixo e Faxinal de Cima,
Bethânia e ao bairro do Cedro.

AÉ. 58 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de um centro de
eventos no terreno da Fazenda Pilão D'água.

Art. 59 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para pavimentação do pátio do
Conjunto Habitacional Paulina de Moraes - CDHU.

Art. 60 O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária do
exercício de2026 dotações orçamentárias suficientes para a reforma e ampliação do Mercado
Municipal do Produtor Rural.

Art. 61 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Vereador Euclides M junho de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

V

V
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LRF, art
(Atenção:

Prôfeitura Municipal d. Itapôva
Quadao I

cÁrcur.o Dlti REcErrÀs Do ÀNExo DE !{ErÀs Ersqars
Ano de 2024 êm valores correntes; 2025 a 2028 êm val,oles constantes a preços dê 2025

2026
este quadro não inclui as receitas do RPPS, as receitas intraorçamentárias estão in

4o, § 2o, inciso rI

TAS CORRENTES

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

Impostos

Imposto sobre a Prop. Predial e Territ.Urbana
Imposto s/ Transmissão Inter-Vivos Bens Imóveis
Imposto sobre Serviços de eualquer Natureza

Imposto de Renda Retldo na Fonte

Taxas

PeIo ExercÍcio do Poder de pollcia
PeIa prestaÇão de serviços

Cont.ribulção de Melhoria
RECEITA DE CONTRIBUIÇÔES

Contribuiçáo para Custeio da Iluminaçâo publica
RECEITA PATRIMONIAL

Receltas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários

Receitas Patrimoniais
Receita agropecuária
Receita industrial
Receita de serviços
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Transferências da União

Fundo de PartlcipaÇão dos Municlplos
Cot.a-pa.rte do Imposto Territ,orial Rural
cota-Parte do IoF/ouro
Outras Transferências da União

Transferêncla Financeira - LC 81/96 (Lei. Kandir)
Transferências do SUS

Transferência do Salário-educaçâo (FNDE)

Demais Transferências do FNDE

Transferências do FNAS

Demais Transferências da União

Transferências dos Estados

Cota-parte do Imp.s/ Circulaçâo de Merc. e Serv.
Cota-parte do Imp.s/ Veiculos Automotores

Cot,a-parte do Imp . s / Prod. Industr/ExportaçÕes
Transferência Financeira da CIDE

Demais Transferências dos Estados

Transferências t"lultigovernamentais do FUNDEB

Transferências de Instituições Privadas
Transferências do Exterior
Transferências de Pessoas

Transferências de Convênios

OUTRÀS REC.CORRENTES (exceto iuros de empréstimos concedidos
regimes de previclencia sociall
Juros de empréstimos concedidos
DEDUÇÕES DÀS RECEITAS CORRENTES

DE CAPITAL

Operaçôes de crédito

ALIENAÇAO DE BENS

AIienação de Bens Móveis

Alienaçâo de Bens Imóveis

Receita de Privatizações

Amortizaçâo de empréstimos

Transferências de capital

Outras receitas de capital

geral das receitas

!

RS

Real"izado VaLores constantes proj eção
)r scRrMrNAÇÃo

a' 202 4
\rrecaoaoo

2025
5§E,J-maE.].Va

2026 2027
!sE ].mat,l-va EstLmatlva

2028

562.84t

93.59:

87.28(

14.86S

17.731

37.291

1.7.38S

6.31:

4.L65

2.t4(
(

6.48:

6.485

7.86:

c

2 .361

5.504

4i

c

t52
491.075

181.912

87.208

6.t4i
c

88.55 j

c

66 .629

8.97j
3.45:
4.101

s.401

151 . 31i

120.39€

29 .624

924

10c

26i
11.6 . 19 j

401

c

c

4r.25:
L4 .424

566.229

I

50.79€

3.384

C

c

c

c

C

c

3.384

C

552.315
'7 9 .25C

12.75C

17.00c

6.80C

30,00c

18.95C

6. soc

4.20C

2.30C

c

5.70C

5.70C

3.95C

c

3.40C

56C

3C

c

16C

496.248

187.78C

92.90C

6.30C

c

88.58C

c

?0.70c

8.60C

3.93C

2 .60C

2.75C

145.582

113.00C

31 .50C

77C

106

20É

118.00C

16

c

c

4 4 .81C

14.081

559.838

0

47.lL4
7 .523

c

C

0

c

c

c

't .523

0

552.31I
'19.25(.

72.15(

17.00(

6.80(

30.00(

18.95(

6. s0(

4.20C

2.30(
(

5.70(

5.70(

3. 96(

(

3.40C

56C

3C

(

16C

496.24t
187.78(

92. 90(

6.30C

C

88.58(

c

70.70c

8. 60C

3. 93(

2 .60C

2.75C

145.582

113.00(

31.50C
-t1 

c

10(

20(.

118.00C

t(.

c

(

44 .81(.

1.4.081

552.31:

(

4'l .tt4
c

c

c

(

c

c

c

(

c

552

'19

12

l7
6

30

18

6

4

2

5

5

3

3

496

187

92

6

88

70

8

3

2

2

145

113

31

118

44

l4

4'l

3r!
25t
75C

00c

80c

00c

95C

50c

20c

30c

c

70c

70c

96C

c

40c

s6c

3C

c

16C

24Ê.

78C

90c

30c

c

58C

c

70c

60c

93C

60c

75C

s82

00c

50c

'77 
C

10€

20(.

00c

1€

c

c

87C

081

c

114

c

c

c

c

c

C

L

c

c

552.31s

5s2.31!
't9.25(

'12,"75r,

1.7 . 00(

6.80(

30.00c

18.95C

6.50(

4.20C

2.30C

(

5.70(

5.70C

3.96(

c

3.40C

56C

3C

c

16C

496.248

187. ?8(

92.90C

6.30C

c

88.58C

c

70.70c

8.60C

3. 93C

2 .60C

2.75C

r4s.58i
113.00C

31.50C

77C

10(

20t,

1.18.00c

1É

c

c

44 .81 C

14.081

552.315

c

41 .tt4
c

c

c

C

C

C

C

c

c

1ECEITA CORRENTE LÍQUIDA 562.84Í 552 .31 ! 552.315 552.31s 552.315

lEC. CORR. LÍOUIDA - PREVISTA NA LOA 2024 4'77,34t

t.ema

MLDO Receita - Conarn LTDA www. conam. com. br
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Prefeitura Municipal de Itapeva
Quadro I

CÁr.Curo DÀS RECEITÀS DO ÀI{EXO DE METÀS E ISCÀIS
Ano de 2024 em valores correntesi 2025 a 2028 em valores constantes a preÇos de 2025

202 6

LRF ajt. 4', § 2o, inciso II
a

Fonte e Notas Explicativas

Prefeitura Municipal de ltapeva: A reestimativa da receita para o exercício de 2025 foi realizada com base na
execuÇão orçamentária observada nos primeiros meses do exerclcio, bem como na análise comparativa com os dados
realizados em 2024, considerando a sazonalidade e os padrÕes de arrecadação.

Para os exercícios de 2026, 2027 e 2028, a projeção das receítas foi elaborada a partir dos valores correntes
de 2025, acrescidos da variação esperada do Produto Interno Bruto (PlB), aplicada especialmente sobre as
receitas oriundas de transferências constitucionais e legais de estados e da União, conforme diretrizes da
mêtodologia de cálculo da LDO 2025.

Ç

\,

V

MLDO Receita - Conam LTDÀ - wwvr.conam.corn.br



LRF
-a;

arE 4o, § 2o, inciso II

Prafaitura Municipel dê ttrp.ve
Qu.dlo lI

cÁr,cur.o DÀs DEspEsAs Do Àt{Exo DE ltETÀs grscArE
Àho de 2024 en valores correntês,. 2025 a 2028 em valores constantês a preÇos de 2025

2026
(ÀtenÇão: eatê quadro não inclui as dêÊpesas do RPPS, despesas intraorçahentárias estão incluidas)

Integrado de s , Unidade responsáveI - CONTABILIDADE

MLDO Despesa - Conam LTDÀ

*FONTE: CN - SIFPM@ -

v

t
mr.f hares

Realizado Valores constant.es pro j eção
]ATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE

§ATUREZA DE DESPESA 202 4

Pago Reestimativa
2025

Estimativa
2026

Estimativa
2027

Estimativa
2028

50 6 .281

218 ,51,2
0

287.775

t5 .11 5

02

34.'752
3t.72

s23.600

230 .626
2

292 .97 2

36.238
33.203

0

0

0

0

3.035

523.600

230 .626
2

292 .91 2

3 035

C

23
73

10

26

523.600

230 .626
2

292 .91 2

26 .7 35

23 ,'7 00
0

0

0

0

3.035

C

26,735
23 .'7 0A

0

C

C

C

3.035

C

523.600

230 .626
2

292 .91 2

1 Pessoal e Encargos Sociais
2 Juros e Encargos da Divida
3 Outras Despesas Correntes

4 Investimentos
5 InversÕes Financeiras

Concessão de empréstimos e financiamentos
Aquisição de titulos de capital integralizado
Demais InversÕes Financeiras

6 Amo rtizaÇão da Divida

PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR DE

DESPESAS PRIMÁRIAS (CORRENTES B CAPITAL)

GERÀL DÀ DESPESÀ

CORRENTE S

DE CAPITAL

556.814 s59. B3B 550.335 550.335 550.335

(

\rí



Prefcitura Municipal de Itapeva
Quadro II

CÁrCUrO DÀS DESPESÀS DO AI{Exo DE METÀs rlscÀIs
Àno de 2024 em valores correntesi 2025 a 2028 em valores constantes a preÇos de 2025

2026
LRF, aft

tf
4o, S 2", inciso II

r
Fonte ê Notas Explicativas

Prefeitura Municipal de Itêpeva: Dados Utilizados
Os valores pagos utilizados como base para projeÇão foram extraídos do BaIanÇo Orçamentário
Consol-idado, refletindo a execução orçamentária efetiva.

Anexo 12

Reestimativa para o Exercicio de
A reestimativa das despesas para
observada no primeiro trimestre
fiscal.

2025
o exercÍcio de 2025 foi realizada considerando a frustraçâo de receitas
de 2025t ajustando os valores projetados inicÍalmente à nova realidade

Projeção para o ExercÍcio de 2026 e Anos Subsequêntes
Para o exercicio de 2026 e os demais anos do perÍodo de planejamento, foi apficada uma atualização com base no
vêl-or corrente das despesas, não considerando a inffação que será feita automaticamente para o Ànexo de Metas
Fiscais.

MLDO Despesa - Conam LTDA rdwií. conam. com, br

J



Prafaiturr Municlprl d. Itapava
Quadro III

cÁrcwo pe oÍvroe coNsoLrDâDA
2026

ÀtenÇão: este quadro não inclui dados do RPPS, ou seja, dívida, disponibilidades de caixa e haveres
- !RF, a!!. 4ô, § 20, inciso IÍ

,FONTE: CN - SIFPMe'- Sistema Integrado de Finanças Públj.cas Municlpais , Unidade responsáve1 - CONTABILIDADE

MLDO dlvida - Conam LTDÀ - www.conam.com.br

R§

a

I'

r ros *l
I
,

Saldo em 31 de dezembro

Real-izado Valores constantes Droi ecão
Especi ficaÇão 2023 202 4 2025 2026 2021 2028

25 ,2871

\s .262)
r.078
1.078

0

0

0

0

0

18.l-84
0

18. L84
0

0

0

0

5.375

14.910
t3 .21 I
24 ,53\
L 360
2 .893
L .632

10.37?

23 .8s6
0

16.693
722
'7 22

0

0

0

0

0

1s.961
0

15.96r.
0

0

0

0

6 .891

19.879
r6 . 67 2

32.209
11.989
3.54t
3 .201

2'7 6

3.911

20 .7 39i,

0

13.566
366
366

0

0

0

0

0

13.200
0

13.200
0

0

0

0

t9 .87 9

16 .6"7 2

32.209
11.989
3.548
3 ,201

B6C

6 ,897

276

ol

0

0

10.708
0

10.708
0

0

0

0

6.897

t9 .87 9

16.672
32.209
11.989
3.548
3 .207

17 . 61sl
0l

10 . 7181

101

101

ol

0l

-2 .264

0

8.21q
ol

8 . 2161

0

0

0

0

6 ,897

1,9.879
t6 . 67 2

32 .209
11.989

3.548
3 .201

-4.'766

0

15.l,L

8 .2L

L2 . 62ll
0l

s .'7 241

ol

0l

0l

ol

I

ol

0l

0l

5.724
0

5.124
0

0

0

0

19.879
76.6'72
32.209
11.989

3.548
3 .207

-7 .258

6 .897

OÍVTPE CONSOLIDADA DC (I)
Divida MobiIiária
Dlvida Contratual

Emprestimos
Internos
Externos

Restruturação da Divida de

Estados e MunicÍpios
Financiamentos

fnternos
Externos

Parcelamento e Renegociação de Dlvidas
De Tribut,os
De ContribuiçÕes Previdenciárias
De Demais ContribuiçÕes Sociais
Do EGTS

Com Instituição Não Financeira
Demais Dlvldas Contratuais

Precatórios posteriores a 05/05/2000
Vencidos e não pagos

Outras Dívidas

DEDUÇÕES (II)
Disponibilidade de Caixa

Disponibilidade de Caixa Bruta
(-)nestos a Pagar processados
(-) Depositos Restituiveis e VaI

Demais Haveres Financeiros

loÍvroe coNSoLTDADA LÍeurDÀ (DCL) (r r r ) = (r-rr )

Vinculados

t



Prefeitura Municipal de Itapeva
Quadro III

cÁrcur,o DA pÍvroe coNSoLIDADÀ E DO RESULTÀDO NOMINÀI
Anos de 2023 e 2024 em valores correntes,' 2025 a 2028 em valores constantes a preços de 2025

202 6

. LRF, art 4o, S 2o, inciso II

Fonte e Notas Explicativas

Prefeitura Municipal de Itapeva: VALORES EXTRÀTIDOS DO ÀNEXO 2 LRE 2 SEMESTRE DE 2.024

MLDO dlvida - Conam LTDA - www.conam.com.br
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ÀMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4o, S 1")

(
Í

Município de ITAPEVA
LEr DE DTRETRTZES ORÇÀr.íENrÁnraS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 1 Metas Anuais

2026

R$ milhares

Especificação
2026 2021 2028

Valor corrente
(a) Valor constante

T RCL
(a/RCL) x100

Valor corrente
(b) Valor constante

T RCL Valor corrente
(c) Valor constante

8 RCL
(c/RCL) x100

{eceita total- (EXCETO FONTES RPPS) 579.985 552.315 99 , 999t 604 .467 552.3r5 99,9995 552.315 99, gggg

leceitas primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 576.(Li 548.915 99,384: 600 .1 4A 548.915 99,394: 624.049 548.915 99,3844
Receitas Primárias Correntes 516-4La 548.915 99,3844 600 .144 548.915 99,3843 624.049 548.915 99,3944

Impostos, Taxas E Contribuições de MeLhoria 83 .22C 19-25C 14,348(. 86.132 t 9 .254 74,348(. 90.097 1 9 .25C 14,348(
Transferências Correntes 417 - 63a 449.734 81 , 318: 491.538 449 . L31 81, 318 3 510. 61C 449.734 81 , 3191

Demais Receitas Primárias Correntes 21- 559 20 .537 3 ,1Ll2 22 - 469 20. s31 3 , 1L12 23.341 20. s31 3,7L12
Receitas Primárias de Capital C C 0,000c ( ( 0,000c 0 ( 0, 000c

Despesa total (EXCETO FONTES RPPS) 511 .90( 5s0.335 99, 6414 602 .29 1 5s0.33: 99,64L4 62s .66: 550.335 99,6414
Despesas primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 514.1Li 541 .298. 99,0915 598.97( 541 .29t 99,0915 622 .21( 541 .29t 99,0915

Despesas primárias Correntes 549-83C 523 - 598 94,800( 573.03: 523.59€ 94,800é 595 .26( 523. s9€ 94, 9005

Pessoal e Encargos Sociais 242 . LgC 230 - 62( 4L ,1 562 252 . 40( 230 .62( 47,1 562 262 . t9: 230 .62( 4l ,1 562

Outras Despesas Correntes 301 .649 292 .91 2 53,0442 320 .632 292 .91 2 53,0442 333.07: 292 .91 2 53,044:
Depesas Primárias de Capital 24 -88-t 23.10C 4 ,29LC 25 .931 23 .10C 4 , 290t 26.94: 23 -10C 4,290s
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias C C 0, 000c C C 0,000( C C 0,000(

Leceita Total (COM FONTES RPPS) 6t .2L( 58.29e 10, 554i 63 .1 99 58 .29( 11,0001 66.21a 58.29É l.L,421C

Leceítas Primárias (COIvI FONTES RPPS) (III) 51 .114 49 -304 8,926t 53. 95t 49.304 9, 303: 56.052 49 .30 4 9 , 664=

)espesa Total (COM FONTES RPPS) 63.339 60.318 1,0,920t 66 .0L2 60 . 31t 11, 381( 68 .51 4 60.318 It , 9233

)espesas Primárias (COM EONTES RPPSl (IV) 63.339 60.318 10,9208 66 .012 60 . 31t 11,381( 68 .51 4 60.318 tl-, 8233

iesultado primário (SEM RPPS) - Acima da

linha (V): (I-II)
1.69t L .611 0 ,2928 1.169 1.6L1 0 ,292i 7.671 0 ,2921

lesultado Primário (COM RPPS) - Acima da

Linha (VI): (V) + (III IV)
-9 .861 -9 .391 -l ,1 0L2 -10.284 -9 .391 -1,1137 -9 .391 -1,841!

Juros, Encargos e VariaçÕes Monetárias

\tivos (EXCETO RPPS)

3.57C 3.400 0,6155 3.127 3.40C 0, 641e 3.40C 0 , 6664

Juros, Encargos e Variações Monetárj-as

Pass ivos (EXCETO RPPS)

z 2 0,0003 z 2 0,0003 z 0,0003

)ivida Publica Consolidada (DC) lB - 491 \1 - 6]-5 ? 't Aq.) 16 5?c 15 111 ? _1?6) 1A 2, Aç 72 - 627 2 -?85A
)ívida Consolidada Liquida (DCL) -) ?11 -? ?64 -o - 409F -5 21q -4 -'7 6( -o-96)8 -8 ?51 -1 zqA -1.314(
lesultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 3 .28C 3 -124 0, 5655 2 .138 2.s02 0, 4 530 2 .833 2 .492 0 , 45L2

MLDO tabel,a 1 - Ccnam LTDA - wurr.conam.com.br

l)

(b/RCL) x100

621 .e14l

1.831

-10..r1

3.86s1

,l
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Município de ITAPEVA
LEr DE DTRETRTZES ORÇÀr.íENTÁnraS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 1 Metas Anuais

2026
ÀHF - Demonstrativo 1 (LRE, art. 4o, S 1")

Nota: Excluida a coluna %PIB, conforme MDF da STN

Fonte e Notas E:çlicativas

tabêIã náo €stáo trcluldas as rêcêttas, dêsp€ras ê dlvlda do RPPS. cálculôâ ieâltzâdô. pê1â pà!tt! dê alados deqerciciôs ântêriôrê., quê figu.e na contàbilidàde, e pr.iêçôe€ cm. utilizàção dê par5rtlos locais ê po! lrfotmçõês dialsadàs por
tnstltutÇõês fedêlais sob!ê o cdpoltarento da êcorútà nác1onàI, bá com, con.ldêráÀaiô ô q!âdrô dê !ãrã@t!ô! de r{êfê!êlcia quê acdpànàâ â

P.ojeto de rDo pâra 2026-
obs.: "DÍvidà Púb1ica côtrsoIidádáii iDivida consolldàdà I,tquidàn ê no -Rê.rttâdo nútnâr" nàô fôrâh con6idêrados os wàlorês do R.PPS (Éê

MLDO tabela 1 - Conam LTDA

I
Ir

I
ll

hlww-conam-com-br



Pgereitura Municipal de Itapewa
,Í )E DTRETRTZES oRÇÀtíEtl:rARrÀs

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 2 - Àva1iaÇão do cunlrri-nento dâe Àíêtas Fiscais do Exercíco Ànterior

202 6

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4o, § 2o, inciso I)

Nota: Excluida a coluna ãPIB, conforme MDF da STN

Fontes e notas e:r1>J.icativas:

Prefeitura Municipal de Itapeva: Valores extraídos da LDO 2024 TÀBELÀ I-METAS ÀNUAIS

MLDO tab€Ia 2 - Conam LTDA - hrwu. conam. com. br

(

R§ mi Ihares

Especificação Metas Pre-
vistas em 2024

(a)

z

RCL
2024
(b)

?

RCL

Variação (II-1)

Valor
(c) = (b_a)

z
(c/a) x 100

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)
Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) ( III )

Despesa Total (COM FONTES RPPS)

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS ) ( IV)
Resultado Primário (SEM RPPS) (V) : ( I-II )

Resultado Primár j-o (COM FONTES RPPS ) (Vt ) : (V)

Divida Pública Conso]-idada (DC)

Divida Consolidada Líquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) Abaixo da Linha

(rrr) (IV)

4s7.393
450.410
451 .393
454 .438

-4 .028

23 - 001

-]-1 .698
2-884

95,8196
94,3561
95,8196
95,2005

-0,8438

4, 8791

-3 ,'7 015
0,6047

s66.229
563.868
556.814
553.788

10.080

23 .856
3.917
6.400

100,60]-2
10 0 , 181j

98,9284
98, 390€

I,1909

4,2384
0,7065
1, 1370

108.836
113.458

99 .421
99.3s0

14.108

849
2t . 615

3.516

23,1949
25 ,1899
2!,1364
21,8622

-350 ,2483

3 , 6902
-122 , 41 15

727 , 9L40
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Prefeitura Municipal de Itapeva
LEr DE DTRETRIZES ORÇAI.íENTÁRIÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
fabêla 3 - lbtas fiscais atuais coq>anadas com as firadas nos três exercícios atrteriorês

202 6
AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art- 4o, § 2o, inciso II)

*FONTE: CN - SIFPl,l@ - Sistema Integrãdo de Finanças Públicas Municipais , Unidade responsável - CONTABILIDÀDE

RS milhares

Conam LTDÀ - Hwt.r.conam.com.br

Especi ficação
Valores a preÇos correntes

2023 2024 t 2025 z 2026 t 2021 z 2028 z

Receita LoLaI (EXCETO FOIITES RPPS) 506.730 419 .Lt9 -5, 45 490 .494 2,31 579.985 L8 ,25 604 .46t 4r22 621.9t4 3r 88

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 505.103 41]-.804 -6,59 490 .494 3,96 51 6 .4l-5 11 ,52 600-740 4r22 624 - 049 3,88

Despesa total (EXCETO EONTES RPPS) 460.253 419 .ttg 4,10 490 .494 2,31 511.906 11 ,82 602.294 4,22 625 .663 3,88

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 451 -031 41 6 .023 4, L5 481 -321 2,31 514 .771 r'7 ,93 598.970 4,22 622 .210 3r 88

Receita Total (COM FONTES RPPS) 451.833 0 -100,00 0 0, 00 0 0, 00

Receitas Primárias (COM EONTES RPPS) (IiI) 2L6.L95 0 -100,00 0 0, 00 0 0, 00

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 235 .638 0 -100,00 0 0, 00 0 0, 00

Despesas Pri-márias (COM FONTES RPPS) (fV) 35 - 494 0 -100,00 0 0, 00 0 0r 00

Resultado primário (SE!,I RPPS)

Acima da Linha (V) ( I-I I )

48.066 -4.2L9 -108,78 3.L61 -17 5, 01 1.698 -46,38 I .110 4,24 1.839 3, 90

Resultado Primário (COM FONTES RPPS)

Acima da linha (VI) (V) + (III) (IV)

2 1.698 L-769 4, L8 1.838 3, 90

Divida pública consolidada (DC) 34 .521 24.099 -30,20 18.463 -23,39 L8 .49'7 0,18 16.539 -10,59 14.348 -L3,25

Dívida consolidada liquida (DCL) -46 -340 -18.538 -60,00 3.553 -1\9, Ll -2.311 -166, 90 -5-215 119,39 -8 - 251 58t22

Resul-tado Nominal (SEM RPPS)

- Abaixo da Linha

48.065 -4.2L9 -108,78 3. 333 -179,00 3 -280 -1,59 2.138 -16,52 2 .833 3, 41
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ÀI'íF - Demonstrativo 3 (LRF, art- 4o, § 2", inci-so II)

Prefeitura Municipal de Itapeva
r.Er DE DTRETRTZES ORÇÀIríEUránraS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 3 - lletas fiscais atuais coqraradas ccrm as fixadas nos três exercícios antêriorês

2026

*MLDO Tabela 3 - Conam LTDÀ - www.conam.com-br

RS milhares

Especi ficação
Valores a preÇos constantes

2023 2024 I 2025 9-
o 2026 t 2021 o-

c 2028 c-
ô

Receita toLal (EXCETO FONTES RPPS) 556.587 504.224 -9, 4l 490 .494 -2,12 552.315 12, 60 552.315 0, 00 552.315 0, 00

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 554.800 496.526 -10,50 490 .494 -L,2L 548. 915 11, 91 548.915 0, 00 548.915 0,00

Despesa toral (EXCETO EONTES RPPS) s05.537 504 .224 -0 ,26 490 .494 -2,12 550.33s 12,20 550.335 0, 00 5s0.33s 0, 00

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 502 - 004 500.966 -0,21 481.327 -2,12 547 .298 12,31, 547 -298 0, 00 541 .298 0,00

Receita Total (COM EONTES RPPS) 451.833 0 523-598 0, 00 523. s98 0r 00

Receitas Primárias (COM EONTES RPPS) (III) 2t6.l-95 0 230 - 626 0, 00 230 - 626 0,00

Despesa Toral (COM FONTES RPPS) 235.638 0 292-972 0,00 292 .912 0,00

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 35 .494 0 23 .100 0r 00 23 -100 0, 00

Resul-tado primário (SEM RPPS)

Acima da Linha (V) (I-II)

52 .196 -4 - 440 -108,41 3 -l-61 -171, 33 t .6tl -48,94 1, .617 0, 00 L .671 0, 00

ResuLtado Primário (COM FONTES RPPS)

Àcima da linha (vI) (V) + (III) (IV)

z 2 0, 00 2 0, 00

Dívida publica consolidada (DC) 31 -924 25.36L -33,13 18.463 -21,20 17 . 615 -4,59 15.113 -14,20 t2 .621 -16, 49

Divida consolidada Iiquida (DCL) -s0.899 -19.509 -6L, 61 3. ss3 -r18,27 -2.264 -763,1 2 -4.166 110, 51 -1 -258 52,29

Resultado Nominal- (SEM RPPS)

- Àbaixo da Linha

52 .'7 94 -4 - 440 -108,41 3. 333 -t15,01 3.124 -6,21 2 -502 -L9,91 2-492 -0,40
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AMF - Demonstrativo 3 (LRE, art. 4o, § 2o, inciso II)

Prefeitura Municipal de Itapeva
T.E:I DE DIRETRTZES ORÇÀI,ÍEIUáNTAS

ANEXO DE METAS FTSCAIS
TabêIa 3 - Irtêtas fiacais atuais coq>aradas com as fixadas noa três exercícios anteriores

202 6

Fonte e Notas Explicativas

Prefeitura MunicipâI dê Itapeva: VÀLORES EXTRÀIDOS DÀ IDO 2025. TÀBELA 03

*MLDO Tabela 3 - Conam LTDÀ - llww. conam. com- br



Município de ITÀPEVÀ
LEr DE DTRETRIZES ORÇA!,!ENTÁRrÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 4 Evolução do Patrimônio LÍqrido

2026
ÀME - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4o, § 2o, inciso III)

rEoNTEr CN - SIEPI\@ - Sislema Integrado de Einânças PúbLicas Munlcj.pais , Unj.dâde !esponsáveI - CONTÀBILIDÀDE

a
a

R§ milhares

CONSOLIDADO (Exceto Regime Previ-denciário) \-
Patrimônio Liquido 202 4 t 2023 t 2022 %

iaE,r].mÕn1o/ Çap].t.aI
leservas
lesul-tado Acumulado C

Jbu. u.L 100,

0,
0,

0(

0(

0(

JJb.JU/
0

0

100, 0(

0,0(
0,0(

JU1.1/t:
C

L

100,0c
0,0C

0, 0C

TOTAL 368.01: 100,00 336.387 100, 0( 301.145 100,0c

REGIME PREVIDENCIARIO

Patrimônio Liquido 202 4 % 2023 % 2022 z

PaEr1monr"o/ Çaplt.aI
Seservas
lesultado Acumulado

-LZ,IU U

0

C

r00,0c
0r 0C

0,0C

- r9 .'z 3l
C

C

100,0c
0, 0C

0,0C

-Ib.r/:
(

(

100,0t
0,0(
0,0C

-L2 .7 0C 100,0c -r9 .23C 1 00, 0c -16.173 100,0(

f 1: CN - SIFPM@ - Sistema Integrado de Finanças Públicas Municipais , Unidade responsável -

\-/

Fontes e notas explicativas:

Prefeitura Municipal de Itapeva: VALoRES EXTRÀIDoS ANExo 14 BÀLÀNÇA PATRIMoNIAL PREEEITURA E CAMARÀ MUNICIPAL.

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva
criado através da Lei Municipal no 3 . 336 / 2012 .

I PMI : Instituto de Previdência Municipal de I tapeva I PMI :

MLDO tabela 4 - Conam LTDA

\-.,

www. conan, com. br



Prefeitura Municipal de Itapeva
LEI DE DTRETRIZES ORçÀI{ENT,ÁRIÀS

ANEXO DE METÀS FISCAIS
Tabe1a 5 - Origem e Àplicação doa Reculsos Obttdos com a ÀIienação de Àtivos

2026
AMF -*Demonstrativo 5 (LRF, art. 4o, S 2o, inciso III) R§ milhares

Receitas Real-izadas 202 4 2023 W
]ECE ITAS DE CAP I TAL AL I ENAÇÃO DE AT IVOS ( I )

AlienaÇão de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis
Alienação de Bens Intangiveis
Rendimentos de AplicaçÕes Financeiras

0

0

0

0

0

1

0

0

0

1

18

9

0

0

9

DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATTVOS (rr1
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
InversÕes Financeiras
Amortização da DÍvida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREV]DENCTÁNTOS

Regime GeraI de Previdência SociaI
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

Despesas Executadas 202 4 2023 2022

0

0

0

0

0

0

0

0

95

95

95

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Sa1do Financeiro 202 4 2023 2022

Saldo do Exercicio Anterior 139

/ALOR (III) 63 63 157

TFONTEt CN - SIFPTí@ - Sistemâ InEêgrado de FinanÇas Públicas Muni.cipais, Unidade responsáveI - CONTÀBIIIDADE

Eontes e notas explicativas

prefeitura Municipal de Itapeva: VAIoRES EXTRÀTIDOS RELATORIO DE EXECUÇÃO ÀT,IENAÇÃO DE ÀTMS ÀNEXO 11 LRE

MLDO tabela 5 - Conam LTDA - wÍ./w. conam. com. br



Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IpMf
LEr DE DTRETRIZES ORÇÀI{ENTÁRrÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6 Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RppS

202 6

AMF - Demonstrativo 6 (Lnf, art. 4o, s 2o, inciso IV, a1Ínea a)
11

RS milhares I

I TAS DO RIO DE PREVI SERVI DORES RPPS

ITALI
RPPS 242

RECEITAS CORRENTES (I)
Receita de ContribuiçÕes dos Segurados

At ivo
I nat ivo
Pensionista

Receita de ContribuiçÕes Patronais
At, ivo
I nat ivo
Pensionista

Receita Patrimonial-
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes

\ Aportes PeriÓdicos para Amortização de Deficit Atuarial do RPPS\/ Demais Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (III)

AIienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização De Empréstimos
Outras Reçeitas de Capital

(rr1

50 . 692
t7 .657
t'7 .524

130
3

20 .028
20 ,029

0

0

490
0

490
0

0

t2 .5t1
0

12 .5t7
0

0

0

0

0

49,259
16.960
16.701

215
44

29 .7 t1
29 .7 l7

0

0

1.415
0

1.415
0

0

L ,167
1.167

0

0

0

0

0

0

68 .7 26
18.593
t8.241

308
44

26 .7 89

26 .7 89

0

0

15.666
0

15.666
0

0

7 .618
7.675

0

?
J

0

0

0

0

IOTAL DAS RECEITAS Do FUNDO EM CAPITALIzAÇAo (IV) = (I+III-II) 38,175 49 ,259 68 .7 26

DESPESAS PREVIDENCIAR]AS RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2022 2023 202 4

Beneflcros
Aposentadorias
PensÕes por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira ent.re os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

18.965
t7.02(

1.939
C

c

C

tó L9

24 ,9L1
3 .218

0

0

0

34

31

3

330

408

C

C

C

IOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALI ZAÇÃ,O (V) 18.96: 28.195 34,738

1ESULTADO PREVIDENCIARIO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI ) = IV V) 19.2t 2t .0 33.9

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2022 2023 202 4

0 C C

\,,
RESERVA ORÇAMENTAR]A DO RPPS 2022 2023 202 4

/ALOR 0 C C

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2022 2023 2024

Plano de AmortlzaÇão Contrrburção Patronal- suplementar
PIano de Amortu:-zação Aporte Periódico de Valores Predefinidos
)utros Aportes para o RPPS

S,ecursos para Cobertura de Déf icit Financei ro

u

C

C

C

L

C

C

C

U

0

0

0

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2022 2023 202 4

ia].xa e Equtvalente de calxa
Investimentos e ApI icaçÕes
)utros Bens e Direitos

L

359.185
15C

U

397 .0L7
0

U

454.988
0

MLDO tabela 6 - Conam LTDÀ - www.conam.com,br

\



Instituto de Previdência Municipal d€ ltapeve - IPMI
LET DE DIRETRTZES ORÇÀ!{ENTÁRTÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
TabêIa 6 - ÀvâLiação da Situeção Einancêir8 e Atuarial do RppS

2026
AME - Demonstrativô 6 (LRF, â!t. 4o, § 2o, j.nciso IV, âltnea a)

FUNDO EM REPARTIÇÃO PLANO FINANCEIRO)

PREVI RPPS (FUNDO EM REPARTI ) 2022 2023 202 4

Receita de ContribuiçÕes dos Segurados
At ivo
I nat ivo
Pensionista

Receita de ContribuiçÕes Patronais
At ivo
Inatívo
Pensionista

Receit.a Patrimonial
Receitas Imobil iárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de ServiÇos
Outras Receitas Correntes

Compensação Einanceira entre os Regimes
Demais Receitas Corrent,es
ITAS DE CAPITAL (VI I I )

Al-ienaÇão de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de

IOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (rx) = (VI I+VI r r ) C ( 0

DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 202 4

tsenet 1c10s
Aposentadorias
Pensões por Morte

Jutras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

0

0

0

0

0

IOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) C 0 C

PREVI

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2022 2023 202 4

C

C

0

0

C

C

rsos para Cobertura ras

"cursos para Formação de Reserva

v

F

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 202 4

-a]'xa e !-qul-valenE,e de ca].xa
Investimentos e AplicaçÕes
)utros Bens e Direitos

t
(

(

0

C

C

C

C

C

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 2022 2023 202 4

Rece i t.as Correntes 4.00c 5.394 4.842
IOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII) 4.00c 5.394 4.842

DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO RPPS 2022 2023 202 4

DESPESAS CORRENTES (Xr r r )

Pessoal e Encargos Sociais
Demais Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)

r .295
\.27t

2(
3C

1.41C
C

1.41C
183

t.'71(
C

t.71É
C

IOTAL DAS DESPESAS DA ADMINI STRAÇÃO RPPS (xV) = (xI I I = XIV) t .329 1.593 t .77 (,

(xrr-xv)1ESULTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO RPPS (XVr) 2.67 3.8 3.06

MLDO tabela 6 - Conam LTDÀ - www.conam.com.br

BENS E DIREITOS DO RPPS ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2022 2023 202 4

)utros Bens e Direitos

la:-xa e EqurvaLente de Carxa
lnvestimentos e AplicaçÕes

U

0

0

L

C

C

t
C

c



AMF - I'temonstrativo (LRF, art. 40,

Instituto de Previdência Municipal de ltapeva fPMI
LEI DE DTRETRTZES ORÇâ!,rEUrÁnraS

ANEXO DE METAS EISCAIS
Tabela 6 Avaliação da Situação Finaneeira e Àtuarial do RPPS

202 6
§ 2o, inciso IV, alinea a) RS milhares

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS MANTIDOS PELO TESOURO

IECE]TAS PREVIDENCIARIAS (BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2022 2023 202 4

lontribuiçÕes dos Servidores
)emai"s Receit.as Previ-denciárias

4

1.63C
0

0

C

C

IOTAL DAS RECEITAS (BENEFIC]OS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVI I ) t .634 0 C

DESPESAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2022 2023 202 4

\posentadorias
?ensÕes
)utras Despesas Previdenciárias

97C

6 6(_

(

C

C

C

C

C

C

rOTAL DAS DESPESAS (BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVI I I ) l- .63C C C

],ESULTADO DOS BENEFÍCTOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) : (XVI I XVI I I )

\v,TE: CN - SIEPl.t@ - SIstêna Intêgrado de EÍnanças Públ1cas Municlpals , Unidade !€sponsáveI - CONTÀBILIDÀ08

Fonte e Notas Explicativas

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva
criado através da Lei Municipal no3.336/201,2.

I PMI : Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI:

MLDO tabela 6 - Conam LTDA Wwl.r. Conam. COm. br

\-/



Instituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI
r.,Er DE DTRETRTZES ORÇÀMENTáRrÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 Projeção atuarial do RPPS Eundo em capitalização

202 6

o
,71\

ÀMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4 § 20 inciso IV, alinea a) RS milhares

Exerci cio
Receitas

previdenciarias
(a)

Despesas
previdenciarias

(b)

Resultado
Previdenciario

(c)= (a b)

Saldo financeiro
Co exercicio anterior

(d)= (d ex. ant. ) + (c)

202 4 41-1 . 82 4

2025 49.246 51.52r -2 ,21 5 41 5.549
202 6 4J .014 49 .696 -2 . 682 472.86J
2021 45 .011 50. 032 -5, 021 461 .846
2028 42.950 50.030 -7.080 460 .166
2029 4L .026 49.558 -8.532 452 .234
2030 39.168 49.606 -10.438 44L .J 96

2031 37.350 50.292 -L2 .942 428.854
2032 35. 629 50. 496 -L4 .861 413 .98J
2033 33. 996 50.126 -L6.730 397 ,25J
203 4 32.41 9 50.1L2 -18.233 31 9 .024
2035 31.014 50, 097 -Lg.0B3 359.941
203 6 29.589 49 . 629 -20.040 339.901
2031 28 .201 49.011 -20 .8J 6 319.025
20 38 26 .862 48,714 -2L .9L2 291 . 113

20 39 25.679 49 . 452 -23 .Jl 3 21 3.340
20 40 24 .444 49.315 -24.871 249 .469
20 4t 23 .221 48.455 -25 .229 223.247
20 42 22 . L02 46.936 -24.834 198.40J
20 43 20 .926 45.619 -24.693 173.1L4
2044 19.815 43 .91 0 -24.155 L49.559
20 45 18.683 42 .826 -24.L43 L25 .416
2046 t1 .651 4l .029 -23 .3J 2 L02 .044
20 41 16.753 39.131 -22.378 19 .666
20 48 15. 861 3l .156 -21 .289 58.311
20 49 L4 .9L6 3 4 .111 -19.861 38.516
20 50 13. 982 32 .265 -18 .283 20 .233
205L 13. 044 30.091 -r1 .0 47 3.l_86
2052 t2.050 21 .621 -15.5J1 -r2.391
2053 11.265 25.363 -L4.0gB -26 .489
205 4 10 . 466 23 . L41 -r2.681 -39.170
2055 9.688 2I .01 6 -11.398 -50.558
2056 9.054 19.565 -10.511 -61.069
2051 I . 32 B 7J.956 -9 . 628 -1 0 .69J
2058 J .641 16.336 -8.689 -1 9.386
2059 '7 .0L1 !4.122 -7.705 -81 .091

20 60 6.434 13.224 -6.190 -93. BB1

20 6L 5.896 11. 922 -6.026 -99 .90J
20 62 5.380 10 . 128 -5.348 -105.255
20 63 4 . 90 6 9.543 -4.631 -109.892
2064 4 .456 8.645 -4.189 -114.081
20 65 4.015 7.861 -3. 846 -111.921
2066 3.560 7.181 -3. 62L -L21.548

MLDO tabela 6.1 - Conam LTDÀ



rnstituto de Previdêncía Municipar de rtapeva rpMr
LEI DE DIRETRIZES ORçÀII{ENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 Projeção atuarial do RPPS P1ano Previdenciário

202 6
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, S 2", inciso IV, alinea a)

*FONTE: CN - SIFPre - Sistema lntegrado de Finançâs Pública8 Municipais , unidadê rêsponsável - CONIÀBILIDÀDE

MLDO tabela 6.1 - Conam LTDÀ - Írww.conam.com.br

R§

Exerci cio
Receitas

previdenciarias
(a)

Despesas
previdenciarias

(b)

Resultado
Previdenciario

(c)= (a b)

Saldo financeiro
do exercicio anterior

(d) = (d ex. ant. ) + (c)

20 61 3 .216 6.649 -3.433 -T24.981
20 68 2 ,889 6.034 -3,145 -LzB . t26
20 69 2 .605 5.531 -2 .926 -13L.052
201 0 2.336 5.187 -2,851 -133.903
201 7 2 .0"7 9 5.005 -2 .926 -136.829
201 2 L .832 4.836 -3.004 -139.833
201 3 L .6L1 4 ,665 -3.048 -L42, BB1

201 4 L .428 4,491 -3.063 -L45.944
201 s 1.236 4.386 -3.150 -L49 .094
201 6 L . 0l'7 4 .292 -3. 2r5 -152.309
207 1 894 4 .259 -3.365 -155.6-74
201 B 142 4.lgB -3 . 456 -159.130
20'l 9 639 4.064 -3. 425 -162.555
2080 s5B 3,863 -3.305 -165.860
2OBI 4BB 3.681 -3 . 193 -169.053
2082 43r 3.505 -3 . 01 4 -L1 2 . LZ]
2083 31 1 3.314 -2 .931 -L7 5.064
208 4 319 3.133 -2 .814 -L17 . B'7 B

2085 21 9 2 .952 -2.613 -180.551
208 6 237 2."1 86 -2 .549 -183.100
20 87 20L 2.599 -2.398 -185.498
2OBB 154 2 .466 -2 .3L2 -187.810
2089 111 2,336 -2 ,225 -190.035
20 90 91 2.L41 -2.044 -192.01 9

2091 19 1.979 -1.900 -L93 .9'7 9

20 92 65 1.832 -1 .7 61 -195.-l 46

20 93 56 L.61 L -1.615 -197.361
2094 46 1.517 -1,, 47 I -198.832
20 95 36 I .321 -1.29r -200.L23
2096 30 1.140 -1.110 -20L .233
20 91 26 996 -91 0 -202 .203
20 98 1B 894 -81 6 -203.079
20 99 10 17 9 -1 69 -203.848



AMF - Demonstrativo

rnstituto de Previdência Municipal de rtapeva rpMr
LEr DE DIRETRIZES ORçÀ!,íENTÁRIÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Eabela 6.1 Projeção atuarial do RPPS Plano Previdenciário

202 6

(LRF, art. 4o, § 2o, incj.so IV, alinea a)

Exerci cio
Receitas

previdenciarias
(a)

Despesas
previdenciarias

(b)

Resultado
Previdenciario

(c) = (a b)

Saldo financeiro
do exercicio anterior

(d) = (d ex. ant. )+ (c)

TFONTE: CN - SIFPW - Sislen. Intêgrado de Fihâfiças Públicas Municipais , unidade responsável - CONTABILIDÀDE

MLDO tabela 6.1 - Conam LTDÀ - www.conam.com.br



fnstituto de Previdência MunicipêI de Itapeva IPMI
LEI DE DIRETRIZES ORÇÀII{ENTÁRIÀS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 6.1 Projeção atuarial do RPPS Plano Previdenciário

202 6
a

\-/

AME - Demonstrativo 6 (LRF, art, 4o, S 2", incj-so IV, alinea a)

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva
criado at.ravés da Lei Municipal n o 3 . 336 / 20L2 .

Eonte e Notas Explicativas

IPMI: Jnst.ituto de Previdência Municipal de Itapeva IPMI:

MLDO tabela 6.1 Conam LTDÀ www, conam. com. br

a
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AMF - Dernonstrativo 7 (LRF, art. 4o, § 2o, i.nci-so V)

*FONTE: CN SIFPM@ Integrado de

Prefeitura Municipal de Itapeva
r,Er DE DTRETRTZF.S ORÇÀttíEUrÁnreS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 'l Estimativa e Coryensação da Renúncia de Receita

2026

Públicas Munj-cipais, Unidade responsável CONTABILIDADE

Eontes e notas explicativas:

t \

R§ milhares

Tributo Moda I idade
Setores /

Programas /
Beneficiário

Renúncia de receita prevista
Compensação

2026 2027 2028

IOTAL 0 0 0

MLDO Tabela'l - Conam LTDA - wwhr.conam.com.br



PrefêituEa Municipal de Itap€va
I.EI DE DIRETRIZES ORÇà}IENEáRIÀS

ÀNEXO DE METÀS EISCÀIS
Tabera 8 - Margen dê E:.pansão das Despêras obrigatóriae dê caaátêr continuado

2026
ÀMf - a'fionstrativo I (LRF, â!t. 4o, § 2., inclso V)

*foNTE: CN - sIfPMo - Sistema Integrado de Finanças Púb1icàs Municipàis , Unidàde !esponsávêI - CONTABILIDÀoE

Fontes e notas explicativas

\-.

Prefeitura Munic
orÇamentário e

ipal de Itapeva: Após a anáIise
financeiro, verifica-se que não

da
há

proj eção
margem

das receitas e despesas no âmbit.o
fiscal disponivel para a criação
no art. t'7 da Lei Complementar no

do planej amento
ou ampliação de
101/2000 (Lei dedespesa obrigatória de caráter continuado, conforme disposto

Responsabilldade Fiscal- LRF) .

TaI constataçâo decorre do comprometi-mento da receita correntê 1Íquj,da com despesas obrigatórias já existentes,
bem como da limitação imposta pelos limites l-egais e prudenciais de despesa com pessoal- e demais obrigações
permanentes. Àdicionalmente, os cenários fiscais projetados indicam restriÇôes no crescimento da arrecadaÇão e
aumento das vinculações Iegais, o que reduz a flexibilidade orçamentária,

Dessa forma, a administração não vislumbra espaÇo orçamêntário e fj-nanceiro que permita a arnpliação de
compromissos permanentes sem comprometer o equilíbrio fiscal e o atendimento das demais obrigaÇões legais e
constituci-onais,

MLDO tabela I - Conam I,TDÀ www.conam.com,br

RS miLhares

EVENTOS

ú
VALOR PREVISTO PARA 2026

\-/

\umento Permanente de Receita
(-) t,ransferências constitucionais
( - ) trans ferências ao Fundeb

C

C

C

Sal-do Final do Aumento Permanente de Receita (I ) C

3,edução Permanente de Despesa (I I ) C

(r+rr)vlargem Bruta (I I I ) C

Saldo Utilizado de Margem Bruta
Impacto de Novas DOCCs
Novas DOCCs qeradas por PPPs

(IV) C

t
C

Liquida de Expansão de DOCC (V) = (I I I-IV)

\-,



Prefeitura üunicipal de Itapeva
LEr DE DIRETRTZES ORÇAr.íENtÁnraS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
Demonstrativo de riscos fiscais e providências

2026

'ia

R§ milharesARF (LRF, art. 4", § 3')

PÀSSIVOS CONTIGENTES Providencias

Descrição Va].or Descrição Valor

Sub total 0 Sub total 0

DEIr{AI S_RI S COS_FI S CÀI S Providencias

Descrição Va]'or Descrição Valor

Sub total 0 Sub total 0

Total Geral 0 Total Gera]- 0
*FONTE: CN - SIEPM@ - Sistema Integrado de Einanças Públicas Municipais , Unidade responsável - CONTÀBILIDADE

Fontes e notas explicativas

prerêturà ltun1ê1par dê rtàpêvã: Àpôs àná1isê dêrã1àada a"-"H';liÊ' ii'S.iii ffi,ifr.ipr?;'1ftã1,i1'-. qu€. até a pÉsênrê idêÀtlrr.adls
oco!!ênctàs d passivos lelevãDte8 !êfacio..do! ao§ lequint.5 1tên5:

DêGndâs irudiclâta;

Dividas er prôcéaúô dê ,ê.óahêêlGnto;

Àvàis € ga!àrtiàE c.ncedidâa,

À€sunção dê Pã351vo5,

Àr.lstênctas dlvêlsás,

oútlos pàs.1vo. êôatlngêDtês,

â!rêêâilâçãó;

Itêstituiçáo d€ tributos pãqor â @ió.,
D1.crêpâncla dê p!o1êÇt ês,

( (
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Prefeitura Municipal de Itapeva
T.E:I DE DIRESRIZES ORÇA}íENTÁNTAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
Demonstrativo de riscos fiscais e providências

2026
ARF (LRF, art. 4o, S 3") RS mil-hares

Fontes e notas explicativas

Outros riscos fiscais

À ausência de registrôs nêssas categorias decorre da inexistência de fatos geradores que caractêrizem riscos fiscais
verificação junto aos setores competentes, incluindo a assessoria juridica, contábil e de arrecadação.

relevantes ou potenciais, conforme

RêItê!a-sê' po!ta!o, que náo hár nêcêsstdádê dê plovlslonáreDto ou rençáo dê !13.os flscâls Àô p!êsê.tê êxerci.io, p.@aeceodo o
a.bnini.tráÇãô continDo de p.66ív€is àturizàçào terpêstiva destas infotDçõês, caso Àovos fatos rê.hâm

fl ' .l a

a

MLDO ARE - Riscos Fi.scai-s - Conam LTDÀ

(



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1"135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Admi nistrativa

\/

oFíclo 205t2025

Itapevâ, 1 de julho de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria o autógrafo aprovado na

38a Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA, NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto

de Lei
Autor Ementa

7112025 7012025
Adriana Duch

Machado

ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá

outras providências.

(151 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

\J
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

â
-á

\-/

\-/

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ro uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 7012025, que

"ESTABELECE as diretizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de

2026 e dá outras providências.", foi aprovado em 1a votação na 37a Sessão Ordinária,

realizada no dia 26 de junho de 2025, e, em 2a votaçáo na 38a Sessão Ordinária,

realizada no dia 30 de junho de 2025.

Por ser verdade, firm a a presente

Palácio Vereador Euclides julho d e 2025

ROGE IDA

nez!,

APARECIDO DE

Oficial Ad m i n istrativo

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



nte Lei

Segunda'felra, 28 de lulho de 2025

LEI 5 .29L, DE 28 DE IULHO DE 2025

DisPoe sobre o fornecimento de

medicamentos da rede municiPal

do Sistema tJnico de 5a úde (íUS)

aos usuários que apresentem
receitas presc ritas por médicos de

clínicas particulares, conveniados

ou cooperados a Planos de saúde,

mesmo que não atendidos Pelo
sus.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art, 47, § 6e da LOM,

Promulga a seguinte Lei:

Art. 1e O Município de ltapeva/SP deverá fornecer

-- ffiedicamentos da rede municipal do Sistema Unico de

Saúde (SUS), aos pacientes que apresentem receitas
prescritas por médicos particulares, conveniados ou

cooperados a planos de saúde, mesmo que não atendidos
pelo SUS.

Aft, 2o Para conseguir o benefício o paciente deverá
comprovar sua residência no Município de ltapeva e

apresentar a carteira do SUS cadastrada em Unidade
Básica de Saúde do Município,

Art.3o A receita médica deverá conter o nome do
princípio ativo do medicamento e pertencer à Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), pelo
componente especializado da assistência farmacêutica
definida pelo SUS.

Parágrafo único. Os medicamentos prescritos nas
receitas deverão estar de acordo com a relação Municipal,
Estadual e Nacional de medicamentos essenciais e estarem
disponíveis na farmácia do município.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua

\7 publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.
Palácio Ver. Euclides Modenezi ,28 de julho de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESI DENTE

LEI 5.292, DE 28 DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre a publicação dos
processos de solicitação de poda,

corte e remoção de árvores e

respectivos laudos, no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal
de ltapeva,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Att. Is Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na
rede mundial de computadores, através do sítio eletrônico
da Prefeitura ou outro meio eletrônico disponível, os
processos de solicitação do corte de árvores bem como os
laudos de autorização de corte de árvores no Município.

Art. 2e O setor competente deverá publicar a cada 6
(seis) meses uma planilha com o número total de árvores

cortadas, bem como o número de árvores

M u nicípio.
Art. 3e As despesas com a execução da

correrão por conta de verbas orçamentárias

Art, 4e, Esta Lei entra em vigor n

Edição ne 26974

a data de sua

pu blicação.
Palácio Ver. Euclides Modenezi ,28 de julho de 2025'

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

LEt 5.293, DE 28 DE JULHO DE 2025

Determina que 10% das vagas de

emprego disponibilizadas Pelas
empresas terceirizadas que
prestam serviços para a

P refeitu ra 1,4 u ni ci p al d e

Itapeva/SP, sejam destin adas as
pessoas beneficiárias do

Programa Bolsa Família,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

5ão Paulo, de acordo com o Art, 47, § 6s da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica estabelecido que 1,0% das vagas de
emprego disponibilizadas pelas empresas terceinzadas que
prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP
serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa
Bolsa Família.

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo
fracionado para as vagas reservadas na forma do caput
deste artigo, o número será:

l- aumentado para o primeiro inteiro subsequente, râ
hipótese de fração igual ou maior do que 0,5 (cinco
décimos); ou

ll - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na

hipótese de fração menor do que 0,5 (cinco décimos).
Art. 2e, Não será exigida escolaridade mínima nem

experiência prévia para a contratação das pessoas
mencionadas no artigo Le desta Lei.

Art. 3e Os contratados nos termos do artigo 1s terão
um prazo de 6 (seis) meses para iniciar seus estudos, com
apoio e incentivo da empresa contratante e da Prefeitura
Municipal de ltapeva/SP.

Art. 4e, A nao observância deste disposto acarretará
penalidades à empresa terceirizada, que poderá ser
multada e ter sua participação em futuros processos de
I icitação com prometida.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não incide sobre
os contratos em curso, aplicando-se apenas aos contratos
que vierem a ser celebrados após a publicação desta Lei.

Art.5s O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei no que couber, de forma a garantir sua plena execuÇã0.

Art,6e Esta Lei entra em vigor na data da sua
pu blicaçã0, revogadas as disposiçoes em contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi,2S de julho de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEt 5.290, DE 2g DE JULHO DE 2025

Esta belece as diretrizes para a



de Julho de 2025
Ediçáo ne 2691A

elaboraÇão e exe cução da Lei
Orçamentária de 2026 e dá
outras providências,

O AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6q da LOM,
Promulga a seguinte Lei: 

.
CAPITULO I

DrsPos!çoES PRELI M ! NARES
Art. le. Esta lei estabelece, nos termos do art, 165, s

2e, da constituição Federal, âs diretrizes e orientações para
elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispôe
sobre as a lteraçoes na leg islação tributá ria.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o

caput, esta Lei dispôe sobre a autorização para aumento
das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § Lo, da

Constituiçã0, e sobre as exigências contidas na Lei

Complementar Federal ne 191, de 4 de maio de 2000.
CAPITULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO
MUNIC!PAL

Art. 2e, As prioridades e metas da administração
pública municipal para o exercício de 2026 terão
precedência na alocação de recursos na Lei do Orçamento
Anual - LOA do exercício 2026, bem como na sua execução,

não se constituindo, entretanto, êfft limite à programação

de despesas,observadas as seguintes diretrizes gerais:

l- a inclusão social, especialmente construída por meio

de açôes nas áreas de saúde, educaÇão, cultura, €sportes,
segurança pública e de desenvolvimento social;

ll -odesenvolvimentoecrescimentourbano,
preservando o meio ambiente, criando espaços de

recreação e lazer para a melhoria na qualidade de vida dos

cidadãos;
lll - o desenvolvimento econômico sustentável;
IV - o equilíbrio econômico e financeiro das contas

públicas;

V - a eficiência e o processo democrático na Gestão
pública; e

Vl - apoio a atividades agropecuárias de agricultura
familiar e qualificação da ,go de obra.

CAPITULO III
DAS METAS FISCAIS

Art.3e, As metas de resultados fiscais do Município
para o exercício de 2026 são as estabelecidas no Anexo de

Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em:

Tabela 1- Metas Anuais;
Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais

do Exercício Anterior;
Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos
com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial
do RPPS;

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de

Previdência dos Servidores - Plano Previdenciário;

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;
Tabela I - Margem de Expansão das Despesas

Página I de 39

Obrigatórias de Caráter Continuado.
§ 1s. A lei orçamentária para o ano de 2026 poderá

conter anexos revisados e atualizados, no todo ou em
partes, das tabelas de resultados fiscais de que trata o
artigo,

§ 2q. O anexo da Lei orçamentária anual de que trata o
art. 5e, l, da Lei complementar ns.101, de 2000, será
elaborado contemplando as eventuais alterações previstas
no § 1q. deste artigo.

cepituLo lv
DOS RTSCOS F|SCATS

Art. 4e. Os passivos contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no
Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado no
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual sâo
informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder
Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-
se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis ^
obrigações presentes, cuja existência será confirmada
somente pela ocorrência ou nâo de um ou mais eventos
futuros, que não estejam totalmente sob controle do
Município.

capirulo v
DA RESERvA oe councÊncll

Art.5e. A lei orçamentária conterá reserva de
contingência para atender a possíveis passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1e A reserva de contingência será fixada em no

mínimo 2% (dois por cento) da receita corrente líquida e

sua utilizaçáo dar-se-á mediante créditos adicionais abertos
à sua conta e para servir de fonte de créditos para as

emendas parlamentares impositivas individuais;

§ 2s Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva

de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em
parte, para sua finalidade, o saldo deverá ser destinado à
abertura de créditos adicionais destinados a prestação de

serviços públicos de assistência social, saúde e educação. ^clpirulo vt
oo eeurlígRro DAs coNTAs púsLtcas

Art. 6e. Na elaboração da lei orçamentária e em sua

execuçã0, a Administração buscará ou preservará o

equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das

receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida

e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das vinculaçôes
constitucionais e legais e da necessidade de prestaçáo
adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos
programáticos estabelecidos no Plano Plurianual vigente
em 2026.

cnpírulo vu
DA pRocRAulçÂo FTNANcEIRA, cRoNocRAMA

MENSAL DE DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE

ARREcADAçÃo r unarmçÃo or EMPENHo.
Art.7e. Até trinta dias após a publicação da lei

orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da

Administração lndireta estabelecerão a programação
financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo

a compatibilizar a realização de despesas com a previsão

de ingresso das receitas,

§ ls lntegrarão essa programação as transferências
financeiras do tesouro municipal para os órgãos da

administração indireta e destes para o tesouro municipal.

"t
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§ 2e O repasse de recursos financeiros do Executivo

. para o Legislativo fará parte da programação financeira,
devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos

até o dia 20 de cada mês,
AÊ. 8e, No prazo previsto no caput do art, 7e, o Poder

Executivo e suas entidades da Administração lndireta
estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das

receitas estimadas, com a especificação, em separado,
quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à

sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas
para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do

montante dos créditos tributários e não tributários passíveis

de cobrança administrativa,
§ Le Na hipótese de ser constatada, após o

encerramento de cada bimestre, Írustração na arrecadação
de receitas capaz de comprometer a obtenção dos
resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a

serem adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara
Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração

-lndireta determinarã0, de maneira proporcional, a redução
verificada e de acordo com a participação de cada um no

conjunto das dotaçôes orçamentárias vigentes, a limitação
de empenho e de movimentação financeira, em montantes
necessários à preservação dos resultados fiscais almejados.

§ 2e O Poder Executivo comunicará ao Poder
Legislativo, para as providências deste, o correspondente
montante que lhe caberá na limitação de empenho e na

movimentação financeira, acompanhado da devida
memória de cálculo.

§ 3c Na limitaçáo de empenho e movimentação
financeira, serão adotados critérios que produzam o menor
impacto possível nas ações de caráter social,
particularmente nas de educação, saúde e assistência
social,

§ 4s Não serão objeto de limitação de empenho e

movimentação financeira as dotações destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e de precatórios judiciais,

§ 5e Também não será objeto de limitação e

- movimentaçâo financeira, desde que a frustração de
arrecadação de receitas verificada não as afete
diretamente, as dotaçôes destinadas ao atingimento dos
porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e

as decorrentes de outros recursos vinculados.

§ 6e A limitação de empenho e movimentação
financeira também será adotada na hipótese de ser
necessária a redução de eventual excesso da dívida
consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art, 31. da Lei
Complementar Federal nc 1.0L/2000.

§ 7e A limitação de empenho e movimentação
financeira de que trata o § 10 deste artigo não incidirá
sobre o valor das emendas individuais impositivas
eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual,

§ 8e Na ocorrência de calamidade pública, serão
dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados
e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação,
nos termos do disposto no art, 65 da Lei Complementar
Federal nq 1.0U2000.

§ 9e A limitação de empenho e movimentação
financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso
a situação de frustração na arrecadação de receitas se
reverta nos bimestres seguintes.

CAPITULO VIII

DAS DESPESAS COM P

Art. 9s. Desde que respeita
vedaçoes previstos nos arts , 20 e 22

dos
pa

Lei Complementar Federal ne L0L12000,

aumento da despesa com pessoal para:

I Concessão de vantagem ou aumento de
remuneraçã0, criação de cargos, empregos e funçôes ou

alteração de estruturas de carreiras;
ll - Admissão de pessoal ou contrataÇão a qualquer

títu lo.

§ lq. Os aumentos de despesa de que trata este artigo
somente poderão ocorrer se houver:

l- prévia dotação orçamentária suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela

d eco rre ntes;
!l - lei específica para as hipóteses previstas no inciso l,

do caput;
lll - no caso do Poder Legislativo, observância aos

Iimites fixados nos arts,29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2s. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de

que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar
federal ;1e 10112000, a contrataÇão de horas extras fica

vedada, sâ lvo:

l- no caso do disposto no inciso ll do § 6s do art.57 da

Constituição Federal;
ll nas situações de emergência e de calamidade

pública;

Ill - para atender às demandas inadiáveis da atenção
básica da saúde pública;

lV para manutenção das atividades mínimas das
instituiçôes de ensino;

V - nas dema is situaçoes de relevante interesse
público, devida e expressamente autoriza- das pelo
respectivo Chefe do Poder. 

.
CAPITULO IX

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 10, A Iei orçamentária não consignará recursos
para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente atendidos os em andamento e

contempladas as despesas de conservação do patrimônio
pú blico.

§ le. A regra constante do caput aplica-se no âmbito
de cada fonte de recursos, conforme vinculações
legalmente estabelecidas.

§ 2e, Entende-se por adequadamente atendidos os
projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja
compatível com os respectivos cronogramas físico-
financeiros pactuados e em vigência.

CAPITULO X
DO ESTUDO DE |MPACTO ORçAMENTÁRIO E

FINANCE!RO
Art. 11. Para os fins do disposto no art. 16, § 3o, da Lei

Complementar Federal no l.0L/2000 consideram-se
irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de
serviços e com a realização de obras e serviços de
engenharia, até os valores de dispensa de licitação
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e ll do art,75
da Lei Federal no 14,L33, de 2021 , observadas as
atualizaçoes determinadas pelo Governo Federal com base
no art. 182 da referida Lei.

CAPITULO XI
DO CONTROLE DE CUSTOS

lim ites e

único, da

zado
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ra atender ao disposto no art.4Q, l, "e", da

tar pa 101/00, os chefes dos Poderes
Legislativo adotarão providências junto aos

s setores de contabilidade e orçamento para,

com base nas despesas liquidadas, apurar os custos e
avaliar os resultados das ações e dos programas
estabelecidos e financiados com recursos dos orçamentos.

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados
dos programas financiados pelo orçamento serão

apresentados em quadros anuais, que permanecerão à

disposição da sociedade em geral e das instituiçoes
encarregadas do controle externo.

CAPíTULO XII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS

FísrcAs E A pEssoAs JURíDtcAs DE DlREtro PUBLtco
E PRIVADO.

Att. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art.
26 da Lei Complementar Federal i'1e 10112000, para dar
cumprimento aos programas e às açoes aprovadas pelo

Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado
a destinar recursos para cobrir, direta ou indiretamente,
necessidades de pessoas físicas, desde que em
atendimento a recomendação expressa de unidade
competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput
deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público
envolvido e de acordo com o estabelecido em lei, poderâo

ser destinados recursos para a cobertura de déficit de

pessoa ju ríd ica ,

Art. L4, Será permitida a transferência de recursos a

entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de

auxílios, subvençôes ou contribulções, desde que
observadas as seguintes exigências e condições, dentre
outras porventura existentes, especialmente as contidas na

Lei Federal na 4 320164 e as que vierem a ser estabelecidas
pelo Poder Executivo:

l- apresentação de programa de trabalho a ser
proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de

serviço que serão objeto dos repasses concedidos;
ll - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que

a transferência de recursos representa vantagem
econômica para o órgão concessor, êffr relação a sua
aplicação direta;

lll - justificativas quanto ao critério de escolha do

ben efic iá rio;
lV - em se tratando de transferência de recursos nâo

contemplada inicialmente na lei orçamentária, declaração
quanto à compatibilização e adequação aos arts, 15 e 16 da

Lei Complementar Federal no 10L12000;

V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a

outras entidades, congêneres ou nã0.

Vl - apresentação da prestação de contas de recursos
anteriormente recebidos, nos prazos e condiçôes fixados na

legislação e inexistência de prestação de contas rejeitada;
Vll - cláusula de reversão patrimonial, válida até a

depreciação integral do bem ou a amortização do
investimento, constituindo garantia real em favor da
concedente em montante equivalente aos recursos de
capital destinados à entidadê, cuja execução ocorrerá caso

se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos

re c u rsos;

§ 1e, A transferência de recursos a título de

subvençôes sociais, nos termos da Lei Federal ns 4.320, de

1.7 de março de 1.964, atenderá as entidades privadas sem
fins lucrativos que exerçam atividades de natureza
continuada nas áreas de assistência social, saúde,
educação ou cultura.

§ 2s. As contribuiçôes somente serão destinadas a

entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de
que trata o parágrafo primeiro deste artigo.

§ 30. A transferência de recursos a título de auxílios,
previstos no art. 12,5 60, da Lei ns 4.320, de 17 de março
de 1964, somente poderá ser realizada para entidades
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de

atendimento direto e gratuito ao público.

Art. 15. As transferências financeiras a outras
entidades da Administração Pública Municipal seráo
destinadas ao atendimento de despesas decorrentes da

execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de
recursos próprios para sua realização.

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão ^
efetuados em valores decorrentes da própria lei
orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais,
suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos
créditos adicionais extraordinários.

Art. 16. As disposiçôes dos artigos L3 e L4 desta Lei

serão observadas sem prejuízo do cumprimento das demais
normas da legislação federal vigente, em particular da Lei

nq 13.019, de 3L de julho de 2014, quando aplicáveis aos
municípios,

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as

despesas de competência de outros entes da Federação, se

estiverem firmados os respectivos convênios, ajustes ou

congêneres; se houver recursos orçamentários e

financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa,
dispensada esta no caso de competências concorrentes
com outros municípios, com o Estado e com a União,

clpiruto xrn
DAs ALTERAçôrs nl lecrsuçÃo rnraurÁnll r oa

nrnúHcta DE REcEtrAs ^Art. 18. Nas receitas previstas na lei orçamentária
poderâo ser considerados os efeitos das propostas de
alterações na legislação tributária, inclusive quando se

tratar de projeto de lei que esteja em tramitaçâo na
Câmara Municipal.

Art. L9. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara
Municipal projetos de lei dispondo sobre alteraçôes na

legislação tributária, especialmente sobre:
| - instituição ou alteraçáo da contribuição de melhoria,

decorrente de obras públicas;

ll - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao
custo dos serviços prestados;

lll - modificação nas legislaçôes do lmposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza, do lmposto sobre a

Transmissão lntervivos de Bens lmóveis e de Direitos a eles
Relativos e do lmposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributaçâo
mais eficiente e mais justa;

lV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalizaçâ0,
cobrança e arrecadação dos tributos municipais,
objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações
tributárias, além da racionalizaçâo de custos e recursos em
favor do Município e dos contribuintes.

Art. 20. A concessáo ou ampliação de incentivo ou
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benefício de natureza tributária da qual decorra renÚncia

de receita só serão promovidas se observadas as

exigências do art, L4 da Lei Complementar Federal ns

101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser
acompanhados dos documentos ou informações que

comprovem o atendimento do disposto no caput do referido
dispositivo, bem como do seu inciso I ou ll.

CAPITULO XIV
DAS DtSPOSIçóES FINAIS

Art.21. Com fundamento no § 8s do art, 165 da

Constituição Federal, no artigo 174 da Constituição ES e

nos arts. Tc e 43 da Lei Federal nc 4,320, de L7 de março
de 1964, a Lei Orçamentária de 2026 conterá autorização
para o Poder Executivo proceder à abertura de créditos
suplementares e estabelecerá as condiçôes e os limites a

serem observados,
Art, 22. O Poder Executivo poderá, mediante decreto,

transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei

- orçamentária de 2026 e em créditos adicionais, em
decorrência da extinçã0, transformação, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades,
bem como de alteraçôes de suas competências ou

atribuiçôes, mantida a estrutura funcional e programática,
expressa por categoria de programaçã0, inclusive os
títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como
o respectivo detalhamento por grupos de natureza de
despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o

remanejamento não poderão resultar em alteração dos
valores das programações aprovadas na lei orçamentária
de 2026 ou em créditos adicionais, podendo haver,
excepcionalmente, adequação da classificação funcional e

do programa de gestão, manutenção e serviço ao município
ao novo órgã0,

Art. 23. As proposiçôes legislativas e as emendas
apresentadas ao projeto de lei orçamentária que, direta ou

indiretamente, importem ou autorizem diminuição de

- receita ou aumento de despesa do Município deverão estar
acompanhadas de estimativas desses impactos no
exercício em que entrarem em vigor e nos dois
subsequentes, conforme dispôe o art.16 da Lei
Complementar Federal ns 101., de 4 de maio de 2000.

§ Is, Na hipótese de criação ou ampliação de ações
governamentais, as proposições ou emendas deverão
demonstrar:

| - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias;
ll -que não serão ultrapassados os limites legais sobre

gastos com pessoal.

§2e. No caso de emendas que importem redução total
ou parcial de dotações propostas no projeto de lei
orçamentária, a demonstração de que trata o caput
também deverá:

l- deixar evidente que normas superiores sobre
vinculações de receitas, constitucionais e legais, não
deixarão de ser observadas;

ll - que a prestação de serviços obrigatórios pelo
Município e o pagamento de encargos legais não serão
inviabilizados.

§ 3e. O somatório dos valores das emendas
parlamentares individuais de caráter impositivo que vierem

a ser aprovadas na lei orçamentária não po

limite expressamente de- terminado na

Munícipio de ltapeva artigo L42-A, § le.
§ 4e, Em face do disposto no art. 166,

Constituição, e uma vez publicada a lei orçamentária para

2026 e identificada pelos Secretá rios responsáveis d as

respectivas programaçoes, noS órgãos Setoriais e naS

unidades orçamentárias a existência de impedimentos de

ordem técnica em relação às emendas parlamentares
individuais de execução obrigatória, serão adotadas as

seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas
pendências:

l- no prazo máximo de centos e vinte dias úteis após a

publicação da lei orçamentária, o poder executivo indicará
e especificará à Câmara Municipal os impedimentos de

ordem técnica identificados;
II - a Câmara Municipal decidirá, por meio dos autores

das emendas parlamentares individuais, se farão mudanças

no seu conteúdo ou remanej amentos dos créditos
encaminhando individualmente ao Executivo, ho prazo de

trinta dias do recebimento da comunicaçã0, âs propostas
para saneamento dos impedimentos apontados ou se os

autores das emendas entenderem individualmente que

estes são descabidos, poderão abster-se dessa providência.
lll - recebidas às propostas de remanejamento ou

alteraçôes de conteúdo de ordem técnica para sanar
impedimentos, o Prefeito deverá, h0 prazo de 30 dias úteis,
acatar as propostas recebidas efetuando as modificações
por decreto ou nota de dotaçã0, ou, se entender serem
ilegais ou descabidas as modificaçoes, recusará as

propostas e apresentará as respectivas fundamentaçoes de

ordem técnica e/ou jurídica;

lV - Até 30 de Setembro de 2.026 o Poder Executivo
encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal
dispondo sobre o remanejamento da programação prevista
inicialmente nas emendas parlamentares cujo impedimento
considerou que seja insuperável ou os autores das
emendas se abstiveram do saneamento de providências;

s 5q. Se as medidas estabelecidas no § 4a, deste artigo,
se revelarem infrutíferas, ficará a cargo do Executivo
avaliar se os impedimentos de ordem técnica comportam
solução por meio dos mecanismos legais que regem os

orçamentos públicos e, se julgar inviáve! essa opçã0,
aplicar-se-á o disposto no § 6e, desse mesmo artigo.

§ 6s Esgotadas, sem sucesso, âs possibilidades de que

tratam os §§ 4e e 5e, após a data de 20 de novembro de
2,026, as emendas parlamentares individuais aprovadas
perderão automaticamente o caráter obrigatório de
execuçã0, na forma determinada pelo art. 142-A, § 3s da

LOM, podendo seus recursos serem utilizados para
cobertura de créditos adicionais autorizados na lei
orçamentária ou em lei específica.

Art, 24. Os créditos consignados na Iei orçamentária
de 2026 originários de emendas individuais apresentadas
pelos vereadores serão utilizados pelo Poder Executivo de
modo a atender a meta física do referido projeto ou

atividade, independentemente de serem utilizados
integralmente os recursos financeiros correspondentes a

cada emenda.
Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o

caput deste artigo e na hipótese de ser exigida, nos termos
da Constituiçáo e da legislação infraconstitucional,

vra exc

Orgânica do
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específica, sua execução somente
ediante a existência do diploma legal

As informaçoes gerenciais e as fontes
financeiras agregadas nos créditos orçamentários serão
ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo
e do Legislativo para atender às necessidades da execução
orçamentária.

Art. 26, A Câmara Municipal elaborará sua proposta
orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de
agosto de 2025.

§ 1Q. O Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
até trinta dias antes do prazo fixado n o caput, os estudos e

as estimativas das receitas para os exercícios de 2025 e
2026, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados
das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece
o art, L2 da Lei Complementar Federal nq 10112000.

§ 2q O Executivo Municipal deverá inserir no projeto de

lei LOA 2026, a proposta Orçamentária de que trata o

caput, em sua integralidade;
Art, 27. Não sendo encaminhado o autógrafo do

projeto de lei orçamentária anual até a data de início do

exercício de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a

realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em
lei, na base de LlLz (um doze avos) em cada mês,
observado na execução, individualmente, o limite de cada
dotação proposta.

§ lq, Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a

parcela de cada duodécimo não utilizada em cada mês será

somada ao valor dos duodécimos posteriores.

§ 2s. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da

lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste
artigo.

§ 38. Na execução das despesas liberadas na forma
deste artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os

valores constantes do Projeto de Lei 0rçamentária de 2026
para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei

Complementar Federal pa L0L12000.

§ +q. Os saldos negativos eventualmente apurados em
virtude de emendas redutivas ou supressivas apresentadas
ao projeto de lei orçamentária no Poder Legislativo, bem
como pela aplicação do procedimento previsto neste artigo,
serão ajustados, excepcionalmente, por creditos adicionais
suplementares ou especiais do Poder Executivo, cuja
abertura fica, desde já, autorizada logo após a publicação

da lei orçamentária,
§ 5e, Ocorrendo a hipótese deste artigo, as

providências de que tratam os arts, 7e e 8e serão
efetivadas até o dia 30 de janeiro d e 2026.

Art. 28. O Poder Executivo providenciará o envio,
exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal e

ao Tribunal de Contas do Estado, em até 30 dias após a
promulgação da Lei Orçamentária de 2026, demonstrativos
com informaçôes complementares detalhando a despesa
dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgã0,

unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de

despesa.
Art, 29. Para efeito de comprovação dos limites

constitucionais nas áreas de educaçâo e da saúde serão
consideradas as despesas inscritas em restos a pagar em
2026 que forem pagas até 31 de dezembro do ano
subsequente.

Art. 30 As metas e prioridades da administração
municipal para o exercício de 2026 serão estabelecidas,
excepcionalmente em relação a esse exercício, na Lei que

instituirá o Plano Plurianual 202612029, cujo projeto será
encaminhado pelo Executivo no prazo previsto na
legislaçâo competente.

Art. 31 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para implementação de

subprefeituras nos distritos do Alto da Brancal, Areia
Branca e Guarizinho,

Art. 32 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboraçâo da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para implementaçáo de
um programa municipal de recuperação de estradas rurais,
nos moldes do programa "Melhor Caminho" do governo do

estado de São Paulo.

Art. 33 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026 ^
dotaçôes orçamentárias suficientes para alteração da

referência salarial de categorias integrantes do Quadro de
Apoio Escolar (QAE).

Art. 34 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para construção de
uma creche/EMEI no bairro São Camilo,

Art. 35 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para construção de

uma creche/EMEI no bairro Portal ltapeva.
Art. 36 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para o asfaltamento da

Estrada Hilário Martins que liga a área urbana de ltapeva ao

Quilombo do Jaó.
Art. 37 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para implementação e ^aprimoramento da infraestrutura urbana nos lotes
urbanizados do Jardim Kantian ll.

Art. 38 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboraçâo da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para concessão de

aumento do valor pago como vale alimentaçâo aos
funcionários públicos municipais.

Art. 39 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para pavimentação e

lajotamento de vias públicas.

Art. 40 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para construção de
pontes.

Art. 41 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboraçáo da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para o efetivo
pagamento do Piso Nacional da Enfermagem, conforme Lei

Federal n0 14.434, de 4 de agosto de2022.
Art, 42 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para construção de
uma nova Unidades Básica de Saúde na Vila São Miguel.
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Art. 43 O Poder Executivo Municipal consignará na

. elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para garantia das

subvençôes destinadas anualmente à Santa Casa de

Misericórdia de ltapeva, devendo-se observar como valor
mínimo para o exercício de 2026 o montante total das

subvenções pagas no exercício de 2024, corrigido
monetariamente pelo IPCA,

Art. 44 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboraçâo da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para construção de
uma Unidade Básica de Saúde Animal, consistindo em um

centro especializado para atendimento veterinário.
Art. 45 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para o lajotamento do
Bairro de Cima ll.

Art. 46 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026

- dotações orçamentárias suficientes para reforma e

revitalização das escolas da rede pública municipal.
Art. 47 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para realizaçáo de
parceria com a Sabesp para implantação de rede de
distribuição de água no bairro Cercadinho e instalação de
uma nova caixa de água.

Art. 48 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para o lajotamento dos
bairros Amarela Velha e Cercadinho.

Art. 49 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para construção de
uma creche/EMEI no bairro Amarela Velha.

Art. 50 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para aquisição de

- glebas de terra para a implementação de lotes urbanizados
e moradias populares.

Art. 51 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para construção de
uma usina fotovoltaica.

Art. 52 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercÍcio de 2026
dotações orçamentárias suficientes para construção de um
novo prédio para receber a Escola Municipal Dom Silvio
Maria Dário.

Art. 53 O Poder Executivo Municipal consignará na
elaboração da Lei Orçamentária do exercÍcio de 2026
dotações orçamentárias suficientes para construção de
uma praça no Jardim Virginia a ser implementada entre as
ruas Alberto Marciano Saponga de Oliveira e a rua José
Ricardo de Oliveira,

Art. 54 O Poder Executivo Municipal consignará na
elaboração da Lei Orçamentária do exercÍcio de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para aquisição de um
imóvel anexo à Escola Municipal José Sebastião Herrera
para construçáo de uma quadra coberta e demais
ampliações.

Art, 55 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exe
dotaçoes orçamentárias suficientes para a

imóvel para a construção de um campo
sede do Distrito Alto da Brancal.

Art.56 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçoes orçamentárias suficientes destinadas à

construção de uma Unidade Básica de Saúde para atender
as famílias do Bairro de Cima I e ll.

Art, 57 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para construçao de

uma ponte sobre o Rio Taquari Mirim visando garantir o

acesso aos bairros Faxinal de Baixo e Faxinal de Cima,

Bethânia e ao bairro do Cedro.

Art.58 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçoes orçamentárias suficientes para construção de um

centro de eventos no terreno da Fazenda Pilão D'água.
Art.59 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotaçôes orçamentárias suficientes para pavimentação do
pátio do Conjunto Habitacional Paulina de Moraes - CDHU.

Art.60 O Poder Executivo Municipal consignará na

elaboração da Lei Orçamentária do exercício de 2026
dotações orçamentárias suficientes para a reforma e

ampliação do Mercado Municipal do Produtor Rural.

Art.61 Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicaçã0.

Palácio Ver. Euclides Modenezi ,28 de julho de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE
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ntl(} dÊ !02{ er.r r.a}ar*s õor:rÊntÊa; 2ú13 r 2tr'2& e$'aal,úrQr ç.3rr8trnt3a ir prsgaã d{r 2Úi5

3026
liFlt . art, 1', 0 3', i,n*iao lf

Ftrnt,e ê l{otaa Exp}icativas

prêÍêltura litunÍcÍFal de Itapevâ: Dados gtilizaôos
oe vâ}orÊs pagoe utllizaús como ba8ê Irara proJeção Íoram extraÍdos do BalanÇo OrçamantárÍo -
conEolÍôado, reflêEindo a execução orçanentárla eÍêtlva,

R6eBtinatlva para o SrErcÍclo dê 2025
À rsêgtiÍnâtÍva üas dêEgêsaa prra o exercíclo dê 20?5 foi rêalizâdâ conãi,{lêrândo a Íruatreção dc
§b§€ryada no prireiro trinreetre üê 30e5. aju6tandÕ os vâ}orâs projetados inicialnsntê à nova

IG.lú õ*ÍFtrf, - ãÊ»xÍl LIã] - r.',!v,qíâr$rrE.çg.al .br

Jtnexo LZ

rÊçe Í t â§
veel Í*ade

!18ca1.

ProJeção para o Exercíclo ttê ?026 ê .§los §u§§€quentêg
para o o<ercício d€ 2026 ê ôâ tldlraÍB enoâ ôo perloao dê plan€Jamêrto, tol aplic.tta unâ etualtzf,ção ecxn basê nol/alor corrente oaa deapêsaa, não constderãnclo a lnflaçâo que aerá ÍeiEa autonâtÍea[lBntê pêra o ilnêxo de ]letaa
FlBcâ1s.

V

v'
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?rctcltur' §irDlêlÍlâl ô€ :tàtrxvâ
QrÉitro lrr

cÃr,cmp cl rÍvroa cossorüuloâ
2026

quâdro nãô Ínc1ui dedoB ilo nPPS, ou seJa, ôÍ"rÍdã, dlÉpsnlbiudade6 üê ceixã e hs.vêrêÊ flnÂncêiroB
lri^ l', § 2', l"ücl*ô II R§ n'riLharae
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Real i zaúcr Valores c{rnsLanf,eg * r}rô^iÊcãc}
203 3 3 034 3025 3026 2A27 2*28

rÍvrna cs§eor.r§ÃDÀ rrc ir)
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mrqrrcxtieoen
trnàârnos
§(t,êrnnã

Restl:rrturaçIn dâ Dlvid;r áÊ

EBtián§ e lfirnicÍplos
rln,l.ncàementne

Infârnc)íl
Ext.Êfnoí,

PercsS.amenti, Ê Êen§?ociaçãr de nlvidae
úe rrllnrtss
sê contrib,uàçÕer Brê'rld*âclârlen
na necnãie conirlbarlç&ar aocials
W YÇ,T8

§om trnstltulçla rão rànenesi.ra
pameir pt, lüal c<rntratueir

Frê€â,tôrâos pc*tarlorÊã a 0§/$5/2ü00
Yencidoz e nâo pàgor
cÍx.lLras Dã.vldec

)§D{rsõE§ {rr}
Dlrpoerih,iltdãda de CaJ.xa

nirponÂbili.dede üa celrce B:mte
{-}f,estoe r Fagar Frü.carÊEilnl
t-)ncpóaltne *cetl.t,u.â.l.eiã e va3. . !«'iÍlcrr.lLaêoe

remeâa llevsrae rlnancelrse

)Írunrna f,üt{Bor,rnÀDâ. aÍctnon írr.L} irrr} ,' {r-rt}

2§, ?8"?

{
L9 .26!

l,, s?€
1.0?I

,t

f.

{
{
{

18,1Bl
t

1,8.18{
f
t
{
{

g, 2Íf

6§t

14,31f
1"3 .27!
e4 .531
8,36f
2.BS!
t ,632

t0 ,311

21 ,456,

3"6

{
.68!

IAt

"t2i
C

c

{
{
àt

15, 36l
t

15.963
{
{
t
(

6.89:

3?{

19,979
16 .6?i
3e .30!
1â, $89

3 .54Ê

3,201

3 .9?:

2S. ?33
C

13.566
:366

366
t
c

c

f

c

l3 .20c
c

13.40c
0

0

c

c

6 .8t?

3?6

:.s.8?9
16 .6?2
33 .30'
Ll. $89

3.548
3 ,24')

86{

x.?.61:
(

tr"ü, 7LÊ

t(
1(

t

(

(

(
(

?0t
(

?OE

(

(

I
(

091

L*

LS

6

I

1S. §?!
16 . §7:
3â .20t
11.98!
3. §4f
3 .2Sl

-3,264

15. :.1.!

{
L zlfi

f
f.i

.í!
t

{

{

f,

{
{

8.?1{
t

L âLÉ

d

{
t
{

L

L§. ts?s

16 , ç72
33 ,20!
Ll.9Ê!

3,546
,3 . ?Si

-4. ?6d

6.89r

1"2 .621
{

5 ,734
t
í
{

{

72

73,

t 89-,

I
,-

19. B?:
16 ,6?i
3e , z&Í
11.98!

3, §{Í
3.e0:

-?,25Í

n



Segunda-feira, 28 de fulho de 2025 Ediçâo ng 2697A

,r€tÊltws tturicipal, dc xtapêYr
Qüldro xlt
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/ÀL'3Ê ( t u

§,§§ERlrA ORÇArdEl{rÀRIA nÕ RP§§ 2 ü2e 2&23 2ü24

TÀJ,OR t t I

APAfi,TE,g S§ RECIIRSS§ pÀRÀ ü rultDCI EH CAPrrÀLrZÀÇAO DO RSP§ Ês32 !0e 3 3024

F't§nô fl€ Àrnortrlzaç{to - ÇontrlDruçâ§ Fãtr.ronâl ,suplêÍ§entâr
FLano de Àmort,iração $port,e Seriádlco de Valaree Pradef lnJ"üos
hrtros Âport,ea parâ o RFF§
Secureoa parâ ffobertura de Détlclt linancelra

t

{

t

t

i
(

t
{

ç

c

c

c

BEN§ E DIREÍT0§ Dú RpS§ {fiJ!{nÕ míI tÀsITÀLIsAfrs} âü2â 2{}23 2ü24

lâlKâ ê Equ].valenie cla trailÊa
lnvesl irnenios e Àpl lcaç§ea
)ulras Bens â Dlrelton

ç

3 5$. I^88

1SÊ

{

397. &11

{

I
454,3â8

c

$r§â trbrlr â . tDsr&n Lãã& - *t{(1!.ac(aàn,c»n,bcs



Segunda-feira, 28 de julho de 2025

,r!{r - EÊ!§sr8irãi!'"r'c 6 (:il,l , trt . 4', B 3', inciao Iv, alíaea a'l

Edição ne 2697A

Ineti tuto de PrevÍdÊncia l{unicipal de I tapeva r IP}iI
LEr DE Dr§ETRres§ ORÇÀlísxrÂnras

À}IEXQ DE T{ETÂ.g FI§C&IS
Tabela 6 r Àvatiaçâo da §ituaçãa Financeira e Àtuarlal üo APp§

30e6
x.s

\,/

-FtII{Dü EM X,EPÀRTIÇÃO {SLâ}§O FINÀI{CEIRO}

R§Ü§ITâ§ PREVIDE}ITIÃEIâ,g . §,PFt§ (F'ÜI{DÚ EM NBPÀRTIÇÃO} ?ú32 3ú33 302{
REüETTA§ CüBRENTE§ {VrI }

Reeei"ta de Ç<rnurÍbuiçõer das Segrurados
Ât,Ívo
Inativa
FenBlonista

Reueita de C<rntribuições PatronaÍs
Àtivo
Inativo
Pensionlet,a

Reeetta Patrlmonial
Receitaa ImobllÍárixs
Reeeit,aa de Valoras t*Iuhit1ários
üutras Receltae Patrincnials

Recetta de §enrlços
üutras Receitas Correntes

Carnpeneação F inancelra enLre oB §,egimes
Demais Receitas tarrentee

RECEITÀg DE C'IPITÀL TVÍTI)
^âl1enaçâo üe Bens, Dlreitoa ê Àtiv<rs

; arnort,Íeaçâo üe §npréetirtoei'
I üutras R.eceitas üe Canltal

ul

d

C,

a
0

ü

0

ü

ü

0

ü
g

0

s

0

0

0

c
f,

roTÀI" rlâ§ REC§ITÀ§ DO rIII{D0 8},t REPÂnTIÇÃO {IX}={VII+Vrlr} t C f,

nE,gFE§â-g PR§VIDENCIÀRÍÀ§ - Bpp§ {§',U}ID0 EtÍ R§PAâTIÇÃü) 3S32 iúe3 30e{

Sene f L elos
§>orentadoriap
Pensôes por Morie

)uüras üespesas Frer'ldencÍárias
Conrpanração FinanceÍra entre oB Regimer
Demai.a Derperar FrevÍdenci.§rlss

rOTÀL Dâ,§ DESPE§À.§ §O FtlNDo §I,t 8.EpÂATICÃO f?(l T t

ÀFüRT§§ D§ REü,A§O§ PÂ§â 0 §1II.In§ EI'I REFÀRTIÇÀO pe Rpp§ ?032 ?üe3 e0ã{

f,ecursos pãrâ Curbertura de Insuficiânci.ae Financeiras
Recursos parâ Formaçâo de Reserlra

t
(

t
{

(

t
v

BErr§ I DTREITüS DS RFP§ { $JIID0 E},t R§PARTIÇÂO} â ü23 z&23 20i4
\-:â)'Xã ê AqUlVAJ.enUe OÊ UAIXâ
Invest lnnentos e Àp} icaçõer
Sutras Bens e Direit,or

I
(

(

{J

ü

I

ti

0

c

ADHIIIISTR.âÇÀÜ DO R§IãIIi{E FEOPRTO §E PREVTPtsSCTà §O§ §ER\TIDüR§S RFF§

t§cErTA§ DÀ À§Mr§r§TRÀÇÀO " RPp§ ZUZT 2023 2ü2*
teceit,as CCIrrestes *.0Éc 5.3Sd .1 .8{?
rüTÀt §À§ RECETTâ,S DÀ ÀDMINI§TR.ã,ÇãO RFp§ - (Xrr) ,$, ü0[ 5,39.t { ,8{i

DESPE§^B.$ DÀ Ã,DI,II§I$TRAÇ&ü - RPP§ â02â zr]2 3 ) n?4

3.8§FE§Ã§ frOfi^§.Er{TE§ - (Xrrr}
Pesaoal. Ê Encargor §oeÍaie
DenaÍs Sespesas Corrent*s

ÜE§PE§*§ DE rÀFrTâL {XIV)

1,ã95
1 . Ê?!

1tfd"L

3r

3.,{Ld
{

3" , {1.{
183

L."i7C
{

1.77(
C

r*YÀIJ D&,S üE§p§§À§ DÀ â,nt4lltI$ypáÇÃü Rpp§ {g}, Êr {HIII !r XIV 1. J2! L. §?! L.?7(

R§§uI,Tâ§O §A &§!,ÍINI§TR.âçÃO RPp§ (]{VI; * {Xrr-}§/} 2 .6? a l.ü

BmI§ B DTRTITSS D§ R§,p§ - ÂDt-íINI§rB'.eÇÃO §* RSpS .}fial 'tft"1)é rJd.:J 30e4

Iaixa e Ery.rJ.v«lê{nLê de Caixa
Inveet iment,os 6 ÀpllcaçSes
Sutros §ens Õ Dlreit,oç

t

Í
(

1.1

0

í:

Ç

c

c

àq.9ü tlb,ri$ ; - t.sft,rt{: l*fúl . {ta.sr, qüarrD. eccl .},y
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InetituLo de Previdência l{unicipal de I[apeva - IPITiI
LEr DE DrREÍtrrãEs CInÇÂlf§HrÂnras

À}IE.KO NE H8TÂ§ FT§CAI§
Tabela 6 r Avaliaçâo da §ituação Financeira e Àtuarial do Rpp§

3036
ê (I2i.f. ifl . 1', e 2'. inçiao fT, alínea r)
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A+ allirllrêÊ

BEI§§FICfO§ trREI,I"IâENCIARIü§ hlltNTIDO§ f'ELü TESüIIRO

a§c§rTÂ§ FREIíIDmüCIÂÊ,Iâ.g (8E!{EFICTOS MÀH?ISO§ FELü rESüt}RO} 2S32 !ú33 3024
lontr:ihuÍ.ções dos §enridores
)em,lis Receif,as Previdençiárias

4

1.63(
{
(

t
c

r'oTÀt DÀ,s nEcEIfA§ tBElfErrero§ !,rÀ!mrDü§ p§In T'EsotÍRo} (xvrr) 1.63{ , C

DE§PEg"q§ FRE\irDffif,rARrÀ§ {BEt{ErrÇrü§ }&q}$TrBOg FEIS TE§ú{Ifi,O} Í. t,i.L Á 2,*?,1 3fl?{

{poeentadorlae
Fensôês
}lrtras Desperas FrevldencÍárlap

9?t
66(

{

t
d

t

{
c

{
tüTAt DA§ §E,gFE§âg {BE}I§rICIü,g MAI\rrID0§ FEtd} ?E§üIftO) {}t/rll} 1,53[ Ít C

MX§TTBOS FEIÉ TS§Ú§ROá-rtJi3

rtDúrlr <,í . a§ttt - 51rffi xiltÉráp d. rl,&t$ íÀlàfl ürrÉc1![l. , ãliLrti Ír{)@lBl - cc0trlBallE§!

Fonie ê §otaa Exptr"icatirras

Inat,ltuto de Previüência ffirnlçipal de ltapeva
erlada através da Lei Huniclpal Ír':3 . 3 36/e013 ,

- IFI{II Instl[uto üe Prevld,âncla l{rrnlcipal $e lt,apeva IFI.II I

â*xtrír Ltâ.1 +êí9:, C:>t§l!!. '>ngr. bt
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Instif,uto de Previdência !íunicipal ds Itapeva - IPtdI
rBr DE DTRETRTZE§ CI§çÂHEHtÁnrng

ÀNBXO DE METÀ§ TI§ÜJ{I§
Tabela 6,1 ! Projeção atuarial do Rpp§ - Pundo en capit,alização

?036

Ir i&§irr) x!., .riincr a) mil,barsa

\-/

\.1

n..:rrriciu
tteceitas

previdrnciarias
ia)

Peíl§'üsaã

previdenciarias
ih)

rerulEad<r
trrerridenciario

tc)*{a - b}

§a1do fÍnanceiro
üo exercicio anterÍ«r

tdJ={ü ex,ãst.}"{c}
20?4 477 . 834

2ü25 49.246 51.53r. -2.215 475.549

2026 47 .0 14 4 p . § 9õ -2, S8ã 472,867

2A?,7 45.01.1 .50.032 -5.CIz1, 467.846

2028 42.950 50. ü30 -7 , ü80 {6ü.766
20?9 41".026 49 558 -8.532 452. 2 3{I

2030 79, L68 {9.606 -10,438 441,. ?96

203r. 37 ,35CI 50.292 -12.942 428.95{
2§12 35.629 5ü.496 -14.86? 4L3.98?
2033 33.996 5ü. 726 -1.6.730 39?. ã5?

2034 32,4?g 5ü.7L? -18,233 3?9.024
2035 3L.CI14 5ü. üg? -tr9.093 359.941
203õ 29.589 {9.629 -ã0,040 339.901
2037 28 .2 01 .1 9. Ü?? -90,876 319.025
2038 26 .8 6? 48.774 -ã1,912 3,97 . 11" 3

203S 25 ,67 9 {9.452 -23.773 ã73.3{0
2040 24 .444 { I . 315 -ã4,871 ã48.46S
2 041 23.227 4S, {155 -25.328 2?,3 .241
2042 22 . tü2 4õ.93õ -24.834 198.4ü?
2043 20.9ã6 45. §19 -24.693 173. ?1.4

? 04{ 19 , 815 43,970 -24.155 L49.559
?045 18,683 42.92õ -24.143 1?5.4L6
?046 l-7,657 41.029 -23.3?2 1ü2, 044

?04? l-6. ?53 39 131 -22.378 79.6F6
20*8 15,86? 3?. 15õ -2L . ã89 58.377
2049 14 .9L6 3.1 , 7V7 -19.861 38 .51.6

2ü50 L3.982 32.265 -18.283 20.233
205t 13.044 3ü.0$1 -17,04? 3. L8õ

2ü52 Lã.050 2? .62"1 -1,5.577 -Lã.391
?053 Ll-. ã65 25.3õ3 -14,098 -26.48$
2054 1ü.466 23.1{? - i-2.681 -39.170
2055 9.688 2L, ü?6 - 1.3^.388 -5ü.558
2056 g. ü54 1§. 5§5 - 10,51.1^ -61..06s
2ü57 8.328 L?. 95§ - 9 . 6ã8 -7ü. §9?

2058 ?.6{7 J.§ .3 3S -8,689 -?s.386
205S ?.01? 14 . 722 -?. ?CI5 -8?. ü91

2ü60 6 .4 34 13 . ?.24 -6. ?90 -93. S8L

?061 5.89fi L1. §2? *6,0ã6 -9$. S0?

2062 5.380 10,7?8 - 5 . 34I -1ü5,255
?063 4 .9CI6 9 543 *4,fi37 - 109.892
2rlõ4 4.456 Lü45 -4.18§ -L14.081^

20õ5 4 ,0L5 ? , g6 3. -3.846 -Ll"?,9ã?
20õ6 3.560 ?, 1"83" -3.ü21. -1âl^.548

,{!:§ô srb(:r ú . :, - *<Ís§e LrâI - lêr..!e, s,:)r$âra. eqql ..!,y



lulho de 2025 Edição ns 2697 A

Instituto de Prevldênsia líunicipal de ltapeva - I§l,tI
tEl DE Drff.§rRrZE§ oRçAlrEilrÁnrAg

A§§)i0 ú§ M§TÂ"§ FISflI{I§
Tabela 6,1 - ProJeção atuarial do RPp§ - §lano Previdenciâri«r

2036
fuqf - Xiêt8Â!üatrâtlvo § itllf. lri. l', | 2', l&{laa flr. a}inee r}

rfi)trTt; eU - ÊIffill3 - íirtarrrr tntcXni» êr lrnrnçrr ?irb!.r,ore ltrral,:tprir . lJalânda rclpoianàvc.f - CSfÍ'â.s3LfE&üf,
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R9 ililharcB

^.

,:.âsrÊ. :.fD.À têr.r{, Cr}Arâ. 8OCA.},r

Er:arciciç
traceltes

prei.id.nncia.rias
{ai

tre§Fr§e8
previdencierias

(hl

Resultaâ<r
srsrridenciarào

{ci={a - b}

§à1do tinanceiro
üs exerçicio arÊeri«r

(d) = {* ex.ant . 1* {c}

2467 3 .2L6 s.649 -3.433 -1?.4 " 9&1

2068 2.889 6 .034 -3.1"45 *]-28.1^26

2069 2,6S5 5 , 531 -2.92fi -131.05?
20?0 2,336 5,18? -2 .8 51" - 13 1 .9ú1
247 1 2,079 5.005 -2 , 92§ -136.§ã9
247 2 1.832 { ,83§ -3.fiU4 -139.833

20?3 L .6t7 4 .6§5 -3.04â -1{2.881
2§7 4 1.42S 4 .4S1 -3,063 -145.944
20?5 L.216 4 .386 -3.150 - 149. fl94

2076 l.ü77 4 .292 -3.2L5 -15ã.30S
207 7 894 4.259 -3,365 -1§5.6?4
2078 ?42 4.198 -3.456 -L5s.130
2079 639 4 . O§4 -3.4ã5 -162.555
2080 558 3 .863 -3.3ü5 -165.860
208L 488 3 .681 -3.193 -169.ü53
2ç82 43L 3.505 - 3 , 07{ -1"72.L27
2083 3?7 3 .314 -2.93? -L75.fl64
2084 319 3 .133 -2.814 -1??.8?g
2085 279 2 ,952 -2.6?3 -180.551
2086 237 2,796 -2.549 -193.100
2087 201 2.599 -2.399 - 185 .4$8
2088 154 2 .46§ -2.312 -1"87.810

2089 111 2 .33§ -?-,225 -190.03§
2090 9? 2,L4L -2 . ü44 -192.0?9
2091 ?9 1. S?-q -1. S00 -193.9?9
20§2 65 1.832 -1.767 -195.?46
2Aç1 56 1,6?1 -1.615 -19?.361
2094 46 1.51? -1.{?1 -198.832
2095 36 1, ,327 -1.2S1 -ã00.123
2096 3S 1. L40 -f^,110 -201.233
209? 26 996 -9?0 -202.â03
2098 18 894 -876 -203.0?s
?09s 10 ??9 -?§9 -203.948

T

a

/ta\
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fnstlüuto de Previdência lr{unicÍpal de ltapevo - IPI{I
tEr §g DTBETRTZ§S CI§,çÀI,rErránras

à§UXú DE M§,T&§ F"I$CJTI§

Tabela 6"1 - Projeção atuarÍal êo RpP§ Flano Previdensiário
?s36

À!{r - f.Élst}rr8r-rãtr'/o 6 iLrJ, trt, 4', I x', iaçiao xlt. alinea a}

*!rcÊ!'l"t: {5i - §tf§}!' - ã:.rgccçir lac*grrdo dl !lr:raç*r F3bluar }hr:ricrp.a1* , r,lniürü* rarps»rír.":} - DCSÍIÀfi.ltXAqBl

R§ rtrilhÊreê

àtí,:ig :,,,búi8 t " i - §>$r4Í LÍlt - *Frrr, §s(âirn, §,pÉ,b§

guerrici<p
Fi,eceit.ãs

previdrn,uierias
ta)

Despü§e8

previdencierias
it*)

tresu1 taâ«
trrxvidenciario

(c)*{a - b}

§ã1do tinanceiru
do exerciçio anteriar

td) *(d ex,aut.)+ic)
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Instituto de Previdêneia t{unicipal de ltapevo - IFIII
LEI úE DrA§TRrZ,g§ Off.çÀUElrranrag

ÃIS§:,i0 Dt MHTÀu§ FI§CÀI$
Tabela 6.1 - ProJeção atuarÍal do nPp§ Flano Previdençiârio

?s36

À$f - Bân&üâtrââà'/o 6 iLtJí r.rt" 1', A 2', inaiao ftt. *Iinee r) ItS irailharua

Fonte ê §otas Expf icat.ivas

XlrÃtltuta dE prÉyidêncla ifirolclpal d€ ltapêva - IPITII: :nB|ltuto de Pranl<tênciâ Municlpâl dê Itapevã - IP]lIr
crlaáo atra?éB dÀ Lêj. lfrlnicipal n'3,336/2012.

,íLãâ:rbêir r,i - i.sr.*Ê. Lr!Ã . .f9a-,cr"\aiuE.tqcr.hr

a

à

,1
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( Edição ne 26974

Pref,altura tr{ual cLpal ds It,apfiír
LEI DB DIEITTET8 E§ OBç}I{EITâXTTS

.rtNBxCI Dg r.{ETl.t§ 8"I§ CÂrÍs
Tabala ? Estluatlva ü CoryorrcaçÉo d* BanüucLa de ReceLt,a

2,ü?fi

fôatrs t IIütâá c:(Irll.catl'var r
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R$ irílli{tr: ec,

nÇe§

?ribut, ú Htrdal idade
Set.çeres /

Prvgritnii § /
Ben*ficiàriçr

Renüneia de rÉceiu.ü previat*
Cvrrpen*açScr

2A2,6 ãü!7 2A2A

f STAIT ü í) ü

r§

}{.r» .t\rl)rsl,à{ 2 tlr$ên ,i'Ítlt - *tra-Êa^rÍ|iítt- <t;;:r*^ br:

s
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Prefeitura üunicipal de ltapeva
tEr DE DrRE[ArZE§ ORÇÂI,iUHTÂRrA§

À}IEKO DE FETÂ.g FI§CàI§
Ia.bêlà I - líargêo de &(parr!ão dÀ. $êrperâr obrlgat6rlâá dê cerátêr cortÍnuâdÕ

3026
.à3!r - Bernor.rratr*tt'lro B {âi.r. irt. 1" I ?'. ineiec, vi tS nrrl"hr.aÍêe

*mr dr, - EBaô - 31m@ E;irÉrdô d. Éil*tra ,6b1ítr Mqlpaí. , &r"it á. erll@lx! - ffiaffit

Fonter ê notas explÍ.catlvap I

PrêfêltuÍâ !,hlnlclpâl de ltapêvar §& a anáttse ClÀ projêçâo óâs rêcêi"ta3 ê d,ÊspesÉs no ânblto úo plaÍrerâmêEto
orçsnentár1o e _fÍnancelro,_ 'veriflca-âe çre nâo há rnargecr Íl6ce1 ô.ls1orÍve} pâra a crlaçãa oü árEIÍáçãÕ dê
dêâpêsa oàrlgât6rla ôê cerátêr continuedo, conÍoflm dlBpo§to ro ârt,. 1? tta Lêi êorçleneutar n. 1.01/2000 (tê1 dê
RêBponsablllüâ(l,â tr'lácal - I"nfl .

fâl constatação dacorre do codrprqmtloênio üâ racalta corrêatê lÍ.qulcla com drspâsas obrirâtôrla8 Já axistenEee,
bêm coillo dâ Limiteção lnposte peloB lilírltê§ legal8 ê priudênêisÍs dê dêspeae cÕo pêE3oal ê dêmâia obrigeçõâg
pêrÍEnêniêB. ÀdlcLonÀXmêntê, oB cerárlos fl8câl8 projêtàdÕs lndlca$ rêBtrlçõea no creecfunento íla arrecadação a
aufiêrto ctas vlnculasàêâ lêgai§, o quê rêduz â t1Êx1§illdâüê orçanêítár1â.

DêEBa Íornre, a atlninistraçâo não vl6luÍüra e8pãço orçanentárlo ê flnâncalro quê perlllt,â â â.§q,llaçâo de
comprürd,ÊaoE lrêrmnüentrêB s€rn coã4)roíEter o êqullÍbrtrô f,iscâl e o stendl§ênto d8ê oenralr olrigaçôee 1egals e
const ltuclonâie.

,dl3â rrl,clr l, - â?§rãr ,.Íãf

a

ra

E'1IE}T?O§ VÀLrlB P8.E$I§Tü FÀRÀ AO36

[ument,n Permanente de Receita
(- ) transf erãncias Çonst,itu*ionais
{ - } transf erências âtl Funrleb

(

c

(

9a1do Final üa Àurnento Permanente de H,ecelta , r) (

R€úu#âü Fer"manentÊ áe Qesrless rI (

Emta t
3a1do tJtll,iãado de I'targem Bruta

Impact,o de l{ol.as DüCC*
Novas DôCte {eradãs trsr PPFa

(ff) {

t
(

Líqulda da Expanrã.o &a Dôeü {V) a (IÍI-IV}

91C+.o. â*f.l^1r, CAar, hf
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Pref,e Ltnra l(ualc Lpal de f tapama
Í.8Í DE DrAEÍX,rf, EE OAçnr(ErríXrnS

Â§ g&CI DS PJ§ CS§ TI ÍJ C:ÂTÍi

DsrúuÉtratlr"o ds rlacos f,lecals e prôvldênclas
? rJ36

Àf?Il íI8F. â.rt- {'. S ?"} R$ § t l.litir:'rrs

Pl.ga rvoa coüilf, I§x$rTE§ SrurrL darrc l aa

ÍlrlrcrlÇ ão va,10r DascrÍ.ção Yalor

§ub tstal. 0 §ub tota]. 0

DSKâ'I 4.. X rgCOA.. 
. 
rI Acl,rg Prtrtri dogcL a*

Darerl,ç ãtr Valor Doscrl.çãó Valor

§ub ttrtal 0 8ub tota]' 0

Tntal Gera} o Tota.I Glera1. o
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Projeto de Lei 7Ot2O25- Prefeita Adriana Duch ttlachado - ESTABELECE

as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2026

e dá outras providências, (LDO)

LDO - Anexo I - Audiência Pública

,,CAPITAL DOS IVI INÉRIOS"

AUDIÊNGIA PÚBLIGA

o
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LDO
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

colussÃo DE EcoNoMrA, FrscAr-zaçÃo E ExEcuçÃo oRçAMEurÁRn

Propositura: Projeto de Lei 07012025

Assunto: Estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei

Orçamentária do Município de ltapeva para o exercício de 2026 e dá outras
providencias.

Autor: Prefeito Mario Tassinari

DELIBERAÇÃO

Cronograma de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/ 2026

Sala de reuniÕes, 06 de maio de 2025.

RONALDO NHEIRO
PRESIDENTE

THIAGO OL ARAUJO GLEYCE DO E ALMEIDA
VIC MEM

V SANTOS PAULO ROBERTO TARZÃ
MEMBROBRO

hJ

(15)3524-9200-www.camaraitapeva,sp.gov.br-secretaria@carnaraitapeva.sp.gov.br

SANTOS
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CÂTUARA MUNICIPAL DE ITAPE

Estado de São Paulo
,t1

U o

EDTTAL DE CONVOCAçÃO PARA AUD!ÊNCn PUBLICA

Em cumprimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal a Comissão de
Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária do Legislativo ltapevense convida
a população em geral para a Audiência Pública que realizará no dia 29 de maio
(quinta-feira), às 21h30, no Plenário Ricardo Campolim de Almeida Neto, localizado
à Avenida Vaticano, 1 135, Jardim Europa, nesta cidade com a seguinte pauta:

Apresentaçâo do Projeto de Lei no 070/2025 - Executivo Municipal - Estabelece as
diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do município de
Itapeva para o exercício de2026 e dá outras providências - LDO.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio de 2025

rRo
Presidente da Comissão

RONALDO

\F,

CONVITE

A Comissão de Economia, Fiscalização e Execuçáo Orçamentária do Legislativo
Itapevense convida para a Audiência Pública que debaterá o Projeto de Lei que
Estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária
do município de ltapeva para o exercício de 2026 e dá outras providências - LDO.

O evento será realizado no dia 29 de maio (quinta-feira), às 2íh30, no Plenário
Ricardo Campolim de Almeida Neto da Câmara Municipal de Itapeva, localizado à

Avenida Vaticano, 1 135, Jardim Europa, neste município.

Contamos com sua presença!

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio de 2025

RONALDO NHEIRO
Presidente da Comissão

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av, Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva/SP - 18406-380

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br
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GONVITE

A Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária do Legislativo

Itapevense convida para a Audiência Pública que debaterá o Projeto de Lei que

Estabelece as diretrizes a serem obseruadas na elaboração da Lei Orçamentária

do município de ltapeva para o exercício de 2026 e dá outras providências - LDO.

O evento será realizado no dia 29 de maio, quinta-feira às 21h30, no Plenário

Ricardo Campolim de Almeida Neto da Câmara Municipal de ltapeva, localizado à

Avenida Vaticano, 1135, Jardim Europa, neste município.

Contamos com sua presença!

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio de 2025.

RONALDO NHEIRO
Presidente da Comissão

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Av, Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva/SP - 18406-380

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Segunda-feira, 19 de maio de 2025 Ediçáo ne 2650

coM rssÃo DE EcoNoM lA, F tscALtzAçÂo E

EXECUçÃO ORçAMENTARIA
EDTTAL DE CONVOCAçÂO PARA AUDIÊNCIA PUBLTCA

Em cumprimento ao disposto no Art,9e, § 4e c.c. Art.
63, lll, da Lei de Responsabilidade Fiscal a Comissão de
Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária do
Leg islativo lta pevense convoca todos pa ra a Audiência
Pública que será realizada na segunda-feira dia 26
maio de 2025, às 21h30, no Plenário Ricardo Campolim
de Almeida Neto, localizado à Avenida Vaticano,1135 - Jd
Europâ, nesta cidade com a seguinte pauta:

Demonstração e avaliação pelo Executivo Municipal do

cumprimento das metas do 1e quadrimestre (meses de
janeiro, fevereiro, março e abril) do exercício de 2025

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio d e 2025.
Ronaldo Pinheiro

Presidente da Comissão

\-/
CONVITE

A Comissão de Economia, Fiscaltzação e Execução
Orçamentária da Câmara Municipal convida Vossa Senhoria
para a Audiência Pública que será realizada na segunda-
feiradia 26 maio de 2025, às 2Lh30, no Plenário
Ricardo Campolim de Almeida Neto, localizado à Avenida
Vaticano,1135 - Jd Europa, nesta cidade com a seguinte
pa uta:

DemonstraÇão e avaliação pelo Executivo Municipal do

cumprimento das metas do 1e quadrimestre (meses de
janeiro, fevereiro, março e abril) do exercício d e 2025,

Contamos com sua participação!
Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio d e 2025,

Ronaldo Pinheiro
Presidente da Comissão

coM tssÃo DE EcoNoM !A, F IscALrzAçAo E

EXECUçÃO ORçAMENTARIA

\-., ED|TAL DE CONVOCAçÃO PARA AUDIÊNCIA pUBLICA

Em cumprimento ao disposto na Lei de
Responsabllidade Fiscal a Comissão de Economia,
Fiscalização e Execução Orçamentária do Legislativo
Itapevense convida a população em geral para a

Audiência Pública que realizará no dia 29 de maio
(quinta-felÍâ), às 21h30, no Plenário Ricardo Campolim
de Almeida Neto, localizado à Avenida Vaticano, 1135,

Jardim Europa, nesta cidade com a seguinte pauta:

Apresentação do Projeto de Lei 1e 07012025
Executivo Municipal - Estabelece as diretrizes a serem
observadas na elaboração da Lei Orçamentária do
município de ltapeva para o exercício de 2026 e dá outras
providências - LDO.

Palácio Ver. Euclides Modenezi,13 de maio de 2025.
RONALDO PINHEIRO

Presidente da Comissáo

CONVITE
A Comissão de Economia, Fiscalização e Execução

Orçamentária do Legislativo ltapevense convida para a

Audiência Pública que debaterá o Projeto de Lei que

Estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboraçâo da Lei Orçamentária do
Itapeva para o exercício de 2026 e
providências - LDO.

O evento será realizado no dia 29 de maio (qu
feira), às 21h30, no Plenário Ricardo Campolim de
Almeida Neto da Câmara Municipal de ltapeva, localizado à

Avenida Vaticano, 1135, Jardim Europa, neste município.
Contamos com sua presença!

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 13 de maio de 2025.
RONALDO PINHEIRO

Presidente da Comissão

Diário Oficial Eletrônico do Município de ltapeva conforme Lei Municipal r'10 4.066, de 29 de novembro de 2017
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - )ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adm i nistrativa
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Legislatu ra 2025 - 2028

exencÍcro DE 2ozs LrvRo No.: 00í pAG.: 01

colussÃo DE EcoNoMrA, FrscALzeçÃo E ExEcuçÃo onçeuenrÁRla
ATA DA auorÊrucra púatrcA pARA o pRoJETo DE LÊt otot2ozs - Loot2o26

DtA 29/05t2025

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, às vinte e uma e

trinta horas a Comissão Permanente de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária,

promoveu Audiência Pública para debater com a comunidade o projeto de lei no 07012025

do Executivo Municipal, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração e

execução da LeiOrçamentária do município de ltapeva para o exercício de2025 e dá outras

providências - LDO12026. A Audiência foi presidida pelo Vereador Ronaldo Pinheiro

Presidente da Comissão de Economia. Faz parte da Comissão os vereadores Thiago

Rodrigues De Oliveira Araujo Vice-presidente E Os Membros , Gleyce Dornelas De Almeida,

Valdimeia Pereira Dos Santos e Paulo Roberto f arzá Dos Santos. Ao iniciar a explanação

sobre o projeto o Vereador Ronaldo salienta que a Constituição Federal de 1988 prevê a

existência de três instrumentos básicos paru definir o modelo de integração entre

planejamento e orçamento: a lei do Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO, e a Lei Orçamentária Anual - LOA. O Projeto de Lei no 066/2023 que

estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do

município de ltapeva para o exercício de2026, a chamada LDO, chegou nesta Casa de Leis

no dia 30 de abril e foi apresentado em Plenário na 23a sessão ordinária do dia 05 de maio.

A Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária recebeu a matéria, em

uma de suas reuniÕes e definiu um cronograma para tramitação do referido projeto,

incluindo a audiência pública que acontece nesta noite. Conforme o cronograma, a matéria

será apreciada pelo plenário na sessão do dia 26 de junho, em primeiro turno, junto com as

propostas de emendas que porventura forem apresentadas e a redação final na sessão do

Rubrica:
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dia 30 de junho. Posteriormente a LDO aprovada será encaminhada ao Executivo para

sanção e promulgação. Vale também ressaltar que o Edital de convocaçáo para a audiência

pública foi publicado na lmprensa Oficial do dia 19 de maio de 2025, edição no 2650, foram

encaminhados convites, e tambem foi colocada faixa para dar publicidade. Essa audiência

pública além de cumprir determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, tem como objetivo

esclarecer a comunidade a respeito dessa questão, lsso é importante, porque como

acontece todos os anos, quando a Comissâo analisa a LDO normalmente sâo inseridas

emendas de metas e prioridades que não constam da materia enviada pelo prefeito e que

tenham viabilidade técnica para serem implantadas. Um aspecto importante a ser lembrado

por todos é que não se pode apresentar apenas a prioridade, o vereador ou a Comissão

que propuser a emenda, precisa também indicar o recurso no orçamento para execução da

benfeitoria. Nós agradecemos a participação de todos nesta audiência pública, lembrando

que o debate é muito importante, pois todos precisam saber e acompanhar o

direcionamento dos recursos públicos, no que será aplicado no ano seguinte, quais são as

prioridades, enfim de que forma a administração municipal está trabalhando com o dinheiro

arrecadado dos impostos que cada cidadão paga para os cofres municipais. O projeto de

lei tem 30 artigos e conta com o Anexo de Metas Fiscais que se desdobra em dez tabelas,

sendo essas: Metas anuais: Avaliacão do cumprimento das metas fiscais do ano anterior:

Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores: EvoluÇão

do patrimônio líquido: Orioem e aplicacão dos recursos obtidos com a alienação de ativos:

Avaliacão da situacão financeira e atuarial do RPPS.: Proiecão Atuarial do Reqime Próprio

de Previdência dos Servidores - Plano Previdenciário: Estimativa e compensacão da

renúncia da receita: Maroem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado

e o anexo de Riscos Fiscais. O relator Vereador Ronaldo Pinheiro iaz a apresentação dos

2
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slides da Audiência Pública - a qual segue em anexo. LDO - Metas e Prioridade para 2026

- LDO - OBJETIVO - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades

da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício

financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as

alteraçÕes na legislação tributária. Deverá compatibilizar as políticas, objetivos e metas

estabelecidos no Plano Plurianual. EXIGÊNCIAS LEGAIS- Constituição Federal no seu

artigo 165, inciso ll e parágraÍo 2o da Lei Complementar no 101/00 artigo 40 (Lei de

Responsabilidade Fiscal). Lei orgânica do Município de ltapeva artigo 140 o, inciso ll e

parágrafo 20. PPA Plano Plurianual-Vigência de 04 anos a partir segundo ano mandato,

estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração

pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas

aos programas de duraçáo continuada. LDO - Lei Diretrizes Orçamentárias - Vigência

anual compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei

orçamentária anual, disporá sobre as alteraçÕes na legislação tributária e estabelecerá a

política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. LOA - Lei Orçamentária

Anual - Vigência Anual - Estima a receita e fixa as despesas para o exercÍcio. Audiência

disponível no link https://www.facebook.com/share/p/lTwBFWwsqi/., e nada mais havendo

a tratar deu-se por encerrada a Audiência Pública sendo lavrada a presente Ata, que segue

assinada pelo Presidente. Palácio Ver. Euclides Modenezi, 29 de maio de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE
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Ciclo da§ peças orçaúentárias

. Vigência Anual
o Estima a receita e fixa as despesas para o exercício

. Vigência de O4 anos a partir segundo ano mandato

. Estabelecerá, de forma regionalizada, âs diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para as despesas de capital
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de
duração continuada.

. Vigência anual

. Compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
I

federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro I

subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
|

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política d" 
I

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento I



I

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um instrumento
inovadol trazido pela Constítuição Federal de 1988 para

ampliar a transparência do processo de elaboração do
orçamento e antecipar ao Legislatívo a condução das finanças
públicas (NASCI M ENTO, 2001).

Tradicionalmente, o Poder Legislatívo participava do processo
orçamentário apenas para autorizar os gastos fixados pelo Poder
Execuüvo. Com a LDO, o Poder Legislatívo tem participação
concreta na condução das finanças públicas, interferindo no
processo decisório que resulta na elaboração da LOA.

lsso ocorre porque com a LDO os parlamentares aprovam as normas para elaboração da LOA,
permitindo ou não atos que afetem diretamente o orçamento anual. (NASCIMENTO, 2001).
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AUDIENCIA PUBLICA
LDO 2026

A competência para elaborar a proposta de LDO é do Poder Executivo, que encaminha o Projeto
de Lei de Diretrizes Orçamentárias PLDO ao Poder Legislativo para aprovação. Assim, todo ano,
o prefeito encaminha à Câmara de Vereadores suas metas e prioridades para o ano seguinte,

Já que estamos frequentemente falando em projeto de LDO, você sabe qual a diferença entre
projeto de lei e lei? Pois bem, basicamente, um projeto de lei é um conjunto de normas que
deve submeter-se à tramitação num órgão legislatívo com o objetivo de efetivar-se, após a
aprovação, através de uma lei,

Assim, ressalte-se que o projeto de LDO (PLDO) é um projetor de lei, ou seja, é um texto
elaborado pelo Poder Executivo que traz um conjunto de normas, que após aprovado pelo
Legislativo e sancionado pelo Chefe do Poder Executivo é denominado de LDO (a LDO é então
a lei, ou seja, o projeto de lei que foi aprovado pelo poder Legislativo).

g
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AUDIENCIA PUBLICA
LDO 2026

o A inovação introduzida pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, impõe uma nova cultura na elaboração das peças
de planejamento, ao estabelecer no parágrafo único do
art. 48 a sua transparência, assegurando portanto a
participação popular nas definições das prioridades
estabelecidas para a administração, por meio de
audiências públicas nas fases diferenciadas de

33 ,, das



(
(

Constituição Federal LRF

Estabelecer metas e prioridades da adminis-
tração pública

Dispor sobre o equilíbrio entre receitas e des-
pesas

Ori entar a elaboração e execução da LOA
Definir critérios e formas de limitação de em-
pen ho

Dispor sobre as alterações na legislação tri-
butá ria

Estabelecer normas relativas ao controle de

custos e à avaliação dos resultados dos pro-
gramas financiados com recursos dos orça-
mentos

Estabelecer a política de aplÍcação das agên-

cias financeiras oficiais de fomento

Esta belecer condições e exigências pa ra

transferências de recursos a entídades publi-

cas e privadas

Estabelecer a programação financeira e cro-
nograma de execução mensal de desembolso

Definir montante e forma de utilização da

reserva de contingência

Autorizar a concessão de qualquer vantagem
ou aumento de remuneração, a criação de

cargos, empregos e funções ou alteração de

estrutura de carreiras, bem como a admissão
ou contratação de pessoal Estabelecer metas fi scais --

Estabelecer parâmetros para iniciativa de lei

de fixação das remunerações no âmbito do

Pode r Legislativo

Dispor sobre riscos fiscais

J

iJ



AUDIENCIA PUBLICA
LDO 2026
PROCESSO OHÇAMENTARI0

INSTRUI"{TNTÜS LEGAI§

AHUAL ÀHUÂL AHUALAf-IUAL

I

ÁiIUAL

t?
III T' ,il

AHUAL AFIUAL ÀHUAL
ffH

§



PREFEITURA

(

IPMI PREF + IPMI

579.985.000100 61 .216.000100 64L.201.000100

83.22L.000 00 0 00, 83.22L.000,00

5.986.000,00 2L 568.000,00 27.554.000,00

4.L5L.000100 9.44L.000100 13.592.000,00

31.000,00 0 00, 3L.ooor00

L68.000,00 0,00 169.000,00

52L.LL6.000 00 0,00 52L.L1-6.000,00

L4.786.000 00 L.562.000100 L6.348.000,00

0,00 0,00 0,00

0,00 28.645.000,00 28.645.
-49.474.000 00 0,00 -49.474.s0,0q

lri

Oul

U€

dt

lceíl

in' :I?gtçj

UNDE
* fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças



Secretarias TOTAT %

Sec. Planeiamento 409.000 LL2.000 5.000

CaPessoal d

526.000,00 o,o9%

Controladoria Geral 1.050.000,00l 423.000,001 18.000,00 r.491.000100 o,27%

o,28%Sec. Desenvo!. Econo 635.000,001 837.000,001 L03.000,00 r.575.00oroo

Sec. Relaç lnstituc L.3g3.ooo,ool 1.5g1.ooo,ool 7L000,00 3.045.000100 o,54%

Sec. Agricultura L.432.ooo,ool r .762.000,00l 196.000,00 o,600Á3.39o.o00roo

Procuradoria Geral 2.335.ooo,ool 1.g6g.000,00l 10.000,00 4.213.000100 o,75%

o,8r%Sec. Cultura g41.ooo,ool z.gg1.ooo,ool 620.000,00 4.542.000100

Sec. Esportes 1.og4.ooo,ool 4.L55.ooo,ool 407.000,00 5.646.000100 L,OO%

Sec. Adrninistração 3.675.000,001 3.69g.000,00l 30.000,00 7.4A3.000,00 r,32%

Sec. Meio Ambiente 000,001 ,001LL.L28.000 408.000,00896. 12.432.000100 2,2I%

2,3ÜyoSec. Obras 2.245.ooo,ool o.54g.ooo,ool 4.L57.000,00 12.950.000100

Sec. Transportes 2.73o.ooo,ool t.56g.000,00l 3.5L7.000,00 14,815.000100 2,63%

Sec. Finanças 4.z58.ooo,ool 15.g3L.ooo,ool 4.552.000,00 24.74L000,00 4,4O%

Sec. Adm. Regionais 4.93L.000,00l ,4.227.ooo,ool 5.672.000,00 24.930.000100 4,4lyo

Sec. Defesa Social LL.LLI..ooo,ool ,5.ggg.ooo,ool 294.000,00 27.503.000100 4,89%

Sec. Desen. Social 4.s15.ooo,ool 24.6TL.ooo,ool L.7OL.000100 30.987.000100 5,49%

Sec. Educação 1,31.ooo.ooo,ool tg.693.ooo,ool 307.000,00 190.000.000,00 33,78%

Sec. Saúde 44.og3.ooo,ool L47.AL4.ooo,ool 920.000,00 L92.4r7.000r00 s6y"
tílo,ifrNDespesas 2Lg.g23.oOO,OOl 32O.5g5.OoO,OOl 22.988.000100 562.406.000,00

* - fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças



((

RESULTADOS LDO 12026 Metas Fiscais

Resu ltado Pri mario(receita-despesa ) 1.698.000,00
Resultado Nominal(comparativo da

divida consolidada liquida entre ano de
execução com o ano anterior) 3.280.000,00

* - fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças
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* - fonte dos dados - Prefeiturc fUrnlSrpal de ltapeva - Secretaria Muni(pal de finanças

RECEITA TRIBUTÁRIA 83.22L000r00

IMPOSTOS PRINCIPAL 76.396.000100

lmposto sobre serviços de qualquer-lss 31.503.000,00

lmp. s/ a propriedade predial-IPTU L7.852.OO0,00

Retidos nas fontes -IRRF L9.900.000100

lrnposto sltr.inter vivos-bens imóv.-lTBl 7.L41 .000,00

TAXAS 6.825.000100

Taxa licença prestação de serviços 4.4L0.000100

2.415.000,00Taxa de poder de policia

Outras taxas ,r0A
(/

\_/VOLTAR



TRANSFE RÊ NCIAS CORRE NT[, ( 521.LL6.000,00

261.153.000,00TRANsrrnÊrucrAs DA uNrAo/EsrADo DrvERSos

Cota parte- ICMS LL8.66L.000,00

Cota parte- FPM 97.554.000,00

33.078.000,00Cota parte-IPVA

Outras transferências LL860.000,00

TRANsF.REcuRsos Do sus uruÉo/EsrADo LO7.457.000100

56.630.000,00Bloco da atenção do mac ambul.e hospitalar (MAC)

Bloco da atenção básica (BLATB) L2.L36.000r00

Bloco da assist. Farmacêutica - comp. Básico 694.000,00
Outras transferências 37.997.000,00

TRANS. coNV. u tu Éo/EsrADo pRoG R. DE Assr sr.socrAl 2.730.000100

TRANS.CONV. U N ÉO/ESTADO EDUCAçÃO L49.776.000100

VOLTAR

" - fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças



(

Prefeitura

OUTRAS RECEITAS CORRENTES L4.786.000100

Ressarcimento plano de saúde L.827.000100

Multas previstas na legis trânsito L.689.000100

Outras multas e juros de mora L.609.000100

Receita div.ativa não tributária outras receita 22L.000,00

Outras receitas divída ativa 9.440.000,00

* - fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças

voltar
§



DEDU ES PIO FUNDEB

* - fonte dos dados - Prefeitura Municipal de ltapeva - Secretaria Municipal de finanças

VOLTAR

-49.474.000100

Deduções de receitas p/o fundeb r icms -23.732.000,00

Deduções de receitas plo fundeb -. fpm -L7.642.000,00

Deduções de receitas plo fundeb r ipva -6.6L6.000,00

Deduções de receitas p/o fundeb - itr -L.322.000100

Deduções de receitas p/o fundeb - ipi expo -L62.000,00

í

(
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CAIIJIARA II,IUNICIPAT DE ITAPEVA

projeto de Lei 7Ot2O25- Prefeita Adriana Duch Machado - ESTABELECE

as diretrizes para a elaboração e execução da Lei orçamentária de 2026

e dá outras Providências. (LDO)

LDO - Anexo ll r Emendas
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Admi n istrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaborafio e execu$o da

Lei Orçamentária de 2026 e dá outras pro{dências.

EMENDA No 0r/202s - EcoNoMrA, FtscAlrznçÃo E EXEcUÇÃo onçIUENTARTA

Art ío Fica alterada o art. 20 do Projeto de Lei no 07012025, que passa a vigorar da seguinte
forma:

Art. 20 As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercício
de 2026 terão precedência na alocação de recursos na Lei do Orçamento Anual -
LOA do exercÍcio 2026, bem como na sua execução, não se constituindo,
entretanto, em limite à programação de despesas, observadas as seguintes
diretrizes gerais:

| - a inclusão social, especialmente construída por meio de ações nas áreas de

saúde, educação, cultura, esportes, segurança pública e de desenvolvimento social;

ll - o desenvolvimento e crescimento urbano, preservando o meio ambiente, criando

espaços de recreação e lazer para a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos;

lll - o desenvolvimento econômico sustentável;

lV - o equilíbrio econômico e financeiro das contas públicas;

V - a eficiência e o processo democrático na Gestão pública; e

Vl - apoio a atividades agropecuárias de agricultura familiar e

qualificação da mão de obra.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025.

RONALSO
PRESIOTNTT

il
TÀRZÂ üOSTHIÂGO

GL§YCE

OE OLIVEIRA ARAUJO PAULO

ALh{EIDA NTO§

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO O2I2O25 ECONOMtA, F|SCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 10 Ficam alterados o §1o e o §2" do artigo 5o do Projeto de Lei 007012025, que
passam a vigorar da seguinte forma:

Art. 50 .,

§ 1o A reserva de contingência será fixada em no mínimo 2% (dois por

cento) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante

créditos adicionais abertos à sua conta e para servir de fonte de

créditos para as emendas parlamentares impositivas individuais;

§ 2o Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de

contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para

sua finalidade, o saldo deverá ser destinado à abertura de créditos

adicionais destinados a prestação de serviços públicos de

assistência social, saúde e educação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO O3I2O25 ECONOT\/ltA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 10 Fica alterado o § 70 do artigo 80 do Projeto de Lei 007012025, que passa a
vigorar da seguinte forma:

Art. 8o

§ 7o A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata

o § 1o deste artigo não incidirá sobre o valor das emendas individuais

impositivas eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual.

Palácio Vereador Euclides lVodenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

z,^( 4- /
THIAGO ROD DE OLIVEIRA ARAUJO PAULO ROBERTO

VICE.PRESIDENTE

GLEYCE DORNELAS.DE ALM

MEMBRO.

EIDA VAL E

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretari a Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO O4I2O25

ORÇAMENTARIA

ECONOMTA, F|SCAL\ZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. 10 Fica alterado o artigo 11 do Projeto de Lei 007012025, que passa a vigorar da
seguinte forma:

Art. 1 1. Para os fins do disposto no art. 16, § 3', da Lei Complementar
Federal no 10112000 consideram-se irrelevantes as despesas com
aquisição de bens ou de serviços e com a realização de obras e
serviços de engenharia, até os valores de dispensa de licitação
estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e ll do ar1.75 da Lei

Federal no 14.133, de 2021, observadas as atualizações
determinadas pelo Governo Federal com base no art. 182 da referida
Lei. "

Palácio Vereador Euclides t\4odenezi, 24 de junho de 2025.

RO NHEIRO

PRESIDENTE

z

THIAGO ROD oós

{

GLEYCE DORNELAS D

TVIEMBRO

DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRESIDENTE

E ALMEIDA

RO

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO A5I2O25 ECONOM|A, F|SCAL\ZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica alterada a redação do item ll do §1o, do §4o e dos itens ll e !ll, todos do
Art. 23 do Projeto de Lei 007012025, conforme abaixo especificado:

Art.23

§ 1" - (...)

Il-que não serão ultrapassados os limites legais sobre gastos com
pessoal.

§ 2" - (...)

§ 3" - (...)

§ 40. Em face do disposto no art. 166, § 14, da Constituição, e uma

vez publicada a lei orçamentária para 2026 e identificada pelos

Secretários responsáveis das respectivas programações, nos

órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias a existência de

impedimentos de ordem técnica em relação às emendas

parlamentares individuais de execução obrigatória, serão adotadas

as seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas

pendências:

| - (....)

ll - a Câmara Municipaldecidirá, por meio dos autores das emendas
parlamentares individuais, se farão mudanças no seu conteúdo ou

remanejamentos dos créditos encaminhando individualmente ao

Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento da comunicação,
as propostas para saneamento dos impedimentos apontados ou se
os autores das emendas entenderem individualmente que estes
são descabidos, poderão abster-se dessa providência.

lll - recebidas às propostas de remanejamento ou alterações de

conteúdo de ordem técnica para sanar impedimentos, o Prefeito

deverá, no prazo de 30 dias úteis, acatar as propostas recebidas

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

\.,



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

efetuando as modificações por decreto ou nota de dotação, ou, se

entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as
propostas e apresentará as respectivas fundamentações de ordem

técnica e/ou jurídica;

Palácio Vereador Euclldes Modenezi, 24 de junho de 2025.

\"tM\í'

v

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE DORN DE ALMEIDA

M

RONALDO}INHEIRO
PRESIDENTE

PAULO ROBERTO

VAL M

2/ -7 I

BRO

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretari a Ad min istrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretr2es para a elabora$o e execução da

Lei Orçamentária de 2026 e dá outras proridências.

EMENDA No 06/202s - EcoNoMtA, FtscAltznçÃo E EXEcUÇÃo onçnUENTARtA

Art. 10 Fica acrescido o seguinte item lV ao §4o, e o seguinte §6o, ambos referentes ao artigo
23o do Projeto de Lei 007012025, conforme abaixo especificado:

Art. 23 (...)

§40

lV - Até 30 de Setembro de 2.026 o Poder Executivo encaminhará projeto

de lei ao Legislativo Municipal dispondo sobre o remanejamento da
programação prevista inicialmente nas emendas parlamentares cujo

impedimento considerou que seja insuperável ou os autores das emendas

se abstiveram do saneamento de providências;

§ 5" (...)

§ 60 Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 4o e

50, após a data de 20 de novembro de 2.026, as emendas parlamentares

individuais aprovadas perderão automaticamente o caráter obrigatório de

execução, na forma determinada pelo arl.142-A, § 3o da LOM, podendo

seus recursos serem utilizados para cobertura de créditos adicionais

autorizados na leiorçamentária ou em lei específica.

Palácio Vereador Euclides Modenezi , 24 de junho de 2025

RÜNÀ
PR,ESIÜENTE

THIÀGO

GLEYCE

OE OLIV§IRÂ ÂRAUJO PAULO

VICT-PRE§IOENTE

ÀLMTIDÂ

4a a,

oo§

[15) 35?,4-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 07 12025 ECONOTVilA, FtSCAL\ZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art ío Fica alterada a redação do § 2o do arl.26o do Projeto de Lei no 07012025, que
passa a vigorar da seguinte forma:

Art. 26 ...

§ 2o O Executivo Municipal deverá inserir no projeto de lei LOA 2026,

a proposta Orçamentária de que trata o caput, em sua integralidade;

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

L6,
PAULO

-4r4 z/
TARZÃ

BRO

THIAGO

GLEYCE

ES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

DE ALMEIDA

M M

t15) 35?4-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretari a Admi nistrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO O8I2O25 ECONOTVilA, FtSCALTZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (..) As metas e prioridades da administração municipal para o

exercício de 2026 serão estabelecidas, excepcionalmente em

relação a esse exercício, na Lei que instituirá o Plano Plurianual

202612029, cujo projeto será encaminhado pelo Executivo no prazo
previsto na legislação competente.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

%4
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO PAULO ROBERTO

IDENTE

DE ALMEIDA VALDGLEYCE

(15) 3524-9200 - www.itapeva,sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências,

EMENDA NO O9I2O25

ORÇAMENTARIA

ECONO|VilA, FTSCAL:ZAçÃO E EXECUÇÃO

AÉ. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para implementação de subprefeituras nos distritos do Alto

da Brancal, Areia Branca e Guarizinho.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

u4
THIAGO RODRI

GLEYCE DO ALMEIDA

a^ Z.t I 7
DE OLIVEIRA ARAUJO PAULO ROB ARZÃ

VICE.PRESIDENTE BRO

E
M

t151 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1OI2O25 ECONOTVilA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO

oRÇArvrENTAR|A

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para implementação de um programa municipal de

recuperação de estradas rurais, nos moldes do programa "Melhor

Caminho" do governo do estado de São Paulo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

4--2./ 7
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE DE ALMEIDA

PAULO ROB

V

E

SANTOS
BM

[15] 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1112025 ECONOT\ítA, FTSCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para alteração da referência salarial de categorias

integrantes do Quadro de Apoio Escolar (OAE).

Palácio Vereador Euclides tModenezi, 24 de junho de 2025.

NALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

u4
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRES!DENTE

PAULO ROBERTO

GLEYCE DE ALMEIDA V
M

BRO

/

[15] 3524-920A - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1212025 ECONOTVTTA, FTSCALTZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para construção de uma creche/EME| no bairro São

Camilo.

Palácio Vereador Euclides lVlodenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

-4 Z-" 4
THIAGO DE OLIVEIRA ARAUJO PAULO ROBERTO

VICE-PRESIDENTE M

GLEYCE DORN DE ALMEIDA V S

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1312025 ECONOM|A, FISCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária

do exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para construção de uma

creche/EMEl no bairro Portal ltapeva.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

*1

THIAGO

GLEYCE DORN

DE OLIVEIRA ARAUJO PAULO ROBERTO

VICE.PRESIDENTE

EIDA V
MEMB

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Ad mi nistrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1412025

ORÇAMENTARIA

ECONOMTA, F|SCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da Lei Orçamentária

do exercício de 2026 dotações orçamentárias suficientes para o asfaltamento da

Estrada Hilário Martins que liga a área urbana de ltapeva ao Quilombo do Jaó.

Pa!ácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO HEIRO

PRESIDENTE

Z^ú v 2,,;7
PAULO ROBERTO TARZÃ dOS

MEMBRO

-<-{-Sa1sÀrur.)THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRESIDENTE

DE ALMEIDA

MEM
VALDIMEIA PEREIRA DOS SANTOS

MEMBRO

GLEYCE

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretari a Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1512025 ECONOTVilA, FTSCAL\ZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para implementação e aprimoramento da infraestrutura

urbana nos lotes urbanizados do Jardim Kantian ll.

Palácio Vereador Euclides tModenezi, 24 de junho de 2025

PINHEIRO

PRESIDENTE

%4 ,7,
.ã//< a

SANTOS I

/
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

I

GLEYCE DO DE ALMEIDA

PAULO ROBERTO

M

VAL E TOS

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Admi n istrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 1612025 ECONOMtA, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

oRÇAtvrENTAR|A

AÉ. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para concessão de aumento do valor pago como vale

alimentação aos funcionários públicos municipais.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

PINHEIRO

PRESIDENTE

4 4f
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE ALMEIDA

MEM

PAULO ROBE
4
DOS

BRO

V

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@calnaraitapeva.sp.gov.br

+4ti
I



v

\I/

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 17 12025 - Ronaldo Coquinho

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para pavimentação e lajotamento de vias públicas.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025.

VEREADOR PL

[15) 352 4-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ]ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad min istrativa

PROJETO DE LE! 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 1812025 - Ronaldo Coquinho

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para construção de pontes.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO NHEI

VEREADOR PL

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 1912025 - Ronaldo Coquinho

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para o efetivo pagamento do Piso Nacional da

Enfermagem, conforme Lei Federal no 14.434, de 4 de agosto de

2022.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025

RO PINHEIRO

VEREADOR PL

t15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 2012025 - DR. [VIARCELO POLI

AÉ. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de uma nova Unidades Básica de Saúde

na Vila São Miguel.

t'-a

v

/
Palácio Vereador Euclides Modenezi ,24 de junho de 2025.

DR. MARCELO POLI

VEREADOR PL
.-j/,

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 2112025

ORÇAMENTARIA

ECONOTVilA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para garantia das subvenções destinadas anualmente à

Santa Casa de Misericordia de ltapeva, devendo-se observar como

valor mínimo para o exercício de 2026 o montante total das

subvenções pagas no exercício de 2024, corrigido monetariamente

pelo IPCA.

Palácio Vereador Euclides lVlodenezi, 24 de junho de 2025.

RO o NHEIRO

PRESIDENTE

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE DORN E ALMEIDA

ME

/.-t-Zca

PAULO RO TARZÃ

ME]VIBRO

V

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 22 12025 - Va! Santos.

AÉ. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de Básica de Saúde Animal,

consistindo em um centro atend i mento veteri ná rio

Palácio Vereador Euclides de 2025.

-é

\í

enezi, 2

izado

t15) 3524-920A - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 23 12025 - Va! Santos.

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para o lajotamento do Bairro de Cima II.

Palácio Vereador Euclides neza, de 2025.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

24 de

I



\í./

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 24 12025 - VANDERLEI PACHECO

AÉ. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dota@es orçamentárias

suficientes para reforma e revitalização das escolas da rede pública

municipal.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025.

VAND ACHECO

VEREADOR AVANTE

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 25 12025 - VANDERLEI PACHECO

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para realização de parceria com a Sabesp para

implantação de rede de distribuição de água no bairro Cercadinho e
instalação de uma nova caixa de água.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

VAN PACHECO

VEREADOR AVANTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - L8406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 26 12025 - Vanderlei Pacheco e Jr. Guari

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para o lajotamento dos bairros Amarela Velha e

Cercadinho.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

VA AGHECO JUNIOR GUARI

VEREADOR A VEREADOR REPUBLICANOS

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 007012025 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA No 27 12025 - Vanderlei Pacheco e Jr. Guari

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipa! consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de uma creche/EME| no bairro Amarela

Velha

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

\í

VAN RLEI PACHECO

VEREADOR AVA

JUNIOR GUARI

VEREADOR REPUBLICANOS

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretari a Admin istrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 2812025

ORÇAMENTARIA

ECONOMtA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para aquisição de glebas de terra paru a implementação

de lotes urbanizados e moradias populares.

Palácio Vereador Euclides lModenezi, 24 de junho de 2025

RO EIRO

PRESIDENTE

ZJ .d
PAULO RO TARZÃ DOSTHIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

DE ALMEIDA
l\íE

MEMBRO

GLEYCE

[15) 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 2912025

ORÇAMENTARIA

ECONOMTA, FtSCAL|ZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de uma usina fotovoltaica.

Pa!ácio Vereador Euclides t\íodenezi, 24 de junho de 2025.

RONALD

PRESIDENTE

ru4
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

PAULO ROBERTO T

tM BRO

GLEYCE DO DE ALMEIDA

MEM

,/

V

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Admin istrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3OI2O25

ORÇAMENTARIA

ECONON/tA, F|SCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

AÉ. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de um novo prédio para receber a Escola

Municipal Dom Silvio Maria Dário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO INHEIRO

PRESIDENTE
v

V ,/r)
t,, _lí)
LWl

PAULO
-4 2/-77.

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRESIDENTE

GLEYCE DORN DE ALMEIDA

M

TARZÃ

EMBRO

TOS

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1-135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3112025 ECONOMtA, FISCAL\ZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de uma praça no Jardim Virginia a ser

implementada entre as ruas Alberto Marciano Saponga de Oliveira e

a rua José Ricardo de Oliveira.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 14 de junho de 2025

RONALDO PINHEIRO

PRESIDENTE

%P
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

PAULO ROBERTO

GLEYCE DORN ALMEIDA

MEM BRO

M

V

[15] 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3212025

ORÇAMENTARIA

ECONOMTA, F|SCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

Art. 1o Fica inserido o seguínte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para aquisição de um imóvel anexo à Escola Municipal

José Sebastião Herrera para construção de uma quadra coberta e

demais ampliações.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO HEIRO

PRESIDENTE
\É/

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRESIDENTE

GLEYCE DORNE

ME

PAULO ROBERTO T

IM

E TOS

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3312025 ECONOMTA, FTSCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 00701202fl renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias
suficientes para aquisição de um imóvel paru a construção de um

campo de futebol para sede do Distrito Alto da Brancal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO HEIRO

PRESIDENTE

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE DORN ALMEIDA
MEM

PAULO ROB

V

z/4

MBRO

DOS

[15] 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3412025

ORÇAMENTARIA

ECONON/tA, FTSCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes destinadas à construção de uma Unidade Básica de Saúde

para atender as famílias do Bairro de Cima I e ll.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

\-/

\-/

RONAL HEIRO

PRESIDENTE

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE ALMEIDA
MEM

%4 z-2. 1l
PAULO ROBE TARZÃ

]VIEMBRO

V

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretari a Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3512025 ECONOMtA, FtSCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 1o Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de uma ponte sobre o Rio Taquari Mirim

visando garantir o acesso aos bairros Faxinal de Baixo e Faxinal de

Cima, Bethânia e ao bairro do Cedro.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025

RONALDO NHEIRO

PRESIDENTE

4 7

DOSTHIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

PAULO RO

BRO

GLEYCE DORN DE ALMEIDA VAL
ME

T

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretari a Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3612025 ECONOIVilA, F|SCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para construção de um centro de eventos no terreno da

Fazenda Pilão D'água.

Palácio Vereador Euclides tVlodenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO HEIRO

PRES!DENTE

D /,,'ru-*h
PAULO

*t1^/
THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

GLEYCE DORNE E ALMEIDA
ME

T

VAL
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, l-135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 37 12025 ECONOMtA, FtSCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. ío Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

Art. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para pavimentação do pátio do Conjunto Habitacional

Paulina de Moraes - CDHU.

Palácio Vereador Euclides tVodenezi, 24 de junho de 2025.

HEIRO

PRESIDENTE

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE-PRESIDENTE

PAULO
-{ 2/

GLEYCE DORN

I

DE ALMEIDA V
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Ad ministrativa

PROJETO DE LEI 7012025 - ESTABELECE as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências.

EMENDA NO 3812025 ECONO[\ítA, FTSCALIZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA

Art. 10 Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei 007012025, renumerando-se
os demais:

AÉ. (...) O Poder Executivo Municipal consignará na elaboração da

Lei Orçamentária do exercício de 2026 dotações orçamentárias

suficientes para a reforma e ampliação do Mercado Municipal do

Produtor Rural.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 24 de junho de 2025.

RONALDO NHEIRO

PRESIDENTE

PAULO RO

VAL

DOSTHIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO

VICE.PRESIDENTE

GLEYCE DORNE DE ALMEIDA
ME
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